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APRESENTAÇAC) 

I 

E
1:0111 granele sat.isfa<,:ào que apresent.o o 1.ert:ei ro 
Relat.t',rio Kai:ional de A1:0111pa11harnenlo elos 
Ohjetivos ele Desenvolvi rnenlo do Milê 11io-ODM. 
A part.i r elos ela elos e eliagnúslii:os deste 1.ert:ei ro 

Relat.t',rio, é possível ohservar uma sign ifii:a liva rnelhoria 
nas mnd i<,:i'>es ele vida ela nossa popula�iio - o que mais urna
vez i:omprova o engaja111e111.o elo Brasil no t:u rnpri 111e111.o da 
Dedara<,:ào do Milênio,pado int.ernat:ional pela elirnina<,:ào
da pohreza fJ rmado por dign il.írios de 191 países, ern set.ern­
hro de 2000. 

Ka ocasião, a Organização dasKações Unidas (OKC)dcu iní­
cio ao delineamento dos oito Objetivos de Desenvolvimento 
do Milênio, a serem alcançados até 2015 por meio de ações 
de combate à pobreza e à fome, promoção da educação, da 

igualdade de gênero, de políticas de saúde, sai1camento, ha­
bitação e meio ambiente. Para atingir esses Objetivos, a O Nl: 
apresentou um conjunto de 18 metas, a serem monitoradas por 
48  indicadores, que incorporain o que é possível implementai·, 
mensurai· e compai·ar cm escala mundial. 

Este nosso terceiro Relatório atualiza as informações que pas­
sai·am a ser coletadas sistematicamente a pai·tir de setembro 
de 2004, por ocasião do lançainento do primeiro Relatório 
K acional. Um ano depois, cm setembro de 2005, divulgou-se 
o segundo Relatório, aprcscntai1do significativas inovações:

foi dado destaque à proteção dos Direitos Humanos como 
elemento indissociável pai·a o alcai1cc dos 0D1·1: novas me­
tas foram criadas e/ou adaptadas - de forma a aproximar as 
metas da OKU da realidade brasileira: e foram incorporados 
vários novos indicadores, além daqueles originai·iamcntc 
propostos pela OKU. 

Se, na apresentação de 2005, escrevi que "o Brasil aprendeu 
a crescer, mas ainda não sabe rcpai·tir'', tenho a felicidade de 
constatar, neste terceiro Relatório, que nossa realidade tem 
mudado pai·a melhor. A pobreza e a miséria mailtfan sua ten­
dência de queda.mas agora somada a um novo fenômeno: uma 
razoável redução na ainda elevada desigualdade entre ricos 
e pobres. Programas de transferência de renda, tais como o 
Bolsa Fainília, têm desempenhado um papel fundainental no 
processo de inclusão econômica e social da parecia da popu­
lação brasileira menos favorecida. 

Na área educacional, os indicadores dcmonstrain uma contínua 
evolução rumo à universalização daeonclusão do ensino fun­
damental, o que requer um esforço pcnnanentc no sentido não 
apenas de garantir que a criança entre na escola, mas também 
que nela pcnnai1cça até terminar satisfatoriamente os nove 
primeiros anos escolares. Como Plano de Desenvolvimento da 
Edui:ação (PDE)., esperarnos ali 11gir mais esla rnela: edui:a<;ii.o 
h.ísit:a ele qualidade,para loelos os hrasileiros e hrasileiras.

No que eliz respeit.o à igualdade de gé11ero, verifit:a-se que., 110 
Brasil, a part.it:ipa�ão elas mulheres no sist.ema eelui:ai:ional é 
propor1:im1alme 111.e maiordo que a elos home11s. A elist:ri m inaçiio 
t:lrnlra as mulheres aqui 01:orre print:ipalme11le por meio ele 
mmli<,:iíes aelversas no rneri:aelo de lrahalho, de elevaelos níveis 
ele vi olé111:ia doméslii:a e ele haixa parlit:ipa�iio polílii:a. 

No que 1.ange à 111am11.en�ão da queda nos ínelii:es ele mort.a­
lielaele na infil.111:ia, os elaelos si 11alizam que o Rrasil 1.amhém 
elever.í aka11çar a mela est.ahelei:ida, ou seja, reduzir em elo is 
1.er<;oso número ele 1:ria11<,:asque morrem a11les ele1:0111plet.ar 

os cinco ai1os de idade, no período de 1990 a 2015. 

As estatísticas mostrain que o índice de mortalidade materna 
caiu 12,7% entre 1997 e 2005. Mas sabemos que o país ainda 
enfrenta alguma subnotificação da mortalidade materna e 
precisa identificar melhor as causas de mo1tcs entre mulheres. 
Exataincntc por isso, o número de Comitês de Mortalidade 
Materna, que fazem essa identificação, aumentou 92% entre 
2001c 2005. A ampliação do Programa Saúde da Família (PSF) 
e o incentivo aos municípios para a cxpai1são da assistência ao 
pré-natal têm elevado o número de gcstailtes que procuram 
atendimento especializado. 

O número de brasileiros infectados pelo HIV se manteve es­
tável entre 2000 e 2004. A aids continua avançando entre as 
mulheres de 40 a 49 anos, principalmente devido à transmissão 



heterossexual, mas entre os jovens a incidência tem declinado. 
Também houve redução entre os usuários de drogas injetáveis. 

de 20.2% do total notificado cm 1998 para 9,4% cm2004.A taxa 
de mortalidade por aids tem diminuído desde 1996. quando se 

universalizou o acesso ao tratamento anti-rctroviral. A iniciativa 
desenvolvida pelo Governo brasileiro. por meio do l'rograma 

Kacional de Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST)c Aids. 
tem sido mencionada internacionalmente como referência de 

projeto bem-sucedido no combate à doença. 

O Brasil também tem dado importantes passos para garantir 
a sustentabilidade ambiental, conservar a biodiversidade e 

reverter a perda dos recursos naturais, tais como um aumento 
notável no número e na área de unidades de conservação, e 

a adoção de uma matriz energética ambientalmente limpa, 
na qual 45% das fontes são renováveis. Temos conseguido 

reduzir, ano a ano. o desmatamento da Amazônia. Somente 
cntTc agosto de 2005 e julho de 2006, a redução no ritmo do 

desmatamento foi de 25%. 

O Relatório mostra que. embora se tenha verificado um aumento 
no acesso da população brasileira a serviços de saneamento 

básico e moradia adequados, dois dos principais desafios para 
o Brasil alcançar todas as metas previstas nos oito Objetivos

de Dese11volvime11lo do Milênio dizem respeito ii coleta e ao
lralamenlo ele esgoto e à reclU<_:Jo elo número ele moradores

em assenlamet1los pret.:ários. O Governo prelemle garantir o
cumprimenlo clessas melas pormeiocleforles i11veslimenlos:

R$ 40 bilhiies em saneamento hásirn e 11$ 106 hilhiíes em ur­
ha11izaçJo ele favelas., até 2010, crn,forme previsto no Programa

cleAt.:elerac;ão do Crescimento (PAC), lanc;ado lH) inít.:io desle
ano pelo Governo Federal.

Como pode ser co11slalaclo por meio deste terceiro Relalt')rio 
]\acional, o país t.:arninha para ali t1gir,em 20IS, loclas as melas 

propostas pela ONC se mio que algumas delas já foram aka11-
çaclas, t.:omo .is que eslahelecem a recluc;ão ii mel ade., 110 período 

enlre 1990 e 201S, d.i exlrerna pobreza e ela forne. Não é por 

outro motivo que o Govcrno,já cm 2005, comprometeu-se com 

a ampliação destas duas primeiras metas, dctcnnimmdo na 
ocasião a redução a um quarto da extrema pobreza o bscrvada 

cm 1990, mensurada pela metodologia definida pela própria 
OKU (dólar ponderado pela Paridade do Poder de Compra. ou 

dólar l'l'C). e a eliminação da fome, mensurada por critérios 
nuh·icionais. 

l'ossivelmcntc tão relevante como os seus avanços obtidos 
no alcance das metas propostas pelo país são as ações para as 
quais o Brasil tem dado suporte, com o objetivo de permitir 

que outras nações de menor dcscnvohimcnto relativo também 
alcancem os OD1-I. Assim, consta do objetivo 8, que propõe o 
estabelecimento de uma parceria mundial para o desenvolvi­

mento, uma série de iniciativas que o Governo brasileiro tem 
apoiado, visando um mundo menos desigual. cm que os habi-

tantcs de todas as nações, de todos os continentes, obtenham 
condições mínimas para viver condignamente. São medidas 

estruturais, como a finnc defesa de uma política de comércio 
exterior mais aberta e menos assiméh·ica, e também de cunho 

mais direto, como os quase 200 projetos de cooperação técnica 
internacional que o Brasil financia. 

O Governo brasileiro tem colaborado enfaticamente com os 

esforços para eliminar a fome e a cxh·cma pobreza que ainda 
predominam no mundo. Apesar de entender que os Objetivos 

de Desenvolvimento do Milênio não substituem os compro­
missos assumidos por todas as nações do planeta dunmtc o 

Ciclo de Conferências das Nações Cnidas oconido duran­
te a década de 1990, este Governo considera essa estratégia 

pró-desenvolvimento da OKU um fórum apropriado para 
apresentar importailtcs dcmai1das internacionais, tais como 

a necessidade de menor volatilidade no sistema finai1cciro 
internacional e de redução no protecionismo comercial das 

nações desenvolvidas, assim como de um substancial aumento 
da Ajuda Oficial ao Desenvolvimento (AOD) e da cooperação 

técnica internacional. 

Antes de concluir, gostai-ia de ressaltai· que o presente Rela­
tório traz inovações importantes. Primciraincntc. ele traz a 

dest.:riçi.o das print.:ipais i t1it.:ialivas do Governo Federal 4ue 
L'.ll llt.:orrem para urn.i t.:onsla11le e positiva evolw;ão elas t.:011cliçiíes 

ele vida d.i populac;Jo brasileira e, dessa forma., .i consecução 
cios t.:omprom issos do país com os ODTvL Essa clest.:riçJo, com 
os princip.iis resullaclos dess.is iniciativas nos .inos ele 200S e 
2006, t.:ompiíe o CD-IIOM 4ue at.:ompanba o lexlo impresso. 

Além disso, o lle l.ilúrio destaca ai  m portâ nt.:i.i ela p.i rtic ipac;Jo 
edo controle sot.:ial par.i o ak.it1ce d.is rnelas closODM. A .ilual 
experiêt1cia hrasilei ra de parlit.:ipac;Jo social nas atividades do 

Est.ido mi oca o Brasil ern posic;Jo ele evidét1t.:ia., em r.izão ele 
su.i dimensão lerrilorial, da 4uantidacle de pessoas envolvidas 

tios processos participativos e d.i expansão ele espac;os púhli­
t.:os parlilh.idos et1lre o governo e a sot.:ieclacle. Fit1alme11le, 

este Relalt')rio l.imhém aprofunda .i discussão sobre os ODM 

e os Direitos Humai10s iniciada no Relatório anterior. subli­

nhando a sua complementaridade. Os temas tratados pelos 
ODM abrai1gcm importante pai·cela dos Direitos Humanos. 

com os quais os govcn1os se compromctcrain uma vez mais 
ao assinai·cm a Dcclai·ação do Milênio. 

Gostaria de finalizai· fazendo minhas as palavras de James 

Graiit, ex-Diretor do Fundo das Nações Cnidas pai·a a Criai1ça 

e o Adolescente (Cnicd): "O problema não é que falhamos na 
tentativa de erradicai· a po brcza do mundo. O pro blcma é que 

nunca fizemos uma tentativa conjunta e séria''. Acredito que 
o momento é agora.

Luiz Inácio Lula da Silva 

.Presidente da República 
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lNTRODUÇAO 

E
rn 2000, no momento cm que 191 chefes de Es­

tado finnavam a Declaração do Milênio. ainda 

não era possível prever a dimensão que tomaria 

este compromisso. Já sabíamos que tal Dccla-

ração representava o maior consenso internacional acerca 

de objetivos de desenvolvimento na história da humanidade. 

Sabia-se também que representava uma oportunidade única 

para o avanço e a melhor articulação dos diferentes atores 

do desenvolvimento, tmlto nacionais como internacionais. 

Estimávamos ainda que atingir os Objetivos de Desenvolvi­

mento do Milênio (ODM) significaria que, até 2015, mais de 

SOO milhões ele pessoas sai riam da exi.rema pobreza., mais 

ele :100 milhiíes nJo passariam mais fome e :10 milhfJes de 

erianças deixariam de morrer antes ele eompletarem eit1eo 

anos . .Já tínhamos a mnviet,:ão de 4ue as vidas reíletidas nestes 

números eram sufieiet1tes parajustifit:ar os ODM. 

Agora 4ue ehegamos à metade do prazo ele 1:; anos para o 

eumpri me tito desses Objetivos, eh egou a hora de nos pergu n­

tarmos se os planos e aç()es clesen volvidas melhoraram ele fato 

a viela das pessoas ao redor elo mu mio. Os resultados globais 

demonstram que, apesar elos importantes avant,:os eonquis­

taclos, ainda há muito a ser feito. Sohretudo, evicleneiam que 
no eaminho p.ira o clesenvolvimetllo humano t1âo podemos 

nos ern,tentar eom grandes médias. TTuje_, temos a eerteza que 

o cumprimento dos ODM só será efetivo se conseguirmos

reduzir as desigualdades entre países, regiões. mulheres e

homens. brancos, negros e indígenas. ricos e pobres.

Esta cc1tcza é compartilhada com os brasileiros dos mais diversos 

setores. De fato, para este país, que tem registrado progressos 
importantes no cumprimento dos ODM, o principal desafio 

é garantir que as diferentes metas serão atingidas cm todas 

as regiões e pelos diferentes grupos sociais. Como continua o 

presente Relatório, o Brasil já alcançou a meta de redução da 

pobreza estabelecida pela ONU, está prestes a universalizar o 

acesso ao ensino fundan1cntal e, no ritmo atual, deverá atingir 

a maior parte das metas globais. Devemos louvar os logros já 

atingidos: a desigualdade de renda no país vem diminuindo 

constmltcmcntc desde 1995, atingindo seu nível mais baixo 

cm 25 anos. Podemos comemorar tmnbém a diminuição das 



desigualdades de gênero: as mulheres hoje estudam mais do que 

os homens e, de acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios (I'nad), os diferenciais de salário têm diminuído, 

apesar de pcnnm1cccrcm elevados. Tmnbém houve redução das 
dcs�Q;Ualdadcsraciais no acesso a escola. De acordo com dados da 

I'nad citados neste Relatório, a diferença na taxa de freqüência 
no ensino fundamental entre brm1cos e negros caiu de 12,2% 

para menos de 2% entre 1992 e 2005. 

Grande parte da redução das desigualdades é conseqüência 
direta dos programas sociais de grande envergadura lançados 
pelo Governo. O Bolsa fo.imília., o m.iior prngrarn.i de lr.insfe­
rêni:ia ele renela 110 munelo, perrnite artieul.ir um.i garna de 

inieiativ.is fr.igmentad.is p.ira edui:.ii;ão,saúele, eomb.ile à fome, 
elesenvolvirne11lo soi:ial., entre outros, 11um únii:o prograrna 

eom foi:o nos grupos soi:iais mais pobres do país. Agora que 
o Bolsa Família já está i:onsolielaelo, é posstvel elar um p.isso
adii:ional em elirei;ão .i uma rnelhor foi:afo:.ição do program.i
e sua adaptai;ão a situai;iíes elifere111:iaelas ele pohreza.

l\.fas o sexo, .i i:or, a et11ia e o loeal ele naseimenlo de um.i i:riani;a 
brasileira ai nela eletermi 11am em grande pari.e suas opor1.u11i­
elades futuras. Não há dóvielas que o rnaior elesafio do p.iís nos 
pnhimos .inos será transform.ir os ODM em urna realidade 

para todas e todos. Como o ilel.itúrio Nai:ional mem:io11.i, 7,S 

milhões de pessoas continumn "ivendo cm situação de extrema 

pobreza. Além disso, ainda é necessário incluir muitas crianças, 
a maior parte negras e indígenas, no ensino fundamental, e 

seguir lutando para ir além das médias no cumprimento dos 
ODI\I, tnmsfonmmdo-os cm um instrumento de luta contra 

as desigualdades de toda sorte. 

Em algumas áreas, o Governo Fcdcraljá assumiu compromis­

sos mais ambiciosos do que o previsto nas metas do milênio: 

o Brasil se comprometeu por exemplo a reduzir a um quarto
a pobreza extrema, enquanto a meta demandava apenas a re­
dução pela metade da proporção da população que vive com

renda inferior a um dólar I'PC por dia. Do mesmo modo, ao
invés de reduzir à metade a proporção da população que sofre
de fome, o país se comprometeu a eliminar a fome até 2015.
O estabelecimento de metas mais rigorosas é revelador das

dimensões e das complexidades de um país como o Brasil, que 

também se posiciona na esfera internacional como uma impor­
tante liderança na construção de um sistema multilateral mais 

eqüitativo. Notadamente, devemos destacar o protagonismo 
do Brasil na Cooperação Sul-Sul e seu empenho nos fóruns 

comerciais e financeiros mundiais, estabelecendo alianças 
globais inovadoras para o desenvolvimento, no espírito do 

oitavo Objetivo do Milênio. 

O ativismo brasileiro na esfera governamental encontra igual 
ressonância na sociedade civil, sem a qual o cumprimento dos 

ODM e a redui;ão das desigualdades não seriam possíveis. Alr.ivés 
do Pado Glohal d.i 01\ Te outras atividades de respo 11s.ibil id.iele 

soi:ial., o setor privaelo tamhém tem se desl.ii:ado ctHTIO .itor 
i ll[li spe 11sáve 1 nessa lrajel<°iri a. 

Kos p r<"ix imos oito anos, o elesenvolvi rnento ele poHticas e .ii;fies 
orientaelas às áreas ele maior eoneenlrai;ào ela pohreza serão 
determ inanles para o i:umprimenlo dos ODM, ern particular 
suas mel.is mais elelicaelas., eomo a melhoria das conelii;iíes 

de sa 11eame nlo hás ii:o. As desiguald.ides h i stt'irieas LJ ue .ii mla 
man.:am prof Ull[lamenle o patsdemanelarão esfon_,:os adieionais 

e suste11taelos. O Relat<"irio Naeional é sem elúvidas um valioso 
inslru me11to 11esle processo. Aofo rneeer ferrament.isesse111:ia is 

de monilorarne11to e d.idos elesagregados, o ilelatt'iriofacilit.i a 

definição de ações para o cumprimento dos ODM, adaptadas 

às disparidades de renda, gênero, raça e etnia e local de resi­
dência da população. 

As Nações t:nidas, ah·avés de seus Fundos,Agências e I':rog:ranias, 

encaram com entusiasmo a perspectiva de seguir apoiando a 
sociedade brasileira neste esforço, colocando sua capacidade 

técnica e rede mundial de conhecimento à disposição do país. 
Pois é aqui,longcdos comitês e conferências internacionais, que 

se manifesta o valor inquestionável dos ODM e a importância 
de alcançá-los. 

KimBolduc 

Coordenadora-Hesidente 
Sistema das �ações Unidas no Brasil 
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AVANÇO NOS 
OBJETIVC)S 

A 

DOMILENIO 

DIP�l�l�OS 
A 

ECO NO MICOS, 
SOCIAIS E 

CULTURAIS 

Os d irei tos humanos são um conjunto 

indivisível e interdependente de vários 

direitos universais: civis, culturais, eco­
nômicos, políticos e sociais. Desde o fim 

da Guerra Fria, cada vez mais se dá im­
portfu1cia aos direitos econômicos, so­

ciais e culturais e a suas relações com o 
direito ao desenvolvimento. 

A Declaração das Nações Cnidas sobre o 

Direito ao Desenvolvimento 1 considera 
o ser humano sujeito ccntrnl de todos os 

prm:essos de dese1wolvi me11to. Ou seja,
a pessoa eleve ser o pri 11cipal partit:ipan­

te., e também be11efici;Írio, ele uma polí­
tit:a ele dese1wolvimento. Nesse se11tido,

a dignidaele humana é uma motivação
mmpartilhaela pelos direitos humanos e 
pelo desenvolvimento, uma vez que seus 
maiores objetivos t:ami 11ham juntos.

Como tem outros valores, a agenda de 
elireitos humanosamplia as elemanelas elo 

elese 1wolvi mento ao defender a educat;ão, 
a saúde e a alimentat;ão como elireitos,e 

não privilégios ou meras necessidaeles. 
Além elissu, sua garantia é o referent:ial 

jurídico para o aperfeit;oamento elas po-

líticas púhlit:as, pois t:ria um conjunto de 

abordagens para políticas e programas, 
ele forma a ajuelar os países a alt:ançar 

11íveis mais altos ele dese1wolvimento. 

A estrutura 11ormativa de direitos huma-
110s é importante para as polítit:as pl'.1-

bl icas em eliversas fases, por exemplo: 
11a elaboraçãu,por meio ele im:entivos à 

partit:ipat;ão (e ao "empoeleramento"); 
11a i mplementat;ão, por meio da ênfase 

11a igualdaele e 11a espet:ial atenção aos 
mais vulnedveis, hem t:tm10 por meio ela 

mucla11ça com:eitual de que serão cum­
pridos direi tos_, e 11ão favores ou privilé­

gios_; e no mtrnitorame11to, por meio da 
crn11pree11são atual de monitorame11to 

ele elireitoshumanos_, que abart:aa not;ão 
ele indit:aelores ele eli reitos humanos. 

Em :moo, foi aprovaela a Dedarat;ão do 

Milénio, um t:ompromisso polítit:o que 
sintetiza v;Írias elas importantes confe­

rént:ias mu llCliais ela elét:ada de 90, arti­
cula as priorielaeles glohais de elesenvol­
vi me11to e clefi 11e melas a serem akan­
t;adas até lOlé>. O don1mento incluiu na 

pauta internacional de prioridades temas 
fi.mdamcntais de direitos humanos sob 
a perspectiva do desenvoh,imcnto, espe­

cialmente direitos econômicos, sociais 
e culturais. A declaração salienta, por 

exemplo, a necessidade de garantir os 
direitos à educação fundamental, igual­

dade de gênero, saúde infantil, sexual e 
reprodutiva e às políticas de combate ao 

HIV /aids, cm esfera global. 

Os Objetivos de Desenvolvimento elo Mi­
lénio (OHM) privilegiam uma perspecti­

va de at:ompa11hamento elos avanços, de 
metas e priorielades a aka11çar, enqua1llo 
a perspectiva ele elireitos humanos tem 
uma visão mais ampla - ahorela la11to 

metas interrneeli.írias t:omo melas in­
tegrais de fortalet:irne11to de elireitos, 

ahart:ando assim a amplitude da elig11i­
elacle hurna11a. 

Na pr;Ítim, porém, as prioridaeles ela Deda­
rJt;ão elo Milénio e tlo Pado I 1llernat:itmal 

ele Direitos Emn6mims, Sot:iais e Culturais 
(Pidesc) se refurt;am mutuamente -poele­

se afirmar que suas abordagens são t:om-



patíveis e complcmcntarcs2. O Relatório 
de Desenvolvimento Humano do Pl\'CD 
de 2003 afinna que os O D M não somente 
"espelham a motivação fundan1cntal pe­
los direitos humanos" mas também, por 
meio de suas metas de desenvolvimento, 
"rcfictc-m mna agC'llda de d.irdtos hmnanos 
- direito à alimentação, educação, saúde
e a padrões decentes de vida''i1 

V árias das metas clencadas pelos Objetivos 
de Dcscnvohimcnto do l\Iilênio são obri­
gações reconhecidas cm diversos tratados 
intc-macionais de d.ircitosluunanos.,globais 
ou regionais. São também reconhecidas 
na Constituição de muitos países. 

A finalidade dos O D M é transformar cm 
prioridade alguns assuntos que ainda são 
um dc-safio diário a muitas pessoas no 
mundo - como a extrema pobreza e a 
fome, o acesso à educação de qualidade, 
a igualdade entre homens e mulheres, a 
melhoria da saúde materna, o combate 
ao TIIV/aids e a outras doenças, apre­
servação elo meio amhiente e a t.:ont.:re­
tização do d irei to ao desenvolvi me tito 
para tmlos. Esses direitos são tamhém 
et.:ot1tH11it:os_, sot:iais e t.:ulturais, ou se­
ja, formam uma importatlle part.:ela dos 
clireitos humanos t:omo um todo. E são 
clireitost:om os quais os governos se t.:om­
prometeram uma vez mais ao assinara 
Dedaração do Milênio. 

No Brasil, amacluret.:e a idéia de que o 
êxito elos ODM, ao sintetizar pri t1dpios 
ahraçados pela t:omu t1idacle it1ternat.:io­
nal cm metas palpáveis. viabiliza realiza­
ções maiores e pode ser reproduzido cm 
áreas específicas dos direitos humm1os 
- não concorrendo com os ODM, mas
complementando-os.

Os direitos humanos e 
o combate à pobreza
A pobreza, a fome e a dcsnuh·ição atentam
conh·a a dignidade humana. Em crim1ças
pequenas, a falta de alimentos pode com­
prometer seu desenvolvimento físico e
mental e até mesmo an1caçm- sua sobrc­
'vivência. Problemas desse tipo contra­
rimn o m·tigo 11 do Pacto Internacional
de Direitos Econômicos Sociais e Cu!-

turais, segundo o qual todas as pessoas 
têm direito a um nível adequado de vida 
para si mesmas e sua família, incluindo 
alimentação apropriada, roupas, mora­
dia e a gm·antia de que haverá contínua 
melhoria dessas condições. 

Como primeiro passo pm·a concretizar 
o direito a um nível adequado de vida
para todos, os ODM fixaram as metas de
reduzir pela metade, cnh·c 1990 e 2015,
a proporção de pessoas com renda diária
inferior a 1 dólm· (medido pela pm·idadc
do poder de compra) e a proporção da
população que sofre de fome.

A pobreza e a fome estão inseridas nos 
tennos de direitos econômicos. sociais e 
culturais, o que significa que vários do­
cumentos internacionais estabelecem 
gm·antias básicas para que esses proble­
mas sejam evitados4. O compromisso mí­
nimo do direito à alimentação adequada 
implica disponibilidade de alimentos, 
em quantidade e qual idade sulit.:iet1les 
para satisfazer a dieta net:ess.iria dos 
indivíduos. Esse t.:ardápio t1utrit.:ional 
deve ser livre e at:eitável dentro da t:ul­
tura do illC!ivíduo, e ainda ac.:essível de 
uma maneira sustent.ivel. 

As ahorclagens de direitos humatrns e 
de clesenvolvimet1to se it1terligam pa­
ra fortalet:er a êt1fase na eliminação da 
extrema pohreza e da c.:arênt:ia alimen­
tar. Oc.:crnteúdo mínimo desses direitos 
é equ ivaletlle às prioridades estahelet:i­
das na Dedaraçào elo Milênio, quando 
esta trata do tema desenvolvimento e 
cnadicação da pobreza. Os países que 
assinarmn a Declm·ação se comprome­
tem a não poupm· esforços "para libertm­
homens. mulheres e crim1ças das con­
dições degradantes e desumanas da po­
breza cxh·cma. à qual estão submetidos 
atualmente 1 bilhão de seres hummms. 
decidindo criar condições propícias, cm 
níveis nacional e mundial, ao desenvol­
vimento e à eliminação da pobreza''. 

ODM e pacto de direitos 
garantem ensino primário 
A educação faz pmte do descnvohimcnto 
humano e é protegida por vários tratados 

llgenda de 

direitos hu111anos 

an1plia de111andas 

do desenvolvhnento 

ao defender 

avanços SOClOlS

con10 direitos, 

e não privilégios 
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Co1nfi.xação de 

nwtas educacionais 

nos OIJM,ficou 

111aisfácil para 

a sociedade 

ac0111panhar 

cu1nprimento do 

direito à educação 

internacionais, como o artigo 13 do Pidcsc, 
cm que os Estados-Partes reconhecem 

o direito de toda pessoa à educação. Es­
se texto afinna que a educação deve ter

como objetivo o pleno desenvolvimen­
to da personalidade humana e da sua

dignidade, além do fortalecimento do
respeito pelos direitos humanos e pelas

liberdades fundamentais. Ko documento,
as nações si,s1;natárias concordam que a

educação deve capacitar todas as pessoas
para participar de uma sociedade livre,

favorecer a compreensão, a tolcrfu1cia
e a amizade entre todas as nações e en­

tre todos os grupos raciais, étnicos ou
religiosos e promover as atividades das

Nações Unidas cm prol da paz.

O Pidcsc, portanto, impõe obrigações 
que devem ser realizadas progressiva­

mente pelos países, ou seja, evidencia 
aos Estados a necessidade de implemen­

tar medidas concretas para aprimorar a 
proteção do direito à educação. 

A ,rn1pliac/io do at:esso iJ. eclucayiio tam­

bém foz parle ela Dedarayào elo Milênio. 
l:rna elas melas é justarne11le garantir 

que até 201S todas ascrianyas, meninos 
e meninas., t:cmduarn o nível prirn.irio ele 
ensino. Com a fixayiio dessa mela, fit:ou 
mais f.it:il para a sociedade ac.:ornpanhar 
os esforyos dos países na elahorayiio e 

implementação de polílit:as voltadas iJ. 
organização e rna11ulenyiio ele u rn siste­

ma pí1blit:o ele educação c.:apaz ele garan­
tir 1J acesso ele lod1Js a escolas pú hl icas, 

induindo crianyas ejove11s. 

A ênfase no nível primário, explicitada nos 
ODI\-1, aparece também na Declaração Uni­

versal de Direitos Humanos e no artigo 13 
do Pidcsc. Este último considera prioritá­

rio tornar o ensino primário obrigatório 
e acessível a todos, de forma que, nesse 

direito humano, o mínimo que se espera 

é que se conclua o nível escolar básico. 

Declaração do Milênio ecoa 
avanços de conferências 
sobre igualdade entre sexos 
A igualdade entre mulheres e homens é 
um princípio jurídico universal reconhe­
cido cm diversos textos internacionais 

sobre direitos humanos, entre os quais 
a Convenção sobre a Eliminação de To­

das as Fonnas de Discriminação contra a 
Mulher, aprovada pclaAsscmbléia Geral 

das Nações l:nidas cm dezembro de 1979. 
Algumas Conferências Mundiais das Na­

ções Unidas sobre as Mulheres também 
apresentaram avanços importantes nessa 

área, como a de Nairóbi (Quênia),cm 1985, 
e a de Pequim (China), cm 1995. 

A igualdade entre os sexos também é 

prevista no artigo 3° do Pidcsc, que des­
taca o comprometimento dos Estados 

signatários cm "assegurar, a homens e 
mulheres, igualdade no gozo dos direitos 

econômicos, sociais e culturais''. 

A preocupação cm atingir uma igual­

dade efetiva entre homens e mulheres 

é também destacada na Declaração do 
Milênio, que busca o comprometimen­

to dos Estados-Partes para "promover 
a igualdade de gênero e a autonomia da 

mulherc1Jrno meios elicazes de t:Dmha­
ter a pobreza., a fome e ele promover um 

desenvDlvimento verclacleirarne11le sus­
tentável". Isso se reílele n1Js ODM, que 

estahelecern corno urna de suas melas 
elimi 11ar as disparidades entre IJS sexos 
no ensino fundamental e 110 rnécliD, se 
pDssível até 200S, e em i1Jdos IJS níveis 
de ensi110, alé20IS. 

A igualdade entre homens e mulheres é 

um requisito para a dernoc.:racia e o cum­
primento ele direitos fu mlarne11tais. En­

tretanto, apesar dos avanços na legisla­

ção e nas políticas públicas de muitos 

países, ainda há desigualdades que pre­
cisam ser cnadicadas, principalmente 

nas áreas de formação profissional, ati­
vidade econômica, emprego e condições 

de trabalho. 

A Declaração do Milênio 
e o direito à saúde 
Os ODM diretamente associados à saúde, 

que têm como metas reduzir cm dois ter­

ços a mortalidade nainfância(ODM 4) e 
a mortalidade materna cm três quartos 
(O D M 5) e iniciar a reversão da tendência 
de proliferação da epidemia de HIW 
aids e de oub:as doenças (ODM 6), estão 



todos ligados ao direito de ter o melhor 
padrão de saúde física e mental. 

O direto à saúde é contemplado cm várias 
Constituições nacionais e reconhecido cm 
muitos tratados internacionais de direi­
tos humanos�. K a década de 90, a saúde 
foi tema prioritário cm conferências e 
acordos internacionais para o desenvol­
vimento: Cúpula 1·1undial cm favor da 
Infância (Kova York, 1990), Conferência 
Internacional sobre População e Desen­
volvimento (Cairo, 1994), Conferência 
Mundial para o Desenvolvimento Social 
(Copcnhagcn. 1995) e Conferência M un­
diaJ sobre a Mulher (l'cquim, 1995). até 
chegar à Declaração do Milênio. 

O conceito contemporâneo do direito à 
saúdc6

, considerado um direito inclu­
sivo, é amplo. pois engloba a atenção à 
saúde e também a temas relacionados. 
como acesso a água potável e sanea­
mento básico, condições saudáveis de 
m:upaçiíodo meio.irnbieni.e, edm:ac;ão e 
it1formac;ão rebt:iot1.icb iJs.iúde, it1duin­
do a saúde sexual e reprodutiva. Esse 
<:ot1<:eit.o <:tH1lempl.i .iiml.i .i liberei.ide 
par.i <:ot1t.rolar a prc',pri.i saúde (desla­
<:amlo .i ni"io-subrnissão .i lrat.ament.os 
e experiém:ias médit:as sem c:onsenli­
rnenlo prévio) e o direito .i um sist.erna 
de prot.ec;i"io à saúde com igu.ildade de 
oport.u ll id.ides7

. Esse conceito iníluen­
c:iou os prc',prios 01,jet.ivos do Milét1io: 
recet11.emenle., prop(,s-se a indusi"io de 
novas mel.is rel.itivasiJ saóde, em espe­
c:i.il iJ s.ióde reprodutiva8

. 

A abordagem de direitos humanos, con­
tudo, dá um passo além: tem uma preocu­
pação especial com grupos e indivíduos 
vuh1cráveis, dcstacm1do que a melhoria 
nos indicadores de saúde pode esconder 
condições precárias de saúde de grupos 
específicos. Assim, sob a perspectiva de 
direitos humanos, é necessária a m1álise 
desagregada de todos os indicadores rele­
vantes para poder verificar as diferenças 
das condições de saúde desses grupos. 

De qualquer forma. a análise dos con­
teúdos do direito à saúde. tanto na pers­
pectiva dos ODM como na de direitos 

humanos, mostra que há uma grm1de 
coincidência e um reforço mútuo pm·a 
alcm1çar o objetivo final, que é o exer­
cício pleno do direito à saúde por todas 
as pessoas. 

Objetivos do Milênio 
atrelam desenvolvimento 
à preservação ambiental 
O desenvolvimento não pode ser conce­
bido sem considerar seu impacto no meio 
ambiente e na qualidade de vida dos se­
res humanos. Já cm 19i2, a Conferência 
de Estocolmo sobre Ambiente Humano 
advc1tia que o an1bicnte humm10.natural 
ou feito pelo homem, é essencial pm·a o 
bcm-cstm· e o gozo de direitos básicos 
- como o próprio direito à vida.

O desenvolvimento sustentável está fun­
damentado no reconhecimento de que o 
meio ambiente exerce papel importante 
no fornecimento das bases materiais e 
ambientais, do ecossistema e da energia 
de 4ue dependem os pmc:essos eco11(,­
mic:os -lemas., lodos esses., previstos llO 

sét.imo 01,jetivo do Milênio. 

1'drnhém nesse<:aso a ligação com os di­
reitos f u ml.i ment.ais é bast.a t1le fo rle. Os 
direitos hurnat1os são prec:oncliçi"io par.i <l 
desenvolvi menlo sust.enlável,e a pmt.eçi"i< l 
do meio ambiente é um re4uisit.o esset1-
ci.il para a efot.iva prornoçi"io dos direitos
hurn.inos. Dessa forma,direit.os hum.inos
e meio amhietlle estão rebc:ionados ao 
desenvolvirnetllo: ambos são tão int.er­
dependenles e i11ler-rel.icio11ados que,
muitas vezes, a degradação ambiental e
a pobreza são ao mesmo tempo causa e
efeito de problemas socioambicntais.

Ouh·as prioridades estipuladas pcloODM 
7 são acesso à água potável e ao sancan1cn­
to básico, que fazem parte do direito a um 
meio ambiente saudável. Os dois itens são 
reconhecidos cm alguns documentos de 
direitos humanos como direitos cm si. 

Declaração do Milênio 
reforça direito humano 
ao desenvolvimento 
A Declaração do Milênio é um renovado 
acordo global que estimula os países con-

Apesar da 

melhoria geral 

nos indicadores 

de saúde, há 

preocupação con1 

grupos e indivíduos 

vulneráveis 



ÜBJETIVOS DE DESENVOLVllvlENTO DO MILÊNIO• BRASIL 

Participacão da 
., 

sociedade ajuda 

a zelar para que 

justiça e eqüidade 

norteien1 as 

poli ficas públicas 

siderados desenvolvidos a estabelecer 
novos comportamentos cm relação aos 
países menos desenvolvidos. Essa teia 
internacional pode se fonnar por meio 
de assistência oficial ao desenvolvimen­
to, acordos de cooperação internacional, 
perdão de dívidas e regras comerciais 
mais justas, entre outras iniciativas. 

O oitavo Objetivo do Milênio ("Estabclcccr 
uma parceria mundial para o desenvolvi­
mento') tem relação estreita com o direito 
ao dcscnvoh,imcnto. Ele está amparado 
sobretudo na capacidade de países desen­
volvidos de contribuir para o desenvol­
vimento de países mais pobres. 

Reconhecido desde a Declaração para 
o Desenvolvimento da ONl:, o direito
ao desenvolvimento remete ao direito
inalienável de participar, contribuir e
desfrutar do desenvolvimento econô­
mico, social, cultural e político. Assim,
considera-se que os Estados são os prin­
t.:i pais responsáveis por t.:riar t.:ondit,:ões
tlat.:ionaise it1temat.:iot1ais para at.:om:re-
1.izaçiioclessedireito. Tamhém é papel do
EstacloformubrE= implementar polílit.:as
ele promoçiio ao desenvolvimento, t.:om
o objetivo de assegurar todos os d irei­
los hu ma tios, garanti llClo as liberdades
fullClamentais.

Participação e controle 
social são fundamentais 
para alcançar os ODM 
A pa rlit.:ipaçiio, a demot.:rat.:ia e os direitos 
humanos siio elemenlos-t.:have ela De­
claração do l-.·1ilénio, e os ODM foram 
estipulados para concretizar o direito 
de todos ao desenvolvimento. 

Na Declaração do Milênio, a visão de de­
senvolvimento é orientada por valores con­
siderados íi.mdamcntais para as relações 
internacionais no século 21. Entre eles 
está a liberdade, que destaca a democracia 
pmticipativa como o mclhor caminho pm-a 
garantir a dignidade hmnana: "Os homens 
e as mulheres têm o direito de vi.ver a sua 
i,ida e de criar os seus filhos com digni­
dade, sem fome e sem medo da violên­
cia, da opressão e da injustiça. A melhor 
funna de garantir estes direitos é atrnvés 

de governos de democracia participativa 
baseados na vontade populm·"Y 

A necessidade de an1pliar a participação 
social nas decisões que afetam a vida da 
população e aumcntan1 as liberdades ci­
i,is e políticas da sociedade foi, de certa 
fonna, incorporada pelos próprios Ob­
jetivos de Desenvolvimento do Milênio. 
Eles refletem propósitos fundmncntais 
de várias conferências de desenvolvimen­
to realizadas pela ONl: na década de 90. 
Rcsultan1, p01tm1to, do diálogo entre mi­
lhões de pessoas,incluindoreprescntm1tes 
governamentais e não-govcrnan1cntais, 
que pmticiparam das conferências na­
cionais, regionais e internacionais. 

O cumprimento dos O D M contribui para 
os avanços na área dos direitos humanos 
-como os direitos à alimentação, educa­
ção, saúde e a níveis dignos de vida-, e
a participação da sociedade é condição
íi.mdamcntal para sua concretização. O
at.:esso universal ii edut.:at,:ii.o e ii saúde_,por
exemplo, exige muito mais elo que medidas 
ele t.:aráter govemamental. É t1ecessário
que a sot.:ieclade partit.:ipe elas clet.:isiíes,
zelando para que a justiça e a eqüidade
sejam os print.:ípios norleaclores das po­
lítit.:as pL1hlit.:as e evitando o aumento ela
discriminação a grupos vulneráveis e a
ampliação ela ext.:lusiio sot.:ial.

Constituição de 1988 
deu novo impulso à 
participação social 
A atual experiênt.:ia hrasileira ele parti­
cipação social nas atividades do Estado 
coloca o Brasil cm posição de destaque, 
cm razão de sua dimensão tcnitorial, da 
quantidade de pessoas envolvidas nos 
processos participativos e da cxpru1são 
de espaços públicos pru·tilhados entre o 
Governo e a sociedade. Centenas de en­
tidades da sociedade cii,il e de movimen­
tos sociais são representados por meio 
dos conselhos nacionais presentes cm 
várias áreas de atuação pública. 

No Brasil, a luta por maior participação 
popular na esfera pública originou-se na 
resistência à ditadura militar, principal­
mente a partir dos ru1os 70, quando os 



movimentos populares se organizaram 
cm torno de demandas urbanas. como 
educação, saúde, habitação. água, luz e 
h·anspo1tc. Reivindicava-se a criação de 
espaços por meio dos quais a sociedade 
civil orgmlizada pudesse canalizar suas 
necessidades e influir nas decisões sobre 
políticas públicas. 

Esse movimento teve influência impor­
tmitc na Constituição de 1988. Ela ficou 
conhecida como "Constituição Cidadã'' 
justmncntc pelo fato de. entre outros 
avanços, ter incluído cm seu texto meca­
nismos de participação da sociedade no 
processo decisório federal e local. 

Na esfera da participação popular direta, 
a Constituição prevê o referendo. o ple­
biscito e a iniciativa popular. K a área de 
democracia participativa, criou os con­
selhos gestores de políticas públicas (nos 
1úvcis municipal, estadual e federal). com 
representação paritária do Estado e da 
soeiedade eivil., destinados a formular po­
líticas relacionadas à saúde, a eriat1ças e 
adoleseentes e ii assistêneia soeial. 

Esse meca11ismo faz eom que a partici­
paçiio se torne um cios elementos arlin1-
laclores elas políticas póhlicas no Brasil, 
já que os cot1selhos assumem o papel de 
espaços institueionalizaclos para a ma­
t1ifestat;iio social . Sua funçiio, em geral, 
é propor e/ou cleliherar sobre cletermi­
t1ada política ou programa. 

Muitos desses co11selhos passaram a 
desenvolver tmnbém conferências na­
cionais, espaços mais amplos de parti­
cipação. cm que representantes do po­
der público e da sociedade discutem e 
apresentam propostas para fortalecer e 
adequar políticas públicas específicas. A 
pm·ticipação social se impõe, portmlto, 
como forma de definir as prioridades de 
investimentos e de garmltir o controle 
da sociedade sobre a implementação de 
progrmnas e ações govcn1mncntais. 

Diálogo social 
influencia poli'ticas 
de diversas áreas 
Cma prioridade do Governo Federal no 

período 2003-2006 foi fortalecer e criar 
espaços públicos voltados à democrati­
zação das instituições de Estado. O obje­
tivo foi mnplim· o diálogo com mm,imcn­
tos sociais e organizações da sociedade, 
além de dar voz a grupos sociais especí­
ficos, interessados cm mudm· a cultura 
política do país. A avaliação foi de que 
esses espaços, por serem concebidos pa­
ra agn1pm· representantes da sociedade 
civil. dos governos e discutir as políticas 
públicas. mnpliariam o controle social 
sobre as instituições estatais e aumcn­
tm·iam a influência popular na definição 
das prioridades governamentais. 

A adoção do diálogo social como prática 
de governo resultou cm conquistas cm 
diversas áreas. como a negociação cnh·c 
o Governo e as centrais sindicais para o
reajuste acima da inflação do salário mí­
nimo. Do mesmo modo, decisões csh·a­
tégicas para os rumos do ensino público
brasileiro, como o Programa Cnivcrsi­
dade para Todos (ProUt1i), a proposta
ele reforma universitária e o r,'ut1clo de
l\fat1ute11t;ão e Dese1wolvimento da Edu­
eat;ão Básica e de 'Valori;,:at;iio cios Profis­
sio t1ais ela Eclueaçiio (F'unclel1), tiveram o
et1volvimentodos prit1eipais movi me 111-tis
so ciais vinculados ii educat;iio - Cnião
Nacio 11al cios Estudantes (CKE), Co 11f e­
cleraçiio K aeional cios Trahalh adores em
Edueat;iio (CNTE), lJ11ião Brasileira dos
Estudantes Secu nela ristas (lfües) e União
Nacirn,al dos Di riget1tes Munieipais de
Eclucat;iio (Cndime) . .Já a ampliação cio
Programa Kacional ele r,'ortalecimenlo
da A,>1;ricultura Familiar (J>ronaf) foi in­
fluenciada pelos principais movimentos
sociais do campo.

Outros temas relacionados a políticas 
fundan1cntais pm-aa população brasileira 
contm·am com a participação de movi­
mentos sociais: a mobilização rumai do 
Grito da Terra, a Jornada pela Água e cm 
Defesa da Vida as jornadas e a conferên­
cia orgm1izada pelo Fórum cm Defesa 
da Reforma Agrária, a Lei de Gestão de 
Florestas. o Plano K acional de Recursos 
Hídricos, o Plm10 Kacional de Promoção 
da Igualdade Racial e o Plano Kacional 
de Políticas pm·a as 1folhcrcs. 

l)ecisões

importantes 

sobre temas como 

rqforma agrária, 

educacão e salário 

n1inilno livcran1 

participação 

de 111ovimenlos 

SOCLalS 
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GRÁFICO 1 • Divisão dos 
delegados 
participantes da 
etapa nacional 
das conferências 

O Governo Federal realizou também au­
diências públicas relacionadas a assuntos 
de relcvfu1cia., como o Pia.no Amazônia 
Sustentável (PAS), o Plano BR-163 Sus­
tentável e o desenvolvimento de políti­
cas públicas para as áreas de seguran­
ça, integração nacional e radiodifusão 

Os programas de transferência de renda 
que beneficiam parcela expressiva. das 
famílias pobres (Fome Zero e Bolsa Fa­
mília) também foram concebidos e estão 
sendo implanta.dos cm parceira com cen­
tenas de entidades de ação social. 

comunitária. Em quatro anos, 
Brasil abrigou 

O Governo Federal mantém ainda um 43 conferências sobre 
diálogo periódico com representantes pol (ticas públicas 
da. sociedade civil para assegurar uma Para dinamizar a diálogo social na ad.mi-
discussão sobre a atualização do Pro- nistração pública federal, o Brasil tem 
grama Nacional de Direitos Humanos concentrado seus esforços no fortalc-
c a criação de um Conselho Nacional d.e cimento d.o sistema. de conselhos e na 

• Esfera púiJlic� Direitos Humanos. Além de discussões realização de conferências de políticas 
• Sccicdacc Civil 

üulrus 

organizadas pelo Governo brasileiro, há públicas. 
audiências públicas cm parceria com o 
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Congresso K acional. Os scgrncntos organizados d.a sociedade 
dcmonsh·ru:am grande interesse cm par­
ticipar dos debates sobre políticas públi­
cas. Entre 2003 e 2006. foran1 realizadas 
43 conferências - 38 nacionais e cinco 
internacionais-, que mobilizaram mais 

QUADRO 1 • Conferências realizadas pela 

primeira vez - 2003 a 2006 

l. P Conferência Nacional das Cidades

2. 1ª Conferência Nacional Infanta-Juvenil do Meio Ambiente 

3. lª Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência 

4. lª Conferência Nacional de Políticas Públicas para a Juventude 

5. 1ª Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa 

6. ia Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres

7. 1ª Conferência Nacional de Promoção da Igualdade Racial 

8. ia Conferência Nacional de Aqüicultura e Pesca

9. ia Conferência Nacional do Esporte

10. 1ª Conferência Nacional do Meio Ambiente 

11. lª Conferência Brasileira sobre APL (ArranJos Produtivos Locais) 

12. 1ª Conferência Nacional de Educação Profissional e Tecnológica 

13. lª Conferência Nacional dos Povos Indígenas 

14. 1ª Conferência Nacional de Economia Solidária 

\
. 

15. 1ª Conferência Nacional da Cultura 

de 2 milhf>es de pessoas d.i sociedade 
civil (induindo trahalh.idores, empre­
sários., repres1mtantes ela socied.iele civil 
org,rnizad.i e de entid.ides prnfissio11.iis) 
e elo poder pllhlico rnu 11 icipal, est.idual 
e federal. Desses eventos,\� ocorreram 
pela primeira vez (ver quuclro 1).

Além elas :18 conferém:i.is nacionais rea­
fo:adas 110 período 20():1-2006, houve pelo 
menos 800 estaduais e milh.ires de mu­
t1icipais. Os ternas elehatidos são mnsi­
eler.idos f und.imentais par.i av.ini,:ar n.i 
mnquist.i ele direitos sociais e têm forte 
relação com os Obj ctivos d.e Dcscnvohi­
mcnto do Milênio (,er quadro :i.).

Entre os 48 mil participantes das eta­
pas nacionais das conferências, mais da. 
metade era representa.da por delega.dos 
da. sociedade civil (55,1 %), pouco ma.is 
d.e um terço (36,6%) por delegados go­
verna.menta.is e o restante (8,3/%) por 
observadores de ouh·os poderes da. Re­
pública e de organismos internacionais 
(ver g n. fico 1). 

Dos rcprcscn tru1tes da so cicdade civil nas 
etapas nacionais, 38% faziam parte de 
movimentos sociais: 24% de entidades 



sindicais de trabalhadores; 10% de enti­
dades empresariais: 9% de orgmlizaçõcs 
não-governamentais; 4% de entidades 
profissionais; e 15% rcprcscntmltes de 
outros tipos de associações da sociedade 
civil, como associações de bain-os, fun­
dações empresariais, fóruns de defesa de 
direitos e empreendimentos de econo­
mia solidária (i1er gra fico .:C). 

Mais de 440 entidades 
têm representantes 
em conselhos federais 
Os conselhos de direitos e de políticas 
públicas são espaços de participação 
dos cidadãos no processo de tomada de 
decisão do Estado. Ka burocracia esta­
tal, exercem um papel fundmnental de 
apresentação de demandas, expressão 
e articulação de interesses, processa­
mento de proposições da sociedade, 
concertação e negociação, acompm1ha­
mcnto e controle da política e, cm mui­
tos casos, deliberação. lncorporm·mn, 
alélll dos movimentos sociais, vários 
outros grupos inleress.Jdos no cleh.Jte 
elas polílit.:as selo riilis - especialistas, 
entielileles profissitHlil is e sei.ores pri­
vados-, tornil111lo esse espilt;o plural 
e rico elll miltiifeslilt;tJes.10 

Na admi t1istraçiio póhlit.:il federal, há :1;:; 
mnselhosquet.:tmlillll t.:tHTI apilr1.icipaçiio 
ele pessoils ela sot.:ied.Jde civil, represen­
tantes ou niio de enlielades ou nmvimen­
tos sot.:iais11

. Segu mio estudos recetlles, 
a par1.it.:ipaçiio ele entielaeles é mu ilo ex­
pressiva. Nos :1s mnselhos há 442 enti­

dades representativas de segmentos da 
sociedade civil, algumas delas presentes 
em mais de um conselho, totalizando 615 

participações12
. (i'er quadro .S) 

Das 442 entidades representadas nos 
conselhos nacionais, 122 são orgm1iza­
ções não-govcmmnentais, que têm co­
mo principal área de atuação a defesa 
de direitos sociais: 92 são entidades que 
reprcscntan1 os interesses patronais e/ 
ou empresariais: 57 são vinculadas à de­
fesa das reivindicações dos movimentos 
sociais do emnpo e de defesa do meio 
ambiente; e 55 são entidades sindicais 
de trabalhadores urbanos. Há ainda 32 

ouAoRo 2 • Temas debatidos nas 

38 Conferências Nacionais -

2003a 2006 

1. Medicamentos e assistência farmacêutica

2. Cidades e pol1tica nacional de desenvolvimento urbano

3. Meio ambiente

4. Meio ambiente na educação

5. Esportes

6. Cultura

7. Direi tos da pessoa portadora de deficiência

8. Direi tos da pessoa idosa

9. Políticas para as mulheres

10. Promoção da igualdade racial

11. Aqüicultura e pesca

12. Infra-estrutura hídrica

13. Arranjos produtivos locais

14. Educação profissional e tecnológica

15. Povos indígenas

16. Economia solidária

17. lmunodeficiências primárias

18. Reforma agrária

19. Acesso à saúde

20. Saúde bucal

21. Gestão do trabalho e da educação na saúde

22. Saúde indígena

23. Ciência, tecnologia e inovação em saúde

24. Saúde do trabalhador

25. Ciência. tecnologia e inovação

26. Direitos humanos

27. Direitos da criança e do adolescente

28. Segurança alimentar
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GRÁFICO 2 • Part1c1pação da 
sociedade c1v1I 
nas conferências 
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QUADR03 

Participação 

nos conselhos 

Total de Ministérios e 
Secretarias Especiais com 

conselhos com 
participação social 

23 
Total de conselhos com 

participação social 

35 
Total de entidades da 

sociedade civil que participam 
desses conselhos 

442 

Número de 
participações dessas entidades 

em conselhos 

615 
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entidades educacionais, 32 movimentos 
populares urbanos (1,,inculados à luta por 
moradia, dignidade e apoio aos catadorcs 
de lixo reciclável e economia solidária), 
17 entidades com vínculo religioso, 16 
definidas como de classe ou de profis­
sionais autônomos, 9 vinculadas à cul­
tura e ao esporte e 10 a outras categorias 
(i,e r grc..fico S) 

Pode-se dizer, portanto, que o siste­
ma de participação social no Brasil, 
representado principalmente pelos 
conselhos e conferências encontrados 
cm várias esferas do Governo Federal, 
contribui para maior transparência, 
adequação, alcance e efetividade das 
decisões governamentais que afetam 
a população. 

Fora da fronteira, 
pars também fortalece 
o diálogo social
O diálogo com a sociedade civil cm fo­
ros internaeio11ais tem sido impulsio­
nildo em hases eaela vez milis ilmplils.
Vâo desde ilS neg()(:Íil�tJes eomereiais
na Orga11izat,:âo Mundial do Comércio
(OMC) ilté o ilprofullClamento ela inte­
gra�âo regional 110 Meri:ildo Comum do
Sul (Mereosul).

A i 11dusâo dil soeied.Jele eivil nil eli11âmi­
l:il elils 11egoeiat,:iíes glohilis representil 
il abertura ele espat,:o inédito il setores 
tradieionillmente exduíelos elos acordos 
internacionais, mmo a ilgrieultu ril fami­
liar. Nil 2ª Co 11feréneia I 11ternaeional so­
bre Reforma Agrária e Desenvolvimento 
Rural, promovida pela FAO, cm Porto 
Alegre (RS), 50% da delegação brasileira 
era fonnada por líderes de movimentos 
sociais ligados à rcfonna agrária, defesa 
do meio ambiente, soberania alimentar 
e agricultura familiar. 

Como a.América do Sul ocupa lugar de 
destaque na política externa brasileira, 
as relações com a sociedade civil latino­
amcricmrn priorizam o tema "integra­
ção''. Para buscar maior participação dos 
cidadãos no fortalecimento da região, o 
Governo, cm parceria com o Foro Con­
sultivo Econômico-Social do I\krcosul, 

vem promovendo os Encontros com o 
McrcosuL um ciclo de conferências cujo 
objetivo é envolver as orgmlizaçõcs da 
sociedade civil nas discussões sobre o te­
ma. Desde 2005, formn realizados cinco 
desses encontros, cm Recife, Salvador, 
Belém, Belo Horizonte e Fortaleza. O 
Governo continum·á a fortalecer o con­
ceito de "Mcrcosul Cidadão", visando 
maior pmticipação da sociedade civil 
no bloco. 

Outra grande meta junto à sociedade 
civil, no Brasil e fora dele, é fortalecer 
o diálogo e a pmticipação cm torno da
promoção dos direitos humanos.

A mobilização culminou no 1 u Congresso 
Intcramcricano de Educação cm Direi­
tos Humm10s, realizado cm 2006, que 
contou com a participação de aproxima­
dan1cntc 650 pessoas. Foran1 discutidos 
os eixos do Plano Kacionaldc Educação 
cm Direitos Humanos: ensino básico, 
ensi110 superior,seguran�a,justi�a. mí­
eliil e eeluc.J�âo não-formal. .Junto eom a 
OKU,o Governo i11ii:iou e coordena ilin­
elil a pareeria eom il U11iversiclade pilra a 
Pilz (lJPA7.), e 1wolve11elo u 11 iversielaeles 
hrasileir.is, e11tid.Jdes ela soeied.Jde eivil 
e gestores pllhlieos. 

O Governo Jcederal ernllrihuiu par.i que 
v.íriils entidildes tivessem partii:ipat,:âo
aut(rnomil nas edit,:iíes elo Ft'Jru m Soi:iill
Mu11dial em Porto Alegre (nS), Bomhilim
(ÍllClÍil), Cilraeils (Venezuela) e Nairúhi
(Quénia).

l:ma marca do diálogo internacional 
almejado pelo Governo brasileiro foi 
a inserção do eixo social no calendá­
rio do Ano Brasil na França. K o Foro 
Franco-Brasileiro da Sociedade Civil, 
mais de 200 lideranças sociais debate­
ram temas como modelos de agricul­
tura familiar, desenvolvimento rural 
sustentável, a função social da cidade, 
economia solidária, scgurm1ça alimen­
tar e novos mecanismos para financiar 
o desenvolvimento. O contato do Go­
verno com o mundo acadêmico, mo­
vimentos sindicais e intelectuais de
diversos países ganhou força.



GRÁFICO 3 • Categorias representadas por entidades da sociedade civil 
que participam dos conselhos nacionais de políticas públicas - fevereiro de 2007 
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1 Adulada pela rcsolu<;�o 41/12R da Assem­
bléia Geral das Kac;iíes Unidas, de 4 de de­
zemhro ,le 198(,. 

2 O Re laL(,r io >!acional de Acompanhamen lo 
dos ODl\-1 de 2005, no capÍLulo '·Os Ol,jelivos 
de Dcsenvol vimenLo do Mil�nio e a PrnLe<;âo 
dos Direi los Humanos". aprescnLa um qua­
dro (i,ág. lii) que relaciona cada Ol,jclivo do 
Milênio a normas inlemacionais dos direi­
los hum�nos. 

3llKDP. ''Human DevelopmenL RcporL".
200:l. págs. 27 e 29. 

4 Os compromi,sosnl.Úúmos são estabelecidos 
pelo Comentário Geral número 3 e pelo nú­
mero 12do Comité de Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais da 01\ U e também pela 
Declaraçào dos Princípios de Limburgo. O 
Comentário Geral número 12, por exemplo, 
afirma: "O direito à alimentação adequada 
é realizado quando todo homem, mulher e 
criança, sozinhos ou em comunidade com 
outros, têm acesso físico e econômico em 
todos os tempos à alimentaçào adequada 
ou a meios para a sua compra. O direito à 
alimentaçào adequada nào deve ser assim 
interpretado de uma maneira estreita ou 
restritiva que a iguale a um pacote mínimo 

de calorias, proleínas e ou lrm nu LricnLcs 
e, 1,cd!ico,. O direi Lo à alimcn la<;âoadequada 
scní realizado progrcssiv::imcn Lc. �o cn L::i n­
Lo. os F.sLmJm Lêm a ohriga,âo mínima de 
Lom::ir m; a,c,;lícs nc<:css::Írí::is para m] Ligar e 
::ili vi ar a ['orne) como prevíslo nu p::inígr::i­
fo 2° dom Ligo ll, ainda que cm lcm pos de
dcs::islrcs n::i Lu r::i ís ou ou lros" _ 

5 Pode-se ciLar a Dcdara,âo Universal dos 
Direi lo Humanm. ar ligo 2S (l); o Pidesc. 
:::irlig<112; a Cunvcnc,;âu sohrc ::i F.llmína\'�º 
de Todas as formas de Discrim ina,ão Racial. 
ar Ligo Sº (c)(iv); a Convcn<;ão sobre a F.limi­
naçào de Todas as Formas de Discriminaçào 
contra a :.vJulher (especialmente no que se 
refere à saúde da mulher ), artigos 11 (l)f, 12 
e 14 (2)b; e a Convençào sobre os Direitos da 
Criança, artigos 3" (3), 17, 23, 25, 32 e 28. O 
tema também faz parte de tratados regio­
nai,, como o Protocolo de Sào Salvador no 
Sistema lnteramericano, artigo 10v. 

6 llaseado no documento de 2003 do rela­
tor das �ações Unidas para Direito à Saú­
de, Paul llunt. 

7 
A vi sào contemporânea des ,e clireito pode ser 
1am bém subdividida de acordo com os direitos a; 
saúde matema,Íln:mtil e reprodutiva; ambien-

Lcs naLurai, e dc locais ele Lrahalho saudáveis: 
prcvcn,ão. lraLamcnLo e con lrolc dcdocn,as, 
::it:esso ::i �médios csscm..:íaí� c::i água pulável. 
Deve-se ullst:rvar aínd::i <JS prínd i)iti� da ::ihtlr­
cfagcmdc dircl ltis hum::intis,<.:<1mtJ::i univcrs::i­
líd::idc e a pn.iihic,;�<l de discrími n::i\·âo. 

8 >!o rclaLúrio aprcsenlado cm 200(, à Assem­
bléia C.cra). "Repor l ul"lhc Secrclary-Gcncral 
on Lhe Work oi" Lhe Organizalion". o enLão 
Sccrclário-Gcral das '-la<;f,cs Unidas. Ko!i 
Ann.:in, proptis ::i índus�u de novas melas, 
t:omo, p.:i r.:i o ODJ\,f S, .:i lt:::in�::ir ::i<:csso u n í­
versal � saúde reproduLiva alé 201 Se, I'ª'" 
o ODM 6, chegar, em 2010, o mais próximo
possível do acesso universal ao tratamento 
de lllV/aids, a todos que dele precisem.

9 Declaraçào do :vJilénio, página 2. 

lO JACCOUD, L. (org). Questão Social e Po­

líticas Sociais no Brasil Contemporàneo. 

Brasília: lpea, 2005. 

11 Dados de pesquisa realizada pela Secretaria­
Geral da .Presidência em fevereiro de 2007. 

12 Alguns conselheiros, embora vinculados a 
entidades, não têm a prerrogativa de repre­
sentá-las em alguns conselhos. 





OBJETIVO DE 
DESENVOLVIMENTO 
DO MILÊNIO 

META 1 • REDUZIR PELA METADE. 
ENTRE 1990 E 2015, A PROPORÇÃO DA POPULAÇÃO 
COM RENDA INFERIOR A 1 DÓLAR PPC POR DIA 

META lA (BRASILEIRA)· REDUZIR A UM QUARTO. 
ENTRE 1990 E 2015, A PROPORÇÃO DA POPULAÇÃO 
COM RENDA INFERIOR A 1 DÓLAR PPC POR DIA 

META 2 • RREDUZIR PELA METADE. 
ENTRE 1990 E 2015, A PROPORÇÃO DA 
POPULAÇÃO QUE SOFRE DE FOME 

META 2A (BRASILEIRA)· ERRADICAR 
A FOME ENTRE 1990 E 2015 



ÜBJETIVü DE DESENVüLVIIVIEI\JTO Dü MILÊNIO 1 • BRASIL 

, 

BRASILJA 
ALCANÇ()U META 

DEREDUÇAO 
DAPOBREZA 

ESTABELECIDA 
PEJ"'A ONU 

O Brasil já ultrapassou a meta de reduzir 
pela metade a proporção da população 
que ,ivc com renda inferior a 1 dólar I'I'C 
por eli,.t1. Enquanto, elll 1990., 8,8o/r, elos 
hrasileiros vivialll na pohreza extrema, 
em 200S o pen;entual t.:aiu para 4,2'¾,, o 
que representa um resultado superior ao 
estabelecido pelaOI\T (vergrtJj1i.n j). Em 
lermos absolutos_, 4,7 lllilhües ele pessoas 
deixaram a co111liçâo ele extrema pobreza 
entre 1990 e 200S, embora t.:erca ele 7,S 
milhfJes ai 111la let1ham remia domiciliar 

per capita inferior a 1 dólar I'I'C por dia 
(vergrt.jico .::). 

O valor da li t1ha ele pobreza extrema 
equivalente a I cl!'ilar PPC por dia era 
ele aproximadamente 11$ 40,00 por mês 
em :W0S. No Brasil, tem si elo utilizado 
mmo parâmetro o valor de um quarto 
elo salário m tnimo de renda per cupilu 
por lllês para climensirn1ara extrellla po­
breza e meio salário mínimo de renda 
per cupilu por lllés para di lllet1sionar a 

GRÁFICO l • Evolução da pobreza extrema no Brasil'. 
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J 

1990 a 2005 (percentual da população sobrevivendo 
com menos de 1 dólar PPC por dia) 

pobreza. Em 2005, esses rendimentos 
cquivaliam,rcspcctivamcntc, a R$ 89,60 
e R$179,21. Considerando tais patamares, 
a pobreza extrema caiu de 28% para 16% 
da população cnh·c 1990 e 2005, enquanto 
a pobreza recuou de 52% para 38% no 
mesmo período. 

É possível concluir, portanto, que, qual­
quer que seja o valor utilizado, as taxas de 
cxh·cma pobreza seguem uma tendência 
de queda no Brasil. 

A taxa de pobreza extrema recuou de 
maneira expressiva cm razão da esta­
bilização monetária de 1994 - entre 
1993 e 1995, a queda foi de 3,3 pontos 
percentuais (<'ergrt.Jico 1). Enh·ctmlto, 
a estabilização monetária foi um evento 
único, incapaz de sustentar essa ten­
dência: depois de cair por quatro anos 
seguidos, a pobreza extrema voltou a 
subir cm 2001 - quando a proporção 
de brasileiros que viviam com menos 
de 1 dc'ilar PCC por d ia era superior à 
verificada em 199S -, t.:aiu em 2002 e 
elevou-se novamente, em 200:1. 

Elll 2004 e 200S,porém,a trajet!'iria de 
queda foi retolllacla_, devido, sobretudo, 
à polítit.:a de aumentos reais do salário 
mini mo, que se reílete tamhém tio valor 
dos bet1efícios prevident.:iários e do Be­
nefít.:io de Prestação Ccrntinuada -pro­
grallla de t ra t1sferéncia de renda voltado 
a clefi t.:ientes e idosos pobres.Outro fator 
relevante para essa recluc;âo ela pobreza 
foi a expat1são elo Programa Bolsa família 
(i,er. no CDanex.o, essaseoutras iniciativas 

que contribuem para o alcance da 111etc,). 

Esses fatores, e sobretudo a redução da 
taxa de juros, fizcran1 com que a partir de 
2004 o rendimento das familias voltasse 
a crescer, acompm1hado da diminuição 
da desigualdade de renda. Esse é um fe­
nômeno pouco comum no BrasiLjá que, 
historican1cntc, a redução da pobreza se 
deu quase sempre cm razão de aumento 
da renda média, mas sem atingir dire­
tamente o problema da dispm·idadc de 
rendimentos. 

Ao longo dos últimos anos, as trm1sfor­
maçõcs demográficas pelas quais passa 



o país também tiveram importância na
explicação da diminuição da pobreza.
Segundo estimativa do Fundo de Po­
pulação das Nações t:nidas (Unt'pa),
tais mudanças responderiam por apro­
ximadamente um terço da redução da
po brcza observada entre 1999 e 2005.
A manutenção desse ritmo de queda
observado nos últimos imos, entretanto, 
continua dependendo do crescimen­
to da renda, do fortalecimento das
políticas sociais e da diminuição da
desigualdade, como ocon-cu cm 2004 e
2005. A pcnnancccr a atual tendência,
entre 2007 e 2008 o contingente da
população cm pobreza extrema será
de 2,2%. Isso significa que o compro­
misso mais ambicioso assumido pelo
Brasil cm 2005, de reduzir a um quarto
a pobreza extrema verificada cm 199 O,
está próximo de ser alcançado.

Desde o início dos anos 80 até 2001, o 
coeficiente de Gini2oscilava cm torno 
de O.,é,9S,c.:omporlamenlo que ma11leve 
o Brasil entre os países de maior desi­
gualdade de renda 110 mundo. A partir
ele 2001., o í nelice i 11 ic.:iou uma trajett'>ria
mais acentuada de queda., até que., em
200�, alc.:a11t;ou 0,�66, 11 tvel mais haixo
clescle que passou a ser mecliclo com al­
guma precisão :ver yrcijirn :).

GRÁFICO 2 • Evolução do número de pessoas em pobreza 
extrema no Brasil*, 1990 a 2005 (em milhões) 
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GRÁFICO 3 • Evolução do coef1c1ente de Gm1 no Brasil*, 
1995 a 2005 
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GRÁFICO 4 • Part1c1pação dos 20% mais pobres e dos 20% mais ncos na renda nacional - Brasil*, 
1995 a 2005 (em%) 
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GRÁFICO 5 • Taxa de crescimento médio anual dos rendimentos 
entre 2001 e 2005 por décimo da d1stnbu1ção de 
renda - Brasil* (em%) 
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GRÁFICO 6 • Evolução da pobreza extrema. por cor/raça 
- Brasil*, 1990 a 2005 (em%)
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Ouh·os indicadores de desigualdade de 

renda apontam para o mesmo quadro.A 

parcela da renda apropriada pelos 20% 

mais pobres aumentou de 2,3% cm 1995 

para2,9% cm 2005. Já a proporção detida 

pelos 20% mais ricos caiu de 64%cm 1995 

para61% cm 2005 (,1er grcjico 4). 

Esses avanços representam uma quebra 

no padrão de desigualdade que se man­

tinha inalterado e cm níveis muito altos. 

Enquanto a renda dos 10% mais pobres 

cresceu a uma taxa anual de 9.2% entre 

2001 e 2005, a rcnda dosl0%maisricos 

caiu a uma taxa anual de 0.4% (11ergrcjico 

[:,}. O comportamento da renda de 2004 

cm diante foi ainda mais positivo. Houve 

aumentos para todos os décimos.embora 

cm maior intensidade para os grupos de 

renda mais baixa. 

Cai desigualdade de renda 
por região e por raça/cor 
A pobreza extrema atinge de modo distinto 

diversos grupos da populai;iío. No t.:aso 

brasileiro, destat.:arn-se as desiguald.Jcles 

et1lre hrat1t.:os e prelos ou pilrclos,enlre 

morilclores das áreas urhanas e das áreas 

rurais e entre as grandes regifJes. 

Apesar elos ilvani;os, a pohreza ainda tem 

t.:or tio Brasil. A clistrihuii;ão ela extrema 

pohrezil d1egou il ser três vezes milior 

et1l re prelos e pardos que entre hrilnt.:os3:

pela metodologia que utiliza o d<'ilarPPC, 

em 199:-i, IS'!-i,clos integrilnlesdo primeim 

grupo estavam abaixo ela lit1ha ele pohrezil 

extrema, t.:ontra4_,9o/r,dos hrilllt.:os. ,Já em 

2005 essas proporções foram de 6,0% e 

2,5%, respectivamente. indicando um 

ritmo de melhora entre pretos e pardos 

superior ao verificado cnh·c brancos ( <'er 

grcjico e). 

As dcs��ualdadcs persistem na comparação 

mtrc a proporção de brancos e a de pretos 

e pardos entre os 10% mais pobres e o 1% 

mais rico no Brasil. Em 2005, os brancos 

representavam 88.4% do topo da pirâmide 

brasileira e 26,5% do décimo mais pobre. 

Jáos ncgros cram í3,5%dosmaispobrcs 

e 11,6% dos mais ricos (ver gri.fico ,). 

A pobreza é mais alta na árca ruraL mas 



a diferença cm relação às cidades tem 

se estreitado. Em 1990, a proporção de 

pessoas extremamente pobres nessas 

regiões era mais que quatro vezes supe­

rior à das áreas urbanas. Em 2005, essa 

disparidade caiu para cerca de três vezes 

(ver gráfico í'J). Isso significa que o rit­

mo de redução da pobreza extrema nas 

áreas rurais foi de 1,2 ponto percentual 

por ano, contra 0,4 nas áreas urbanas. A 

maior redução no campo dccon-c, basi-

camcntc, dos benefícios da previdência 

rural, dos programas de transferências 

de renda, especialmente o Bolsa Família, 

e do crédito agrícola oferecido por meio 

do Programa de Apoio à Agricultura Fa­

miliar, o Pronaf (i1e1; no CD anexo, essas 

e outras iniciativas q11e contribuem para 

o alcance da .i11eta).

Em 2005, no entanto, a proporção de 

pessoas residentes nas áreas rurais que 

GRÁFICO 7 • D1stnbu1ção das pessoas entre os 10% 
mais pobres e o 1% mais rico, por cor/raça 
- Brasil*, 2005 (em%)
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GRÁFICOS• Evolução da pobreza extrema, segundo área de 
res1dênc1a - Brasil*, 1990 a 2005 (em%) 
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"ivia.m na pobreza extrema era í,9 pon­

tos percentuais superior à verificada nas 

áreas urbanas. Ou seja, ainda há um longo 

caminho a ser percorrido até que essas 

desigualdades sejam eliminadas. 

As disparidades também se reproduzem 

cnb·c as grandes regiões do Brasi14.A po­

breza extrema é muito mais presente no 

N ordestc que no Sudeste ou no restante 

do país. Ko entanto, ao longo do perío­

do analisado, foi registrada uma redução 

importante nessas diferenças. 

Tal como nos casos de cor/raça e de área 

de residência, a redução da taxa de pobreza 

extrema foi maior cxatan1cnte nos locais 

ondco problema era mais grave. Enquanto, 

ao longo da série histórica, a taxa de pobreza 

extrema no Kordcstc chegou a ser 18,2 

pontos percentuais superior à do Sudeste 

(1993), cm 2005 essa diferença caiu para 

í,5 pontos (ver grc.fi'co 9 

Dada a di 1Tie11são da pobreza exlrellla 

110 Nordeste, p.ira que .i l.ix.i brasileira 

t.:onli mie .icair no lllesmo rilllloé i mlis­

pens.ível que o país m.inlenh.i .i qued.i 

at.:elerad.i na região. Assilll, é illlporlanle 

Pobreza era 

quatro vezes 

111azor na zona 

rural que nas 

cidadese1n 

1990 e recuou 

para três vezes 

en12005 
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GRÁFIC09 • Evolução da pobreza extrema, por regiões, 
1990 a 2005 (em%) 
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garantir, como nos últimos anos, uma 

rede de proteção social fortalecida e o 

aprimoramento de ações de desenvol­

vimento regional. 

No Brasil. a fome 
e a desnutrição convivem 
com a abundância 
de alimentos 
Ko Brasil, a fome e a desnutrição cons­

tituem um desafio ainda a ser vencido, 

embora o períodoreccntc tenha registrado 

avanços nessa área, como se observa nos 

indicadores da OKU para o acompanha­

mento desta Meta- mais cspccilicamcn­

te, a disponibilidade de calorias para o 

consumo da população e o déficit de peso 

cm crianças. 

Os desafios a serem enfrentados resul­

tam, sobretudo, da falta de acesso aos 

alimentos, decorrente do baixo poder 

aquisitivo de milhões de brasileiros. O 

problema de acesso é agravado por uma 

série de oui.ros folores, como condições 

i t1adequach1s de s,meamenlo básico, baixos 

níveis de educação e serviços de saúde 

GRÁFICO 10 • Desnutrição proteico-calórica� em crianças com menos de 1 ano e entre 1 e 2 anos de 
idade, nas áreas cobertas pela Estratégia Saúde da Família no Brasil.1999 a 2006 (em%) 
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deficientes. A fome e a dcsnutTição. no 
BrasiLnão se devem à escassez de produção 
de alimentos. Ao contrário: a agricultura 
nacional produz mais do que o suficiente 
para supriras necessidades da população 
brasileira Scgi.mdo cálculos da Organização 
das Kaçõcs Unidas para a Agricultura e 
Alimentação (FAO). a disponibilidade 
total de alimentos no Brasil aumentou 
continuamente nas últimas décadas e se 
situa cm um patamar de cerca de 3 mil 
quilocalorias (kcal) por pessoa/dia. Isso 
rcprcscnta24% a mais que o necessário 
para repor as energias consumidas dia­
riamente por uma pessoa. 

A partir da constatação de que a insufi­
ciência alimentar é inaceitável cm um 
país como o Brasil, o Governo Federal 
assumiu um compromisso ainda mais 
rigoroso do que o previsto na segunda 
meta do milênio: cm vez de reduzir à 
metade a proporção da população que 
sofre de fome, o país se comprometeu 
a e limin.ir a fome ai.é 201S. Para aeom­
pilnhilr o t.:u mpri met1to clessil metil, são 
utilizilclrn os i mi it.:ado res ele clesnutric;iio 
(défit.:it el e peso por icl.ide e .ilturil por 
idade) e de t.:onsumo aliment.ir. 

P-dra enfrentar o clesaÍlo, atrihuiu-se à se­
gur.inçil.ilimenlarumdestaqueprioritário
tias pol ítit.:ils póhlit.:as fedem is. A partir ele
200:1, foi ret.:riilclo o Conselho K.it.:ional
ele Seguratl<;il Ali menl.ir e Kutrit.:ionill
(Conseil), i t1tegrildopor representilntes clil
sot.:iedade t.:ivil e por ministros ele Estado.
A prioridade n.i exen1çiiod.isil<;fles nessa
área está expressa na estratégia Fome Zero
(ve1; no CD anexo, essa e outras iniciativas 

q11e contribuem para o alcance da meta). 

Com o objetivo de que Estado e sociedade 
construam juntos os rumos da política 
de Segurança Alimentar e Kutricional, 
foi promulgada, cm 2006, a Lei Orgânica 
da. Segurança Alimentar e Nutricional 
(Losan), na. qual foram definidas as 
principais diretrizes para a á rea (ver, 
no CD anexo, essa e outras iniciativas 

que contribuem para o alcance da me­

ta). Em julho de 200i, foi realizada a. 
3ª Conferência Nacional de S egurança. 
Alimentar e Kutricional. 

Desnutrição infantil 
cai há três décadas 
A desnutrição infm1til vem diminuindo 
no Brasil nas últimas décadas. Em l 9i4-
19i5, 18,4% das crim1ças menores de 5 
m10s tinham peso abaixo do adequado 
para sua idade. A proporção diminuiu 
nas décadas scguintcs:i,1%cm 1989,5,io/o 
cm 1996 c4,6%cm2002-2003. No índice 
altura por ida.de, que expressa as altera­
ções acumuladas ao longo do tempo na 
situação nutricional e de saúde da criança. 
a tendência observada, por exemplo, entre 
19i 5 e 1996, tmnbém é de declínio. Esse 
fenômeno deve-se sobretudo à urbmü­
zação ocorrida no período e à adoção de 
políticas de educação, saúde, saneamento 
e acesso a alimentos. 

Uma avaliação feita cm diversos países 
pelo Banco Internacional de Dados sobre 
Crescimento Infantil, da. Orgmlização 
I\fandial de Saúde (OMS)"'i, indica. que, 
apesar de o Brasil aprcscntm· déticits 
de eslillur.i, esles íit.:.im abaixo da mé­
diil global (24,1%) e dil médiil elas t1.içfJes 
em desenvolvimento (26,�o/,,). O Brasil 
tm,hém registra resultados melhores que 

Dlf/icil de 

altura das crianças 

brasileiras 

c1nenorque 

a ,nédia 111undial 

e das nacões ern 
> 

desenvo!virnen to 

GRÁFICO 11 • Desnutrição proteico-calórica* em crianças com 
menos de 1 ano de idade. nas áreas cobertas pela 
Estratégia Saúde da Família nas regiões do Brasil. 
1999 a 2006 (em%) 

e Norte e Nordeste Sudeste e Sul e Centro-Oeste 
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os da maioria dos países sul-americanos 
estudados (Bolívia, Colômbia, Guiana, 

Peru, Venezuela) - fica cm posição des­
favorável somente cm relação ao Chile 

e ao l:ruguai. 

As informações sobre desnutrição in-

fantil por faixa etária trazem revelações 
importantes para o acompanhamento 

dos Objetivos de Desenvolvimento do 
l\füênio. Dados do Sistema de Infomiação 

da Atenção Básica (Siab), que englobam 
cerca de 45% da população brasileira de 

menor faixa de renda indicam que a dcs-

GRÁFICO 12 • Desnutrição proteico-calórica* em crianças entre 
1 e 2 anos de idade nas áreas cobertas pela 
Estratégia Saúde da Família nas regiões do Brasil. 
1999 a 2006 (em%) 

e Norte e Nordeste Sudeste e Sul e Centro-Oeste 
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GRÁFICO 13 • Taxa de 1nternacão de criancas com menos de 
1 ano de idade por desnutrição nas regiões do 
Brasil.1999 a 2006 (por mil) 

e Norte e \Jordeste Sudeste e Sul e Centro Oeste 
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nuh·ição medida por peso por idade das 
crianças com menos de 1 rum diminuiu 

de 10,1% cm 1999 para 2,4% cm 2006. 
Enh·c as crim1ças de 1 a 2 mrns de idade, 

a desnutrição caiu de 19,8% para 4,8% 
(-i1er gri.Jico lC). Ou seja, os distúrbios 

por déficits nutricionais de meninos e 
meninas nas duas faixas etárias aprc­

scntrun uma queda superior a 75% cm 
sete m1os. Essa tendência é observada 

cm todas as regiões do país, embora com 
comportamentos diferenciados. 

Enh·c 1999 e 2006, a dcsnuh·içãomcdida 

por peso por idade caiu de forma mais 
acentuada no Sul, região que já apresen­

tava menor incidência de cnfcnnidadcs, 
de acordo com informações do Siab. Ali. 

a proporção de crim1ças menores de 1 
ano com deficiência de peso para sua 

idade caiu 81%. I\"o Sudeste, a queda 

foi de 72%. Já no Nordeste. onde são 
registrados os maiores percentuais de 
desnutrição infantil, a diminuição foi 

de 7Jo/,, no mesmo período (ver gri;jiw 
1 !). Ressalve-se que nessa ólt.ima região 

o nó mero ele meninos e meninas ele Ia
2 ,mos mm déficit. de peso para a ida­

de é bastante expressivo, alt.:am;ando

7,8'!-i, da pDpula<,:iiD nessa faixa et..iria em

2006. Ko Sul,a propon;iio éde 1,8'½,, (,•er
yrujirn 1;;_).

As i 11format;iíes de morhidade ele crian­
ças de ai.é I ano de idade, capladas pelo 

Sistema de Inforrnat;iíes Hospitalares 
(SIII/SUS), mostram 1.ellClência serne­

lha11le. Tlouve recluçãD de é>9,4% nas in­

ternações por dcsnuh·ição: elas caírrun 

de 2,61 por mil cm 1999 paral,06 por mil 
cm 2006. Nesse caso, o maior declínio 

foi no I\"ordestc (67,2%) e o menor, no 
Ccnh·o-Ocstc (18,6%). A Região Sudeste 

rcgish-ou recuo de 62,2%: a Sul, de 56, 7%: 
e a Norte, de 19,9% �iwgráfícol::.). 

Taxa de desnutrição 
cai e de obesidade sobe 
As estratégias domiciliares de consu­
mo alimentar dependem das condições 
finm1cciras, de emprego ou mesmo do 
acesso das fmnílias à assistência social. 
Entre os grupos de baixa renda, a op­
ção é pelos produtos de menor custo 



cm detrimento, muitas vezes, de sua 
qualidade. Essa parcela da população 
normalmente tende a buscar alimentos 
que "sustentem" (pães, farinhas etc.), 
dêem saciedade (ricos cm gordura) e 
sejam saborosos (normalmente ricos 
cm açúcares). Isso coloca os pobres cm 
uma situação crítica do ponto de vista 
nutricional, o que pode resultar cm dcs­
nuh·ição aguda ou crônica, muitas vezes 
combinada com obesidade. 

Em 2006, o Sistema de VigililnciaA!imcntar 
e Nuh"icional (Sisvan) rcgish·ou o esta­
do nutricional de 1,5 milhão de crianças 
beneficiárias do Programa Bolsa Familia 
O levantamento apontou que 2,1% dos 
meninos e meninas apresentavam peso 
muito abaixo do recomendado para a ida­
de. Além disso, 6,7% foram classificados 
como de baixo peso e outros 10,8% consi­
derados cm estado de risco nuh·icional. 
As maiores proporções de déficit de pe­
so concentravam-se nas regiões Kortc e 
Nordesi.e e as menores, no Sudeste. No 
enlat1to, entre as 1.:riat1ças exilminaclas, 
7,9%foralll elilssifit:ildils t:orno elll rist:o 
ele sohrepeso, a rnaioriil 110 Sudeste. 

O Brilsil detém, porlilnlo, Í1Hli1.:es ele­
dinantes ele clesnutriçào assot:iaclos a 
tilxils t:rest:enles ele ext:esso ele peso e 
ohesid.Jde, resulta11tes dil lllil ali lllelltil­
c;ão. Esse quild ro é t:hilmildo ele "dupla 
t:ilrga clil m.i nutric;ão": os mil is pohres 
si"io os lllais Silt:rifit:aclos e lll termos de 
rist:o às.Júcle.,pois t:onvivelll muitas ve,-es 
t:orn o ext:esso ele peso, a obesidilde e a 
desnutrição. Exemplos dessa situação 
ficaram claros a partir dos resultados 
da Pesquisa de Orçamentos Familiares 
(POF) 2002-2003. Segundo o estudo, 
c11trc as mulheres cm situação de extrema 
pobreza, 8,5% sofriam de desnutrição e 
8,8% padeciam de obesidade. 

1 O dólar .P.PC é medido pela paridade do
poder de compra , uma taxa de câmbio que 
considera as diferenças de preços entre os 
países, pemútíndo comparações internacio­
nais . Desse modo, ldólar .PPC temo mesmo 
poder de compra nos Estados U1údos e nos 
de mais pais es. 

lJrasileiros 

de renda mais 

baixa tendem a 
. . 

convzver 111azs co1n 

a desnutricão 
, 

e com o excesso 

de peso 

QuAoRo 1. Desnutrição acompanha 

distribuição da pobreza 

As desigualdades sociais e económicas 
no Brasil se refletem nas condições 
heterogêneas da desnutrição. É possível 
identificar contrastes evidentes, por 
exemplo. entre a população urbana 
do Sudeste, onde apenas 1 em cada 
7 indivíduos é pobre, e a população 
rural do Nordeste. onde3 em cada 5 
pessoas estão na mesma situação. 
A distribuição regional da desnutri­
ção se dá de forma semelhante à da 
pobreza: Norte e Nordeste estão em 
desvantagem em relação às demais 
regiões. 

No que diz respeito ao índice peso 
por idade, a POF 2002-2003 revelou 
que a metade norte do país é a mais 
afetada pela desnutrição infantil. As 
taxas são piores no Norte rural, on­
de atinge 14, 9% dos menores de 5 
anos e 12% das crianças entre 5 e 9 
anos6. no Norte urbano (9 .9% entre 
os menores de 5 anos), Nordeste rural 
(8.7%) e Nordeste urbano (7,7%). 

Os dados do Sistema de Vigilância 
Alimentar e Nutricional (Sisvan) do 
segundo semestre de 2006 reforçam 
esse q uadro: mostram que no Norte 
e no Nordeste estão concentradas 
as maiores taxas de desnutrição 
infantil do país. O peso muito baixo 

atinge, respectivamente, 3,01% e 
2,57% das crianças acompanhadas 
pelo Programa Bolsa Família nessas 
regiões. Entre os menores de 7 a nos. 
10,2% no Norte e 7. 9% no Nordeste 
apresentavam baixo peso. Os me­
nores percentuais de peso muito 
baixo e baixo estão concentrados 
na Região Sudeste: 1 .38% e 4.53%. 
respectivamente. 

Já o déficit de altura aparece como 
um problema muito mais freqüen­
te que o déficit de peso. apesar de 
exibir as mesmas características de 
distribuição geográfica. Em âmbito 
nacional, o Sisvan apurou que a baixa 
estatura atinge 16,82% das crianças 
menores de 7 anos atendidas pelo 
Bolsa Família, enquanto outros 10,85% 
apresentam risco de baixa estatura. 
As regiões com maiores percentuais 
de déficit de altura são, a exemplo 
do déficit de peso, Norte (24.46%) 
e Nordeste (1 9,22%). O problema 
atinge.em proporções menores. Sul 
(16,91%), Centro-Oeste (13,33%) 
e Sudeste (10 ,77%). As crianças 
com risco de baixa estatura estão 
predominantemente concentradas 
no Norte (1 5 ,39%) e no Nordeste 
(11 .58%). 
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Os Jovens de 15 a 24 anos represen­
cont1ngente de 34 

de bras1le1ros, o equivalente a 20%da 
população do país, e exigem pol1t1cas 
públicas espec1f1cas. P.ara o Governo, 

. . • • •

mo um cidadão detentor de d1re1tos 

desenvolvi menta. Com essa perspec­

tiva, em 2005 fo1 criada a Secretaria 

. . . - - . . . . -

a articulação dos diversos m1nistenos 

. - .. 

esse grupo da 

Rara debater as CJUestões CJUe afetam 
diretamente os Jovens bras1le1ros. 

Foi definida uma P.Oht1ca nacional de 
Juventude. visando criar oportunidades 

e assegurar os direitos dos jovens. 
na qual se assumem nove desafios: 

ampliar o acesso ao ensino e a asse­
gurar. a permanência em escolas de 

g ualidade; erra d 1car o analfabetismo; 

acesso ao es orte. ao lazer. à cultura 

ver os direitos humanos e as ROlít1cas 

afirmativas: estimular. a cidadania 

qualidade de vida no meio rural e nas 
comunidades trad1c1ona1s. 

. . . 

2 O coeficiente de Gini é uma das medidas de

desigualdade mais usadas no mundo. Varia 
de O (quando todos têm a mesma renda) a l 

(quando uma únirn pessoa de uma população 
detém tudo e osoutrosnada).Entre os países 

desenvolvidos o coeficiente de Gini vai de 
0,496 nos .Estados Unidos a 0,247 na Dina­

marca, passando por 0,352 na Austrália . .1\ a 
América Latina, varia de 0,452 no Umguai a 

. -:• - - . 

vens encontra-se em nive1s elevados 

at1ng1a 15,0% dos bras1le1ros e24,Z% 

.. 

tabela 1). Esses percentuais eram l1-

ge1ramente maiores que os venf1cados 

que os Jovens tenham cnance 
de adqu1mcapac1dades, por. me1oda 
educação, da qualificação prof1ss1onal 

renda, aos esportes, ao 

lazer, à cultura e à terra. 
Nesse sentido, varias pollt1cas Rú­

blicas foram 1ml)lantadas e diversas 

.. . .. . ' . - .. ,.. . .

resultado. em 2006 cerca de 800 mil 
Jovens foram benef1c1ados por acões 

. . .. . . . 

retorno à escola com a preparação 

riara o trabalho; estimulam o desen­
volvimento de habilidades es ort1vas 

e culturais e sua transfor ação em 

. . - - ••• • 1 

tem o acesso a benef1c1os e proteção 
social com apoio à reconstrução dos 
laços fam1l1ares . 

No âmbito 1nternac1onal, o Brasil 
que vem se destacando l)Or. sua atua-
ção e Reios vários i:irogra mas e ações 
destinados aos jovens implantados 
nos últimos anos - foi anfitrião, em 

2006, do Encontro Latino-Amenca •
e Canbenho de Lideranças Juvenis 
(P.anlac), realizado em parceria com 
as agências das Nações Unidas. •

evento, diferentes organizações Juvenis, 

. . 

dos ObJet1vos de Desenvolvimento do 

Milênio. O Brasil tambem sediou a lª 

Reunião Es Rec1al 1zada de Juventude 

. . . • • • • • • 

Rio de Janeiro, o que contribuiu para 

para o arirotundamento do tema nas 
demais instâncias do bloco. 

TABELA 1 • Taxa de desemprego de Jovens de 16 a 24 anos 
- Brasil e Grandes Regiões, 2004 e 2005 (em%)

Total 

2CC4 2CC5 

Brasil 17.1 1r,.1 

Nart"' lL ., ILL 

Nard,.st,. 17,4 17,S 

Sudeste 21.ê 22.L 

Sul 12.� G5 

c .. ntro-o .. st,. lLO lc .. ,.,, 

0,566 justamente no JJrasil, segundo dados da 

Comissão .Econômica para aAmérica Latina 
e o Caribe (Cepa]). 

3 É importante ressaltar que as categorias

preto e pardo, por um lado, e branco, por 
outro, não abarcam toda a população brasi ­

l eira. li á a:ín da indígenas, amarelos e aqueles 
que não desejam declarar sua cor/raça nas 

-
Hom@ns Mulh,.r,s 

:.__1._ .200� 200L 200� 

JL.I 15.0 n.1 24.7 

s,c 12.ü 22,8 ,3.0 

13,4 13.9 23.L 23.9 

17S 17.1 25.L 22.0 

ss lC.1 15.1 16.7 

11., 14,5 22,2 25.3 

pesquisas domiciliares. 

4 O primeiro ano no qual aárearuraldallegião

.l\orte foi incluída na amostra da Pnad foi 
2004. Para manter a coerência das séries e 

permitir a comparação, essa área foi excluída 
também de 2004 e 2005 nas análises feitas 

para este relatório. Sua inclusão não altera 
significativamente as tendências observadas, 



QUAoRo 3 • Brasil define agenda para 

promover trabalho decente 

O Brasil formalizou em Junho de 2003 
o compromisso pela promoção do
trabalho decente, o que resultou no
lançamento, em maio de 2006,daAgenda 
Nacional do Trabalho Decente.
Por trabalho decente assume-se,
conforme definição da Organização
Internacional do Trabalho (OIT), "uma
ocupação produtiva, adequadamente 
remunera da, exercida em condições
de liberdade, eqüidade e segurança,
capaz de garantir uma vida digna".
Sua promoção desdobra-se em qua­
tro objetivos estratégicos, conforme
estabelecido na 87ª Conferência da
OIT, de 1999: respeito às normas
internacionais do trabalho, em es­
pecial aos princípios e direitos fun­
damentais do trabalho; promoção
do emprego de qualidade: extensão
da proteção social; e promoção do
diálogo social.

Aimplantação,agestão eo monitora­
mento dessa agenda ampla competem 
a um comitê executivo composto de 
sete ministérios e quatro secretarias 
especiais da Presidência da República. 
Os trabalhos contam com a colabora­
ção sistemática das organizações de 
empregadores e de trabalhadores. 

O trabalho decente é uma condição 
indispensável para o alcance dos Ob­
jetivos de Desenvolvi menta do Milênio. 
visto que é por meio dele que as pessoas 
se integram à sociedade e participam 
da criação e distribuição da riqueza. 
Constitui também um mecanismo que 
estimula a produtividade das empre-

em bom o; números mudem um pouro:a taxa 
de pobreza extrenrnem 2005 passa de 4,2n para 
4,3%dapopulação,o contingentede pobres 
aumentaem266milpessoas e o coeficiente 
de Gini sobe de 0,566 para 0,567. 

fi Pesquisa feita com base na revisão de in­
quéritos antropométricos realizados em 
amostra� probabilísticas da população de 

sas, o dinamismo das economias e a 
promoção do desenvolvimento sus­
tentável. É fundamental, portanto, 
para a superação da pobreza, para a 
redução das desigualdades sociais 
e para a garantia da governabilidade 
democrática. Iniciativas e políticas 
que tenham por objetivo reduzir a 
pobreza e a desigualdade tendem a 
se tornar insuficientes se não amplia­
rem as oportunidades de emprego 
e não melhorarem as condições de 
trabalho das pessoas mais pobres, 
incluídas aquelas que estão na eco­
nomia informal. 

Indicadores da situação do trabalho 
no Brasil mostram a relevância dos 
ob1etIvos propostos pela Agenda Na­
cional do Trabalho Decente. Em 2005, 
havia no país 49 milhões de desem­
pregados. autônomos ou assalariados 
sem registro em carteira, contingente 
que equivalia a 56,2% da população 
economicamente ativa (PEA). 

No campo do trabalho. as desi­
gualdades de gênero e raça ainda 
são significativas: enquanto a taxa 
de desemprego dos homens brancos 
em 2005 era de 6.3%. a dos homens 
negros era de 8.1 %. Já a das mulhe­
res brancas somava 10,7%. contra 
14.1% das mulheres negras. Como 
agravante, naquele ano, cerca de 3 
milhões de crianças e adolescentes 
com menos de 16 anos estavam tra­
balhando ou em busca de trabalho, a 
vasta maioria na agricultura familiar 
ou em trabalho doméstico. Embora 

crianças com menos de 5 anos de 79 países 
em desenvolvimento (/1ttp.;/www.w/i,1im/ 
1mtritio11,1database,/childgrowtl;/fr;_/i11dex. 
htm,). 

é A.Pesquisa de Orçamentos.Familiares (.POF) 
2002-2003 foi a primeira pesquisa nacional 
a incluir em seu plano amostral os domicílio, 
localizados na área rural da Região r-; orte. 

vários desses indicadores tenham 
melhorado de maneira significativa 
nos últimos anos, em parte devido à 
retomada do cresci menta económico 
a partir de 2004, o país se defronta 
com um déficit de trabalho decente, 
cuja redução exigirá esforços por parte 
do governo e da sociedade. 

A Agenda Nacional do Trabalho 
Decente está organizada em torno 
de três prioridades: gerar mais e me­
lhores empregos, com igualdade de 
oportunidades e de tratamento; erra­
dicar o trabalho escravo e eliminar o 
trabalho infantil, em especial em suas 
piores formas: e fortalecer o diálogo 
tripartite (empresas, empregados e 
governo) e o diálogo social como um 
instrumento de governabilidade de­
mocrática. 

Cada uma dessas prioridades reú­
ne várias linhas de ação - algumas já 
vinham sendo desenvolvidas mesmo 
antes da criação da Agenda. Como 
exemplos recentes podem ser citados 
o aumento das ações de fiscalização
do trabalho. a política de valorização do 
salário mínimo, o programa de erradi­
cação do trabalho infantiI7, os avanços
na luta contra o trabalho escravo e a
elaboração dos planos nacionais de 
políticas para as mulheres e de igual­
dade racial.

Além disso. em 2003 foi constituído 
o Fórum Nacional do Trabalho, visando 
estabelecer o diálogo tripartite em
torno da reforma da legislação tanto 
sindical como trabalhista.

' O Programa de Erradicação do Trabalho 
Infantil (.Petí) tem, entre suas linhas, uma 
ação de transferência de renda às famílias 
beneficiárias. Essa ação está sendo incorpo­
rada a outro programado Governo Federal, 
o llolsa .Família.
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OBJETIVO DE 
DESENVOLVIMENTO 
DO MILÊNIO 

META 3 • GARANTIR QUE, ATÉ 2015, 
AS CRIANÇAS DE TODOS OS PAÍSES. 
DE AMBOS OS SEXOS, TERMINEM UM CICLO 
COMPLETO DE ENSINO 

META JA (BRASILEIRA)· GARANTIR QUE. 
ATÉ 2015, TODAS AS CRIANÇAS. DE TODAS 
AS REGIÕES DO PAÍS, INDEPENDENTEMENTE 
DA COR, RAÇA E DO SEXO. CONCLUAM O ENSINO 
FUNDAMENTAL 
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BRASIL 

UNIVERSALIZA 

ACESS() E REDUZ 

DESIGUALDADES; 
I 

DESAFI() E GARANTIR 
~ 

CONCLUSAO 

DO ENSINO 

FUNDAMENTAL 

Características Fundamenta Médio 

selecionadas 7 a 14 anos 15 a 17 anos 

l'lS2 2CC5 1S'l2 200� 

Total* 81,4 94,5 18,2 46,0 

\Jorte·�- 82.� �J.:; 11.7 ]�.4 
\lorcieste 6S,7 'l2,4 'l.5 ]0.1 

Sudcslc 22.0 S5.8 ;.:L.2 57,4 
Sul 2(.9 S5,S ;.:2.1 53,G 
Centro Oeste 85.'l SL.7 17.5 L5.'l 

SÉ!XO 

Huncr�, 79.9 9L" 15.l Ll,2 

Vull·er 82.7 'lL.8 21.� �0.7 

Cor/raça 

3rçr-cc:1 27,5 %.5 27.l 5(.9 
Prd� e P�,d� 7�,--, 93.7 9.) 3(.3 l:ação do domicílio 

�ur�I GG,5 92.5 

J
5.3 2

:J
:.7

Urt..>anc:1 kfi,/ S5,C 77.3 50,4 

l-1.lnte:ll:IGJ:. l'LK,d de J!,>!,>'.:; e '..:IJ(.15 
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O Brasil praticamente UIÚv1:-rsalizou o aces­
so à escola da população de 7 a 14 anos. 
Entre 1992 e 2005, ampliou-se expres­
sivamente a proporção de jovens na es­
cola (taxa de freqüência escolar) e houve 
também redução significativa de diversos 
tipos de desigualdade (i,er tabela 1).

Uma comparação entre as taxas de freqüên­
cia no ensino fundamental das regiões 
brasileiras mostra que houve redução 
das disparidades nesse aspecto. Entre 
1992 e 2005, a diferença entre as regi­
ões que registravam o maior e o menor 
índice caiu de cerca de 20% para menos 
de 4%. No ensino médio ocon-cu ten­
dência semelhante: no mesmo período, 
a assimetria entre as taxas de freqüên­
cia do Nordeste e do Sudeste recuou de 
61 % para 48%. 

Também houve redução expressiva das 
desigualdades raciais. De 1992 a 2005, a 
diferença na taxa de freqüência no ensi­
no fu11da111e11lal entre bram:os e prelos 
e pardos caiu de 12_,2 para menos ele 2 
po111.os pen;enluais. Ko e11si110 médio, 
adi 111 inuii;ào das disparidades foi ainda 
mais acen1.uaela. No início elo períoelo, a 
prnpon;iio ele prelos e pardos que fre-
4üe111.avarn esse 11 ível ele ensino corres­
po mlia a apenas um 1.erço dos es1.uelan1.es 
hrancos. Em 200!1, essa prnpo ri;iio havia 
sido ampliaela para dois len;os. 

Outra granele conquista é refletida nos 
imlicaelores da área rural e da urha11a, en­
tre 1992 e 200:i Se 110 i11ício elo período 
66,5% das crianças de 7 a 14 anos da área 
ruralfrcqücntavan1 esse nível de ensino, 
no final o índice elevou-se para 92,5%.

A comparação cnh·c cstudrultcs segun­
do a renda familiar, porém, demonstra a 
persistência de desigualdades (vergrt.f1.'co 
j)_ K o ensino hmdrunental, a diferença 
entre a taxa de freqüência escolru· dos 
mais ricos e dos mais pobres é de 5 pontos 
percentuais; no ensino médio, a dispari­
dade é cerca de dez vezes maior. 

A baixa taxa de freqüência no ensino 
médio, na faixa etária de 15 a 17 anos, 
deve-se sobretudo à cnonne distorção 



GRÁFICO l • Taxa de frequência liquida das pessoas de 7 a 17 anos de idade. 
por grupos de idade. segundo os quI ntos de rendimento fam I l1ar mensal per capita 
- Brasil. 2005 (em%)

1° quinto 2° quinto 

id.ide-série que ali 11ge .i m.iiori.i desses 

jove11s,em especi.il os que per1.eneem .ios 

grupos ele menorreml.i. Em 200S,per1 .o 

de 82')-(, elos hrasileiros ele l.'i .i 17 anos fre­
qüe11lav.im a escola, m.is somente eere.i 

de 4S')-(, cleles curs.iv.im o ensino médio. 

Entre os integr.inles elo grupo dos 20% 
mais pobres, a l.ixa de freqüénci.i líquid.i 

er.i mel.ide da média n.icion.il. 

Apes.ir dos .ivam;os d.i soeied.ide hr.isi­

lcira, ainda é muito alta a proporção de 

alunos que progridem de forma lenta e 

dos que abandonam os estudos - o que 

contribui para manter cm patamares bai­
xos a taxa de conclusão no ensino fun­

damental. Diferentes fatores têm cola­
borado para a persistência desse quadro 

indesejável, cnh·e os quais os relaciona­

dos às condições de oferta dos serviços 

educacionais e à situação sociocconômica 

dos estudantes. 

As dificuldades para assegurar que todos 
os brasileiros concluan1 o ensino funda­

mental, como estabelece a Constituição 

Federal, não estão relacionadas a limi-

3° quinto 

l.içi">es de oferta de v.ig.is., mas .i comi i­

c;i">es clenlrn efor.i d.i escola que .ifelam

o desempenho e a lrajetóri.i elos eslu­

cla11les. Em r.izão dessas ditkuld.ides,

a lax.i esperada ele eondusão elo ensino

fu nclame1ll.il e11co1llra-se pouco aei ma

ele SOo/r,, p.il.im.ir aquém do clesej.iclo (ver
labela ;;; . Além disso, o lempo médio g.is­

lo pelos estuclanles p.ira complelar as
oito séries é ligeir.imenle m.iior que dez

anos. Esse lempo .idicion.il de dois .inos

reflete as desigualdades regionais ainda

existentes no país, que distinguem o Sul­
Sudeste do Norte-K ordcstc.

Em relação à taxa esperada de conclusão 

do ensino fundamental, houve avanços 

ao longo dos últimos 15 anos. No início 

dos anos 90, apenas 38% dos estudantes 

concluíam esse nível de ensino e com 

prazo médio de 11,7 anos. 

Em relação à conclusão da 4ª série do 

ensino fundamental, as taxas estão cm 

patamares mais aceitáveis, sobretudo nas 

regiões Sul e Sudeste, cm que se aproxi­

mam dos índices de fi·cqüência líquida 

■ 7 a 14 anus ■ 15 a 17 anos 

4° quinto 5° quinto 

IJinlinuirmn as 

desigualdades 
. . 

reglonals 

e de co1jlraça 

nas taxas 

de.freqüência 

à escola 
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TABELA 2 • Taxa média esperada e tem120 médio 
da 4ª e da 8ª série do ensino fundam e 
- Brasil e Grandes Regiões, 2005

Brasil 

\Jorlc 
\Jordesle 

Ti;X21 \/édi21 
[spernda para 

Ccncl1,�<10 
(%) 

4ª série 

Tcn�o Módic 
[sperado p;:ira 

CcncltJsfc 
(&10,: 

5,1 

5S 

T;,;x;,; Mêci;; 
[spernda p.ara 

Co1-c usfc 
(%'. 

8ª série 

Terr·pc \/éciu 
[�r,erndo 

r,r.1r.=: Core 1,�,10 
(crcs) 

10,1 

11.1 
11.5 

1 
Sudeste 
Sul 

\_
Ccnlro-ücsle 

5,9 
4.4 
L_fi 

4,9 

53,5 

Ll.;.; 
Jll-2 
E

�
_:, 

65-1 
47,S 

�
-2 l ')_f 

10.l_) 

T-"nlP:lr,·p/fl.•IFC 

• 

Centro Oeste 

Stl 

Sudeste 

0,58 

nesse nível de ensino. Já no Norte e no 

Nordeste, as taxas giram cm torno de 80%, 

e o tempo médio esperado para conclusão 

amplia-se para cerca de seis m10s. 

As diferenças entre as taxas de conclusão 

da 4" e da 8ª série também são mais acen­

tuadas nas regiões Kortc e N ordcstc, se 

comparadas às do Sul e do Sudeste. Nas 

duas primeiras, 50% dos que concluem 

a 4" série abm1donmn os estudos antes 

de complctm· o ensino fundamental, 

cnqumlto na região Sudeste essa perda 

con-cspondc a 2í% (ver tabela :::.). 

A progressão dos alunos pode ser aferida 

pelo índice de adequação idade-anos de 

escolaridade. Ele define como adequação 

mínima, por exemplo, uma criança de 9 

anos que tenha completado pelo menos 

uma série do ensino fundamental e, aos 

16 anos, tenha concluído o ensino funda­

mental. Calculado dessa forma., perto de 

í2% dos brasileiros da faixa etária de 9 a 

16 ,mos estariam ern sii.uaçifo adequada 

(ver ymjirn ::). 

A análise desse imlicaclor segumlo as 

grandes regiiíes brasileiras mostra que 

os maiores tndit:es ele i t1aclequação siio 

registrados no Korie e Norclesie, oncle 

menos de 60%., ela populaçiio de 9 a 16 

anos de iclade se et1quadra no padriio 

clesejaclo, ao passo que nas regiiíes Sul 

e Suclesie a 1-axa de adequação é superior 

a 80<,;i,. Esse i llC!it:ador eviclet1t:ia t:omo 

o,n 

0,82 

0,83 

Nordcslc 

Norlc 

Brasil 

0,59 

0,72 

O.CC O_lC 0,20 O.LC C.60 C.70 0.80 0.90 



a inserção regional faz diferença no de­
sempenho educacional dos jovens brasi­

leiros. Os dados mostram, também, que 
a adequação idade-anos de escolaridade 

diminui à medida que aumenta a idade 
dos alunos (ver gri.:fico :'.). 

Oub:o desafio nessa área se refere à qua­

lidade do ensino. Os resultados do Siste­
ma Nacional de Avaliação da Educação 

Básica (Sacb) demonstram que o nível 
médio de desempenho dos estudantes 

tem caído nos últimos anos. sobretudo 
entre os matriculados nas redes públicas. 

Uma comparação das notas médias dos 
alunos de escolas estaduais e municipais 

mostra que. entre 1995 e 2005. houve 
queda tanto cm tcm1os absolutos quanto 

cm relação aos cstudmltcs da rede pri­
vada (ver grt.Jicos 4 e t).

Uma das possíveis explicações para isso 
é a incorporação de significativa parecia 
da população que estava fora da escola. 
Entre 1991 e 200S, foram illl:orporados 
4/í m ilhües ele estuda t1tes ao ensino f un­

dame nta 1 e outros :i,2 milhües ao ensi­
no médio elas redes pí1hlic:as. Em geral, 

trata-se ele alunos em situação ele maior 
vult,erahiliclade soc:ial que se deparam 

com um amh iet1te escolar clesp reparado 
para ajudar tia superação dessa mllllição 
prévia. Entre as clefo:iêm;ias et1c:rn1t radas 
por esse grupo estão a haixa qualific:at;ão 
dos professores.,a carência de niateriais 

pedagt'Jgic:os e a precária infra-estrutu­
ra elas esc:obs, c:araderístic:as c:omuns 

.is unidades situadas em áreas rurais e 

nas periferias urbmias. Dessa confiuên­

cia de fatores negativos resulta o baixo 
desempenho desses ingressantes que, 

cm última instância, contribui para rc­
baixm· a nota média dos cstudmltcs das 
escolas públicas. 

Algumas medidas têm sido tomadas a 
fim de romper esse círculo vicioso, ca­
racterizado pela realimentação contí­
nua entre vuh1crabilidadc social e baixo 
desempenho cscolm·, e de elevar subs­
tancialmente a qualidade da educação 
básica. A Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, sancionada cm 1996, 
estabeleceu o conceito de Educação Bá-

GRÁFICO 3 • ind1ce de adequação idade-anos de escolaridade 
por idade - Brasil, 2005 

9 C:HIUS lüarius 11 anus 12 arius 

l-\))lt� 1.1:K,.L. l'u.:,il dt 1!,;19'.:; � '.:;ü(.IS 
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sica (que abrm1gc a educação infmltiL o 
ensino fundamental e o médio) e criou 

mt1diçtJes para i mplemeni.ar açtJes vol­
tacbs ii ampliac/io ela oferta elos níveis 

de et1sino t1ào-ohrigatúrios. Em 2006,o 
Congresso Kac:ional aprovou projeto de 

emellCla constituciot1al., elahoraclo pelo 
Governo [,ecleral., que instituiu o Frn,­
do de Manutetit;ào e Desetwolvimento 
da Eclucat;ão Básica e ele Valorizat;ào do 
Magistério- [,ullCleh (ver, noCDunex,t 
es.�u e ou !ru.� inidu tivus que conlrihuem 
puru oulrnnceda :'vlelt.i). O f,uncleh prevê 

aporte adic:ional de rec:ursos fi t1anc:eiros 
aos sistemas póhlic:os de ensit10 e toma 

possível investir para melhorar a qualida­

de da educação básica cm geral, amplim· 

substm1cialmcntc o acesso à educação 
infmltil e promover a progressiva o bri­

gatoricdadc do ensino médio. 

Com o objetivo de aumentar o tempo de 
pcnnm1ência do aluno na escola, tam­

bém foi sm1ci01iada cm 2006 a Lei nu 

11.274, que amplia de oito para nove anos 
de estudos o ensino fundmncntal, que 

consiste na escolaridade mínima o bri­
gatória estabelecida pela Constituição 

brasileira. Desse modo, o ingresso nesse 
nível de ensino passará a ser aos 6 anos 

de idade. e não mais aos 7. Os sistemas 
de ensino terão cinco m10s para implc-

13 arius 15 arius lG arius 
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GRÁFICO 4 • Resultados do Saeb em língua portuguesa, 
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mcntar essa lei (i1er, no CD anexo, essa

e outras iniciativas que contribuem para 

o alcance da l\1etú).

Além disso, cm abril de 2007 foi lançado 
o Plano de Desenvolvimento da Educação
- l'DE :ve1; no CD anexo, essa e outras

iniciativas que contribuem para o alcan­

ce da lvleta 110 CD anexe). Trata-se de 
uma iniciativa governamental que tem 
como meta básica fazer com que, cm 15 
anos, o nível de desempenho médio dos 
brasileiros seja igual ao nível atual dos 
estudantes dos países da Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimen­
to Econômico (OCDE). Para tanto, foi 
instituído o Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica (Idcb), que será o 
principal indicador de monitoramento 
da evolução de desempenho do sistema 
educacional brasileiro. Isso implica me­
lhorar substancialmente as condições 
pedagógicas das escolas, sobretudo da­
quelas inseridas nas periferias urbanas e 
11as áreas rurais,corn freqi.iê11ci..1 as que 
clisp<iem das rnais .idversas t:ondi(/Jes 
ele e11sino . 

Eliminar analfabetismo 
entre Jovens requer 
atenção ao Norte e Nordeste 
Oulro inclit:ador remmenclado pelas N..i­
s:cJes l:nicbs para avaliar o curnprirne11lo 
elo segumlo Obje1.ivo ele Desenvolvirne11lo 
elo Milê11ioé a laxa ele alfahelizas:ão elos 
jovens de 1 :-, a 24 ..111os ele idade (,•er luhelu 
:). Ko Brasil, a laxa média a1.i11giu 97,2% 
em 200S, um i11crem enlo ele :-,,9 ponlos 
percentuais cm relação ao índice regis­
trado cm 1992. Mas, se nas regiões Sul e 
Sudeste algo como 1 % dessa faixa etária 
não estava alfabetizado, no Nordeste o 
índice era de 6,3% cm 2005. Portmito, 
o desafio de erradicar o m1alfabctismo
nessa faixa etária requer iniciativas di­
recionadas aos jovens das regiões menos
desenvolvidas do país.

Apesar de, no Brasil, o analfabetismo es­
tar concentrado na população adulta, 
principalmente entre os idosos1, cons­
tata-se que o sistema educacional bra­
sileiro ainda não conseguiu erradicá-lo 
entre os jovens. 



Para ampliar a efetividade do processo 

de alfabetização de jovens e adultos, a 

nova estratégia de implementação do 
programa Brasi!Alfabctizadoinccntivará 

o engajamento de professores das redes
públicas, que receberão bolsas mensais

para ministnr os cursos no tu1110 cm que 
não lecionam (ve1; 110 CD anexo, essa e

outras iniciativas que contribuem para

o alcance da Ilfeta). Com abrangência

nacionaJ, o programa priorizará os mu­
nicípios que detêm taxas de :malfabc­

tismo superiores a 35%, concentrados
principalmente na região Nordeste, e os

jovens analfabetos de 15 a 29 anos.

Examinados todos esses fatores, verifica­
se que a ampliação da oferta de vagas e a 

garantia de acesso à quase totalidade da 
população de 7 a 14 anos constituíram 

importantes avanços cm direção à uni­
versalização do ensino fundamental no 

Brasil. Ko entanto, o desafio atual não é 

menos complexo, na medida cm que será 

11et.:essário assegurar que i.mlos esses es-

1-udanies t.:011duilrn il est.:olariza<;ào ohri­

WJiúriil e hilja progressivil universillizilt;ào

do at.:esso aos dernais níveis de ensino

que iniegrarn a edut.:a<;ào hásit.:il.

1 De acordo com a Pnad 200S,os analfohclos 

n::.i f:::iíxa de 25 anos ou mais som::.ivam t:cr<:::i 

de 14 milhi",cs (90%. da popula<;fü,dc 10 anos 

ou mais anall'ahcla), dos 4uais S.4 milhi",cs 

t.:onc..:cn Ln1dos n::.i ("alx::.1 ::ic. . ..:im.:J de 60 .:Jn<Js. 

Características 
�l�cior1.adas 

Total 
Norlc 
Nortlcslc 
Sudeste 
Sul 
Ccr lrt-Oc,lc 

Sexo 

l lor1er1 
Mulher 

Cor/raça 
Branct: 
Pret.a e p.arda 

Situaçllo do domicílio 

Urbaíl� 
Rural 

Fnnh•: T'ra,1/TTI(;r, 

Taxa de 

alfab..tizaçllo 

1S92 

91,3 

9L,Q 
8C.0 
�6.fi 
SE.8 
S5,4 

89.2 
93,5 

9�.6 
86.8 

78.8 

97,2 

98,C 
93.7 
98.9 
S8.8 
S8,7 

98.4 
%.1 

S2.7 

__._./ 
<.i:�.; or.-:d·J11\•e t pupula�r,ú 1·Jul J,.-,� utaJ,.-,� ,;Ji:., ;\(., . .i,,c,1 A.l'. 
l'-'\,TH),:T-l'Jl: 
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ODM 2 • U>Jl\/El{S1\LIZ1\l{ 

META3 
(\J,,,ç-:1,s Ur-llDi.'>) 

GARA \ITIR y .. [, 
ATé 2015, A"S 
CRIAMÇA.S o: rn:x,s

OS FA.ÍS[S, o: AVE.OS 
OS s:x:,-s, T[�Vlt·CM 

META 3A 

G.A.íiA \ITlfi :.2 .. F, 
.A.TF 2015, TODAS 
.A.S CJ<I.AJ-J:,)A[,. 
")F TODAS AS 
"FGl:';=s -_K; f'.A.ÍS, 
1 \l ·)=r, =I·J DF l�Flv1 F \ITF 
")F ::;:·n/-iAÇA F s=x:·). 
CO\l:J .. .A.V O =\ISl\l::J 
=t Jl'-1 D.A. V F \ITA 

INDICADORES NAÇÕES UNIDAS 

INDICADOR 6 • t,ix,i líq1,icfa rle rr2trír:i,l,i INDICADOR 8 • t,ix,i rle ,ilf2heti1,içiiCJ 
nCJ ensino prirr;írio (inrlic:2,JCJr ,irl,iptildCJ n;; filix,i etfcri,i de 15 ,i 24 ,inCJc-, (rl2rlCJc-, 
pa,it,ix;; de freqcênri,i noc-, ensinoc-, pri- d,i PNA.J, 1992 2 200�) 
mtrio e ft,nrl2rrent,il, cbdos d,i :::,\IAJ, 
1992 ,i 2005) 

INDICADOR 7 • propGrÇ?::CJ rle 2h,no:-, q1ie 
inic:i,im CJ 1º ;;no e ,itingerr o 5° (rl2rlCJ:-, 
dCJ I NE=/iv1EC.1CJ92 2 200�) 

INDICADORES BRASILEIROS 

A. taxê de treqüênciê escolar liquidê dês ê.nos. por regiões geogrMicês ( clêclcs
pessoas de / ê. 1/ ancs. per grlpcs de
idade e nivel ele ensine. seglnclc sexc

(dados Clê. -'\1/\L) 1992 e 200!::) 

B. taxê. ele treqcéncia liqlicla dês pesso­
êS ele / a 1/ ancs ele idade. segundo os
quintos ele rencli1Tento familiar 1Tensal
per capita ( clêclos clê. -'\1I\J. 200b)

C. têxa 1Tédia esperaclê e tempo méclio de 
conclus2.o da ·1' e clê.8ª série cio ensino fln­
darnental (daclcs ele l\ltJ/M:.C. 2Cú:,)

e cor/rêÇê - l3rasil e grêncles regiões E. �eslltado do Sê.eb e1T linguê portl­
guesê. na 1F série do ensino tundêmental. 
por redes de ensino. em escolê.s lrl)a1Ys 
(dados cio Sê.eb.1998 a 200b) 

r. �esultê.clos do S;\:.l3 e1T 1Tatemttica
nê. 32 sér ie cio ensino flnclamental. por
recles de ensino. em escolas lrl)ênas
(dados cio Sê.eb.1998 a 200!::)

G. laxê. ele altal)etizaç,io elas pessoas ele
bê. 2'1 anos ele iclacle. segundo sexo. cor/

D. índice ele adeqLaç,10 iclê.cle-ê.nos de rê_ça e sitlaç2.o do domicilio - Jrasil e
escolaiclê.cle. clê. popllaç,io ele 9 ê. 16 Grê.ncles Regiôes (clados -'\1/\D. 2008) 



PRII\CIPAIS INICIATIVAS Dü GüVERNü FEDERAL 

a. F,"éJO (°jf, �/c;n_,lf,ílÇ:".O P, DP-,,P,"\iOl\iÍl"l)f"tO éla E,L::aç:".o Gfi,,íc::
e d:; Vc.lo-ízaç:'.o dos P-ofíssío ·c.ís de Ed,cc.ção - Fl!I\DEB

b. P-og-ana Nacíoné:1 dcA.poío e.o Trc.·sportc Escola- - PNt.TE

e. P-og-ana Nacíonc.l do Livro Didático - PI\LD



PROMOVERA 

IGUALDAD E ENTRE OS 

SEXOS E AAU�l�ONOMIA 

DAS MULHERES 



OBJETIVO DE 
DESENVOLVIMENTO 
DO MILÊNIO 

META 4 ·ELIMINARAS DISPARIDAD ES ENTRE OS 

SEXOS NO ENSINO FUNDA M ENTAL E MÉDIO. 

SE POSSÍVEL ATÉ 2005, E EM TODOS OS NÍVEIS DE 

ENSINO. O MA IS TARDAR ATÉ 2015 



ÜBJETIVO DE DESENVOLVllvlENTO OU MILÊNIO 3 • BRASIL 

MULHERES 

PREDOMINAM NA 

UNIVERSIDADE, 

lVlAS AINDA 

RECEBEM MENOS 

DC) QUE OS HOMENS

As duas prime iras ediçi)es nacirn1ais do 
Relalt')rio de Acompanhamento elos Ob­
jetivos ele Oesetwolvimento do TviiJi:rnio 
já haviam apontado que o foco ela mela 
deste terceiro ODM t1ão é condizente 
com a realidade brasileira. Isso porque, 
.iimla que as menit1as estejam em me­
lhor siluac;ão na esfera educacional do 
que os menill!JS_, lal vantagem não lem se 
mostrado sul1t:iet1te nem para reverter 
as cl isp.iridacles entre os sexos t1em pa­
ra promover, de fato, a igualdade entre 
homens e mulheres no Brasil. Embora 
cm outros países a desigualdade de gê­
nero no ensino formal seja um dos ele­
mentos centrais do debate, no contexto 
brasileiro os problemas referem-se prin­
cipalmente à discriminação no merca­
do de trabalho e na esfera política e ao 
desrespeito dos direitos fundamentais 
- caso cm que se destaca a questão da
violência doméstica.

Outra característica da situação brasi­
leira que deve ser levada cm conta para 
analisar a desigualdade entre homens e 
mulheres é o componente racial. Não é 

incomum algut1s i llClicadores que apre­
sentam tellClênci.i de convergém:ia en­
tre a população masculina e a feminina 
cK:u harem fortes dislon;ües., por exemplo, 
entre homens brancos e mulheres pre­
tas ou pardas.A an.ilise de alguns dados 
por cor/r.ii;a., portanto, é um elemet1lo 
ele extrema importância para avaliar o 
desempenho do Brasil neste terceiro 
Objetivo do Milénio. 

Desigualdade cai, mas mulher 
ainda é maioria na escola 
Os dados referentes à educação no Brasil 
mostram que as mulheres se encontram 
quase sempre cm condições melhores 
que os homens. Durante os últimos anos, 
as meninas têm apresentado indicadores 
superiores aos dos meninos tanto no que 
diz respeito ao acesso à escola quanto no 
que se refere à permanência nos bancos 
escolares. O resultado reflete os avan­
ços verificados ao longo do século 20, 
período cm que as mulheres conquista­
ram a oportunidade de se alfabetizar e 
ter maior acesso à educação, do ensino 
fi.mdan1cntal ao superior. Essa mudança 

representa um passo importailtc pai·a 
a autonomia feminina, ainda que não 
signifique a superação dos entraves en­
frentados pelas mulheres. 

O primeiro indicador proposto pelas Na­
ções t:nidas para monitorar a igualdade 
de gênero e a conquista da autonomia 
feminina refere-se à compai·ação en­
tre a proporção de nmlhcrcs e de ho­
mens que estudam (taxa de freqüência 
líquida no ensino fundamental, médio 
e superior). A! '!bela J mostra a razão 
entre o total de meninas e de meninos 
que frcqücntain a escola. Os dados in­
dicam que, no Brasil como um todo, a 
população feminina tem maior acesso 
à educação nos três níveis de ensino. 
Quanto mais se avai1ça na escala de cs­
colai·idadc, mais elevado é o número de 
mulheres cm relação ao de homens. Se 
no ensino fundaincntal a proporção de 
meninos e meninas é quase a mesma - o 
que se deve principalmente à univcr­
s.ilizac;iío do acesso-, no ensino médio 
o total ele alunas é 2:1o/,, maior que o de
alunos. Ko et1si tio superior_, a diferenc;.i
sobe para :H%.

No et1si tio médio, as eles igualdades têm 
se reduzido ao longo dos at1os, com ex­
cec;ão d.is regii'ies Sul e Centro-Oeste. 
Em 1992., o t1Úmero de mulheres nesse 
t1Ível de ensino era quase 41')-i, superior 
ao ele homens. Em 200:=;, o percentual 
wiu p.ira2:1%. Entre os fatores que expli­
cam essa convergência está, novamente., 
o processo deu niversalização do ensi tio
fi.mdamcntal, que possibilitou formai· 
um contingente maior de alunos aptos 
a ingressar no ensino médio. 

No ensino superior, dois desafios me­
recem ser destacados. O primeiro é a 
dificuldade de mailtcr os meninos na 
escola. As condições de vida e os este­
reótipos de gênero levam muitos alunos 
do sexo masculino a tentai·, sem suces­
so, conciliai· as atividades de trabalho e 
estudo, o que se dájá a partir do ensino 
médio. O resultado dessa combinação 
é, muitas vezes, o abai1dono cscolai· e a 
conseqüente diminuição das chai1ccs de 
chegai· à universidade. 



As meninas, por sua vez, também devido 

aos estereótipos de gênero vigentes, aca­

bam assumindo os afazeres domésticos, 
e com isso têm maior possibilidade de 

conciliar o b:abalho, cm casa, e as ativi­
dades escolares - o que lhes pcmtltc per­

manecer mais anos na escola. Esses dois 
fatores podem explicar, pelo menos cm 

parte, o aumento da desigualdade entre 
os sexos no ensino superior. Em 1992, as 

universidades tinham quase 20% mais 
mulheres do que homens; cm 2005 esse 

percentual chegou a 30,8%. 

O segundo desafio no ensino superior re­
fere-se à divisão entre homens e mulheres 

nas diferentes áreas do conhecimento. As 
tmivcrsitárias tendem a concentrar-se nas 

áreas de educação e de saúde e bem-estar 
social - nas quais representam, respec­

tivamente, 76% e í1% dos estudantes; os 
mlivcrsitários optam mais pelas áreas de 

engenharia e ciências exatas (matemá­

tica, ciências e computação), ocupando 

74%, e fiS% das vagas. 

Tais prefarém:ias, t:onstru telas a partir ela 

sm:ialização clifarem:iacla ele meninos e 

me11i11as, resultarn ern uma segregai;ão 

que vai além elo ambiente universitário. 

A separação elas t:arreiras reflete, em lar­

ga rneclicla, a prc'ipria divisão sexual elo 
trabalho -tracluzi11clo-se em "t:arrei ras 

femininas", mais vinculadas às áreas so­
ciais, portanto de "cuidado'', e as car­

reiras "masculinas", identificadas com 
as ciências exatas. mais técnicas. A essa 

separação con-cspondc uma divisão cm 
tcnnos de hierarquia e reconhecimento 

social e salarial: enquanto as áreas di­
tas "femininas'' acaban1 constituindo-se 

nas carreiras menos valorizadas social­
mente, aquelas ocupadas cm sua maio­

ria por homens rcvclan1-sc espaços com 
maior remuneração e prestígio social. 

Isso ajuda a explicar as elevadas dife­
renças salariais verificadas ainda hoje 

entre homens e mulheres. 

Se entre homens e mulheres com alta 
escolaridade as desigualdades têm ficado 

cada vez maiores, na alfabetização elas 
vêm diminuindo. Em 1992, o total de mu­

lheres alfabetizadas era 5% superior ao 

de homens. Em 2003, esse percentual 

recuou para 2,1 % e, cm 2005, caiu para 
1,9%. Essa tendência pode ser visuali­

zada 110 yrú}ico 1, que apo11i.a, na faixa 

et.iria entre 1., e 24 a11os, perce11luais ele 

mulheres e horne11s alfabetizados pra­

tit:amenle iguais em quase todas as re­

giües cio pats. Tamhém tem clirninuíclo 

a clesigualclacle e11tre bra11t:os e prelos e 

pardos-o que sig11ifka que as mulheres 

jove11s pretas ou pardas vêm revertendo 

um quadro h istiirit:o no qual suas taxas 

TABELA 1 • Rlzão entre as taxas de freqüência à escola de mulheres 
e homens nos níveis de ensino fundamental (7 a 14 anos), 
médio (15 a 17 anos) e superior (18 a 24 anos) - Brasil e 
Grandes Regiões. 1992 e 2005 

Brasil• 

\Jorte·�· 
'1urdcslc 
Sudcslc 
Sul 

�o Oeste 

Número de mulheres estudantes/número de homens 

estudantes por nivel de ensino 

Furidam@rit.a 1 Mo\dio Supierial' 

1s9;; ,005 1s9;; ,CC5 7gs;, ?Cü5 
100.8 100.6 140,7 123.1 119.9 130.8 

L05S 9r,.7 12E.� 117.E 128.1 1�].'l 
107.8 lCl,3 18C., 147,4 127,3 l?S.9 

97.1 100,G lL(.8 117.5 111,G i;,�,5 

r,2.5 r,9_9 112.1 117.1 1�7.1 1]6.7 
98,C 1CC.O 107.2 127.'l 1]�,7 

�y
··.1:.:.:du�j,.."'t' 3 popul3½'3ú L'Ul �,I Jú� e� tadv� ª"" tlú-, AJ:.: .  _..-,,.J1,.tU:. l'A. AJ> 
T-'l\nl1•: lRCiF, rn;.,1t ,,_.,_.,.,, ?.nú:-

1Vafaixa entre 

15 e 24 anos, a taxa 

de a(f'abetização 

é pratica1nente 

igual entre ho,nens 

e n1ulheres 
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GRÁFICO l • Razão entre a taxa de alfabetismo de mulheres e de homens de 15 a 24 anos de idade 
- Brasil e Grandes Regiões, 1992 e 2005

Brasil,ll. Norte-M-

'l."O.'bSi\'t :,;XO)"Jl:,c:,i:.,i·JL'a) di:.,,,.,,t,,rJi:.,sdl<' ,:0. . .i,,(.Akl. t:.K, 1'� .. .;,,J' 
l'l'nn1,:: lTI(ir.. rn;.d l'll"J'.'! ,,�úfl.õ 

Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste 

GRÁFICO 2 • Taxa de defasagem escolar entre os estudantes do ensino fundamental e médio, por sexo 
e cor/raça - Brasil*, 2005 (em%) 

e Tul«I e Hurncris e \lull1crcs e Br«ricus e Prelos ou p«rdus 

e Hur·,cns br«ricus e Mull·,crcs br«ricas e Hurncns prelos ou pardos e Mulheres prcl«s ou p«rdas 

GO --------------------------------------------

50 

40 

30 

20 

10 

Psérie 2 ª série 3;) série 

'1i"!;•h1: :i•,1: ;1 !ll'fllll.t�:�,t rlll",;[ iln:: r::f;11l11:: ilr l'l:\),A(� .-\'.\f, nF:, J'.'1., ,\T' 
l'OUté•;Hi(;J:.,l'J:adJ!i'!,l'.!é'.!lJ(.lS 

IJefasage111 escolar 

é inJfuenciada 

1nais pela co,jraça 

do que pelo sexo 

4 :1 série 5 :1 série 6 ª série 7 ª série 

de analfabetismo eram muito inferiores 

às dos homens e dos brancos. 

Nos últimos anos, a queda nas taxas de 

analfabetismo foi expressiva e mais in­

tensa para os jovens pretos ou pardos do 

que para os jovens bnmcos. Esse avanço, 

porém, ainda não possibilitou a supera­

ção do quadro de desigualdades raciais 

existente no Brasil. A taxa de analfabe­

tismo de pretos ou pardos (15,4%) é mais 

que o dobro da observada para os brancos 

(7,0%). Entre os jovens de 15 a24 anos, 

embora o analfabetismo seja menor, a 

8 ª série l" ano 2 '' ano 

taxados pretos ou pardos (4,0%) é quase 

três vezes a dos brancos (1,4%). 

As desigualdades de gênero e de cor/raça 

também se reproduzem no aprendiza­

do e têm reflexo nas taxas de distorção 

idade-série dos estudantes do ensino 

fundamental e do médio1
. Em todos os 

grupos populacionais, essas taxas são 

muito elevadas e chegam a quase 40% 

no caso dos estudantes do 3° ano do 

ensino médio. Quando se consideram 

as dimensões de gênero e cor/raça, no 

entanto, fica claro que o problema da 



defasagem é mais intenso para homens 
e para a população de pretos ou pardos. 
As diferenças entre os sexos são menos 
significativas e diminuem ao longo dos 
níveis de ensino. As desigualdades ra­
ciais, porém, manifestam-se de modo 
mais intenso e ampliam-se ao longo da 
vida escolar. 

Assim, cnqmmto 38,2% dos meninos e 
34% das meninas que freqüentavam a 
8ª série estavam cm idade defasada cm 
2005 (tinham 16 anos ou mais), entre 
brancos e pretos ou pardos esses per­
centuais eram de 25, 7% e 45,3%, respec­
tivamente. Ko caso do 3° ano do ensino 
médio, as desigualdades diminuem entre 
homens e mulheres (ficam cm menos 
de 1 ponto percentual) e atingem 19,3 
pontos quando comparados pretos ou 
pardos com brancos (ver grc.Jico J.). 

K o conjunto, a defasagem escolar é mais 
expressiva entre os meninos pretos ou 
pardos. Em 200S, 48,4% dos esluda11les 
desse grupo ma1.ri1:ul.1dos na 8" série elo 
e11si IH) f undame111.al estavam "ai.rasa­
dos"., eon1.ra :16o/,, dos alunos eomo um 
lodo. As clislon/)es fii:am ainda mais gra­
ves 110 :1° ano do ensi110 médio: mais da 
me1.ade tios meninos prelos ou pardos 
estavam em siluar;Jo ele defasagem es-
1:olar (é;l,.'i%), laxa superior ii das me­
ninas pretas ou pardas (48,2%) e hem 

acima da dos meninos brancos (30%) 
e das mulheres brancas (30,7%). 

Esses números pcnnitcm concluir que o 
componente racial é mais determinante 
que o sexo na defasagem escolar, a tal 
ponto que a vantagem das mulheres na 
educação é minimizada quando se in­
clui a questão da  cor/raça: as meninas 
pretas ou pardas encontram-se quase 
sempre cm pior situação que os meni­
nos brancos. 

Avanço educacional das 
mulheres ainda não elimina 
dificuldade de inserção 
no mercado de trabalho 
Apesar de estarem cm condições melho­
res no campo educacional, as mulheres 
aparecem cm desvantagem no merca­
do de trabalho brasileiro. Mesmo com 
maior acesso às universidades, das se­
guem participando menos do mundo do 
trabalho, recebendo menos pelas ativi­
dades realizadas e 01:upando os piores 
pos1.os., lan1.o em 1.e rmos sala ria is quan1.o 
em lermos de pro1.er;iio soeial. 

Entre 1992e200S, houve uma progressiva 
par1.ieipat;iio elas mulheres 110 me reado ele 
lrahalh!i2 . Esse aumen1.o vem oeorremlo 
desde os anos 70,quando o país vive111:iou 
um impor1.a11le ereseime11lo eeonúmieu, 

que possihililou ai:riar;iio ele novos pos-

GRAFICO 3 • Taxa de participação no mercado de trabalho. por sexo - Brasil.1992 a 2005''" (em o/o) 
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d01néstico, que 

e1nprega 17% das 

111ulheres, três 

quartos não têm 

registro em carteira 

tos de trabalho e a incorporação de um 
contingente expressivo det:rabalhadoras. 
Ao mesmo tempo, tnmsformações nos 
padrões de comportamento e nos valores 
relativos aos papéis sociais permitiram 
maior acesso das mulheres ao espaço 
produtivo. O aumento da escolaridade 
da população feminina e a redução da 
fecundidade tiveram papel central na 
construção desse novo cenário. 

Apesar do avru1ço, a diferença entre as 
taxas de atividade feminina e masculina 
permanece elevada. Em 2005, enquanto 
í3,4% dos homens com 10 anos ou mais de 
idade trabalhavam ou cstavrun à procura 
de emprego, pouco mais da metade das 
mulheres (52,9%) estava na mesma situa­
ção (i'er grt.fico �). Esse indicador funda­
menta-se cm uma concepção de trabalho 
que não considera as athidadcs exercidas 
fora do mercado, como, por exemplo, os 
afazeres domésticos. Essas atividades, 
h·adicionalmcnte desempenhadas pelas 
mulheres., podem ser entendidas t.:omo 
produt.ivas, emhora não-remuner adas, 
uma vez que ofert.am à sot.:iedacle hens 
e servi t;os essenciais à g arant.ia ele seu 
hem-estar. Em :.mos, 90,6¼, elas mulhe-

res realizavrun algum tipo de atividade 
relacionada aos cuidados e aos afazeres 
domésticos, cnquruito cnh·e os homens 
essa proporção era de 51,1 %. 

As dificuldades para as mulheres se re­
fletem também no modo como elas se 
inserem no mercado de trabalho. Em 
2005, houve sobre-representação fe­
minina nas categorias de trabalhadores 
sem remuneração (8,5% das ocupadas) 
e de trabalhadores domésticos (17,1%).

Nesses dois grupos, o nível de prccru·ic­
dadc é elevado: a remuneração é baixa 
ou inexistente e cm poucos casos o tra­
balhador tem algum acesso aos benefí­
cios sociais e previdenciários. Por outro 
lado, a proporção de homens empregados 
com carteira assinada (35,0%) é signi­
ficativruncntc superior à de mulheres 
(26,7%) e o percentual de empregadores 
do sexo masculino (5,4%) é o dobro do 
de empregadoras (2,7%). 

A desagrega.:,;iio dos dados por cor/ra­
liª mostra que os 1.rahalhadores pret.os 
ou pardos estão em piores c:omlit;iies no 
mercado ele trabalho. Em 200.'i., :rn_,4')-f, 
elos homens hrat1c:os oc:upaclos eram 

GRÁFICO 4 • Distribuição da população ocupada por sexo e cor/raça, segundo a posição na ocupação 
- Brasil''·, 2005 (em%)

Homens brancos 

e [mpregado co11 carteira assinada 

e [mpregado se11 carteira assinada 

e Militar e estatutário 

�r.1.d.,�iw,;.,, :;,-1:1.11;.,,�-;:.,, r.,,·aol ,1,,�,,�1;.,,d,,�,h- r,:q ,\(", .'\A,•l, 11F., f'.-\ ,\T' 

Mulheres brancas Homens pretos ou pardos 

Traball-c:cc r dor1é�ticc cem cc: rtei ra E �si 1-adc: 

e Trabalhador dor1ést.ico ser, u1rt.eira .1ssi 1vJda 

• Conta própria 

11 11,dui IL'Ú:,[udúJO:'S l'.3 pt·uau�-3,:, :x,1•3 ú pl'Úl)l'ÍV �úl)i"Jll'.ú t tl :,b3fu:,cloL'H o,,�·uoi b'U�'3ú :x,L'3 ú )l U)L'Íú mú 
ri'11n.1,:iTm;r., f'n;.,,d�ún.; 

Mulheres pretas ou pardas 

9,2 
20,7 

-
�

\ 
13,4 

r 7,4 
16,7 5,2 � 

e [mpr�gador 

• Sem rer1uner.ação 

Outros·�--� -



GRÁFICO 5 • Proporção de trabalhadoras domésticas com carteira de trabalho assinada, 
por cor/raça - Brasil*, 1992 a 2005 (em%) 
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empregados com carteira assinada. Já 

entre os trabalhadores pretos ou pardos, 

essa proporção era de 31,6%. No caso de 

trabalhadoras pretas ou pardas, somen­

te 20,7% eram registradas. Os homens 

prei.os ou pardos i.amhém estavam so­

bre-representados en 1.re os emprega­

dos sem carteira de 1.rahalho assinada: 

eram aproxi maclamen1.e um quarto elo 

total de ot.:upados - o que os colot.:a na 

conclit;iio ele grupo populat.:ional t.:om 

maior propori;ào de trahalhaclores na 

informalidade. Ai nela chama a a1.e11t;iio 

o elevado pert.:en1.ual ele mulheres pretas

ou pardas ot.:upadas sem remunerat;iio,

9,2o/,, íver gr(.jirn 4). 

O gramle número ele 1.rahalhacloras do­

mésticas e a elevada propori;ào elas que 

não possuem carteira de trabalho tal­

vez representem o lado mais evidente 

da precariedade do trabalho tcminino. O 

trabalho doméstico é uma ocupação que 

remunera mal, exige muito cm termos 

de carga horária e esforço físico e traz 

poucas ganmtias no que diz respeito à 

segurança para o futuro -devido aos bai­

xos níveis de proteção social. Em 2004, 

as trabalhadoras domésticas recebiam, 

cm média, R$14,32 por dia b:abalhado, 

contrapostos aos valores de H$ 32, 72 de 

rendimento-dia da população cm geral. A 

maior parte delas (41%) trabalha mais de 

40 horas por semana, ressaltando-se que 

para um grm1dc contingente as jornadas 

de trabalho são flexíveis e se estendem 

para os horários noturnos, fins de sema­

na e feriados. Isso se dá especialmente 

entre aquelas que residem no local de 

trabalho. Assim, as jornadas de h·abalho 

dedaradas 11a Pnad podem niío rellei.ir 

1.oclo esse 1.empo a mais ele 1.rahalho, do

qual mui1.as vezes a p rt'lpria t rahalhaclora

11iio 1.em ctH1st.:iént.:ia.

Em 200.',, as trahalhacloras domésticas 

representavam 17,1%da fort;a ele trahalho 

femi 11ina no país e t.:erca de três quar1.os 

delas 11ào possuíam carteira de trahalho 

assi11acla. A propori;ào sem registro vem 

t.:a indo ao lo 11go ela clét.:ada, mas a i n for­

mal idade ainda atinge milhües dessas 

1.rahalhadoras,em espet.:ial as pre1.as ou 

pa relas (.,er gnjirn .'). 1'it.:a evidente, nesse 

caso, a dupla discriminação a que essas 

mulheres ainda estão submetidas. 

Os baixos níveis de contribuição para a 

Previdência Social no Brasil, porém, não 

são exclusividade do trabalho domésti­

co: cm 2005, somcntc48% da população 

ocupada estava protegida pelo sistema 

previdenciário. Essa proporção vem aprc­

scntm1do ligeira elevação ao longo desta 

década, principalmente cnh·c as mulhe­

res. As trabalhadoras pretas ou pm·das 

foram as que tivcrmn o maior aumento 

nesse indicador, mas, ainda assim, conti­

nuan1 ocupando a pior posição na escala 

(ver grcjico t). Em 1992, somente 29,4% 

30,l 
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GRÁFICO 6 • Proporção da população ocupada que contribui para a Previdência Social. 
por sexo e cor/raça - Brasil•*, 1992 e 2005 (em%) 
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das mulheres pretas ou pardas ocupadas 
contribuíam para a Previdência, propor­

c;iío que chegou a �8,4o/,, em 200S,porém 
perm anet:e ilbaixo tl.1 verificiltl.1 en1.re os 

homens prelos ou pardos (41,2o/,,)., enlre 
as mulheres brilneils (é>4,:-l'¼,) e enlre os 
homens brilncos (S6,1%). 

A clesigualdilcle enl re mulheres p relas ou 
pardas e homens hrant:os impressionil 
e evidet1t:iil que., 1.ambém t1esse t:ilso, il 
cliferent;il de eor/rilÇil é mil is expressiva 
que il ele sexo. A análise clils conclic;iíes 

ele 1.rabalho elos diversos grupos sociilis 
illClieil que prdos ou pilrclos, il1Clepe11-

cle111.emenle elo sexo, on1pilm sempre il 

base da pirâmide. Tais disparidades estão 

relacionadas a uma inserção desigual no 
mercado de trabalho. que acaba por ser 

reproduzida na Previdência Social. 

Para ampliar o caráter redistributivo do 
sistema previdenciário, o Brasil tem ado­

tado medidas como a Lei n u 11.324/06, 

que permite ao empregador deduzir do 
Imposto de Renda de Pessoa Física a con­
tribuição paga à Previdência no caso de 
contratação de trabalhadoras domésticas 

(ver, no CD anexo, essa e outras inicia­

tivas que contribuem para o alcance da 

lvletc.}. A lei tem o objetivo de incentivar 
a fonnalização da categoria, assegurando 

■ 19')2 ■ 200� 

Mulheres Homens brancos Mulheres brancas Homens pretos Mulheres pretas 

ou pardas 

também às h·abalhadoras direitos como 
férias anuais remuneradas de 30 dias.re­
pouso semat1al aos domingos eforiados 

e es1.abilid.Jde para a ges1.an1.e. 

Diferença salarial entre 
os sexos diminuí mais 
rápido do que entre brancos 
e pretos ou pardos 
Aclispariclade na clis1.rihuiçãocle homens 

e mulheres pelas diferenles t:alegorias de 
lrahalho eonlrihui para proclw:ir clislor­
çiíes nos níveis ele renda elos dois grupos. 

A desigualdade de re11climet11.o en1.re os 
dois sexos, 110 e11lat1lo, 1.em segui elo a let1-

ou pardos 

dência de queda apontada nos relatórios 
anteriores. As distorções verificadas na 

separação porcor/rac;a lamhém têm se 
reduzido, embora em ri1.mo hem menor. 

Em 1992, os ganhos dos lrahalhadores 
pre1.os ou pardos t:orrespollCliam i.t me­

l.ide elo verificado para os hraneos. Em 
200:i, essa si1.uac;ão melhorou: o rendi­
men1.o-hora médio elos prelos ou pardos 
correspollClia a é>4,S% do rendimento­

hora elos brancos de amhos os sexos (ver 
yrcijiwí). 

Tvla is uma vez, pert:ebe-se uma dara h ie­
rarq uia que coloca os homens hram:os 

TABELA 2 • F€1açao entre o rendimento-hora por sexo e 
cor/raça segundo as classes de anos de estudo -
Brasil"·, 2005 (em%) 

Total 

Preto ou pardo/brancc 

l lor1em preto ou pardo/hor1e11 branco 52,1 

-·�:.:dmi�·e a pt:lp'llfa½'ªú l'Ul�,I J0� e� taJú� Jt> KÜ, AC, :-\M. t:.K,l'A. Al' 
T-nnl,i: lR(;r,, f'rarl /.flú:S 

At� 4 

86.2 
70,6 
�0.1 

Sl.O 

68.0 
77.J 
tl.9 

Anos de estudo 

D• 5a 8 D•9a 11 12 .anos 

.ario:!i: ano:!i: ou mais 

71.6 72.7 62.5 
7.::,f1 75.5 71.8 
G7.2 7;;,9 G;;,8 

77,7 73,C G5,9 

70.6 75.E 71.8 
81.� 7�.8 7�.J 
5L.8 55.2 47.� 



GRÁFICO 7 • Relação entre o rendimento-hora médio por sexo e cor/raça - Brasil'�-. 1992 e 2005 (em%) 
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no topo da pirâmide dos trabalhadores, 
com os maiores rendimentos e maior 
grau de formalizat;iío. Eles sii.o seguidos 
pel.1s mulheres hram:as, homens prelos 
ou pardos e, Ílnalmet1le_,pelas mulheres 
pretas ou pardas - que ret:ehem somente 
47,2% elo renelimet11.o-hora médio dos 
homens hrat1t:os. Ainda assim, as elesi­
gualelaeles vêm sendo reeluzidas nos ól-
1.imos anos. Et11.re 1992 e 200:=;, houve
queela nas disparidaeles de rellCla entre
1.oelos os grupos at1alisados, ait1ela que
para algut1s essa let1elência 1.et1ha sido
mais intensa que para outros.

A dist:riminat;iio contra as mulheres llO 
mercado de trabalho fica evidente quan­
do se a11alisam os dados de rendimento 
por hora segundo o número de anos de 
estudo. Qumlto mais elevado o nível de 
escolaridade, maiores são as desigualda­
des observadas entre os sexos. No grupo 
de escolaridade mais baixa, as distorções 
tendem a ser menos significativas por se 
h·atar de um mercado gcrahnentc carac­
terizado pela homogeneidade, por ocu­
pações pouco qualificadas e precárias. 
Já nos postos de trabalho de mais alta 
escolaridade, a discriminação e a di"isão 
de carreiras entre homens e mulheres 
acabam restringindo o acesso das tra­
balhadoras às ocupações mais valoriza-

pretos ou pardos 

das e aos postos de hierarquia elevada. 
Os dados mais recentes têm indicado, 
porém, uma leve aproximat;iío et1i.re o 
remlimet1lo de homens e mulheres t:om 
maior nó mero de anos ele estudo (ver 

lahelu :;_)_ 

Nos elaelos elesagregaelos por cor/rat;a, 
t1ola-se que a elesigualelade é ma ior e til re 
os ot:upados com haixo llÍvel ele est:ola­
ridaele. Na faixa ele lrahalhadores com 
até 4 anos ele estudo, os prelos ou par­
elos ret:ehem o equivalente a 70,6% do 
remli menlo-hora dos hrant:os ele amhos 
os sexos .. Já et1lre os 1.rahalhadores com 
t1ível superior, essa rela<;ão é de quase 
72% e, nos níveis intermediários de es­
colaridade. atinge 75,5%. Nesse caso, di­
ferentemente da situação verificada para 
as desigualdades de gênero, o número de 
anos de estudo assume peso irnportmlte 
corno fator dctcnninantc da renda. 

Mais de duas em cada seis 
mulheres que trabalham no 
campo não são remuneradas 
Os Objetivos de Desenvolvimento do 
Milênio ainda propõem que os países 
monitorem a proporção de mulheres no 
setor não-agrícola que não recebem re­
muneração pelo trabalho realizado. Tal 
como apontado nos relatórios anteriores, 

Mulheres pretas 
ou pardas/ 

Mulheres brancas 

Mulheres pretas 
ou pardas/ 

Homens brancos 

Quanto 1naior a 

escolaridade, maior 

a diferença entre o

salário de h01nens e 

de 1nu!heres 
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]\íorte é a região 

que mais elegeu 

111ulheres para o

Congresso e para 

as asse111bléias 

legislalívas 

esladuais 

no caso do Brasil esse não é o indicador 
mais relevante, uma vez que, do grnpo de 
trabalhadoras que exercem atividades 
não-agrícolas, apenas 3,8% não eram re­
muneradas, segundo dados de 2005. 

Não se pode dizer o mesmo, no cntai1-
to, sobre as mulheres que trabalhain no 
campo. Nas regiões rurais, o trabalho fe­
minino muitas vezes não é visto como 
uma atividade que gera riqueza, princi­
pahncntc quando se trata da participação 
das mulheres na agricultura familiai·. As 
atividades por elas desenvolvidas são, 
cm muitos casos. entendidas como uma 
rjuda ou como uma tarefa doméstica sem 
vínculo com o mercado. O aspecto cul­
tural é tão importai1tc que as próprias 
mulheres ti"cqücntcmcntc não reconhe­
cem seu trabalho nas lavouras e criações 
como uma atividade produtiva. 

Ainda que essas atividades sejam re­
conhecidas como trabalho, cm grande 
parleelasniíosiíoremuneraclas. E111200:;, 
a part.:ela ele mulheres ot.:upadas no set.or 
agrit.:ola que niio ret.:ehiam rendiment.o 
em 1.rot.:a de seu trahalho chegou a :-1:i,6'),i,3. 
Essa propon;ão vem cai mio let1ta111ente 
ao longo dos L1ltimos atms- em 1992era 
ele :-19,2%. A região hrasileira mm 111aior 
recuo foi a Sul: ent.re 1992 e 200S, houve 
um decréscimo ele 16 pontos percetlluais 
t1esse i mlicaclor. Mesmo assim, a regiiio 
mntinua apresentando as mais altas taxas 
ele trabalhadoras e111 atividades agrímlas 
sem remunerat;iio (47.6%). 

GRÁFICO 8 • Proporção de mulheres eleitas senadoras e 
deputadas federais em relaç1:ío ao total de eleitos 
- Brasil, 1994, 1998, 2002 e 2006
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Mulheres ocupam 9% 
das vagas na Câmara dos 
Deputados e 15% dos 
assentos no Senado 
Outro indicador proposto pelas Nações 
t:nidas pai·a monitorai· o desempenho 
do terceiro Objetivo do Milênio é o nú­
mero de mulheres exercendo mandatos 
no I'arlaincnto nacional. No caso brasi­
leiro, ampliou-se esse acompai1hainc11-
to, para verificai· a participação política 
feminina cm todos os níveis de governo 
e nos três Poderes. Desse modo, forain 
incorporados indicadores que tratain 
da proporção de mulheres exercendo 
mandatos eletivos nas esferas estadu­
ais e municipais e ocupai1do cai·gos de 
alto escalão no Judiciário e no Execu­
tivo, pai·a os quais a nomeação é um ato 
de discricionaricdadc. 

Em 2006, foranucalizadas eleições para 
os cai·gos do Executivo e do Legislativo 
nas esferas federal e estadual. O resulta­
do mostra as imensas clilieuldades para 
ampliar a present;a femi t1ina nos espa­
t;os de representat;iio política. Apesar ele 
lerem avançado tio mundo do trabalho 
e apresentarem níveis eclueaeionais su­
periores aos elos homens, as mulheres 
ai mia oeupam menos ele 9%, das cadei­
ras tia Câ111ara dos Deputados e so111et1te 
14,8'.ii., dos assentos tm Set1aclo. Esses nú-
111erosfa-:em com que o Brasil seja apet1as 
o \04° eoloeaclo nu111a lista mundial de
partieipat;iiofe111inina tio Parla111etüo4,
mm posta por quase 190 países.

O aumento da proporção de mulheres 
eleitas entre 1998 e 2002 foi seguido 
de um comportamento que pai·ccc in­
dicai· uma tendência à estabilização j ::\ 
nas eleições de 2006 (ver grc,Jico E). A 
participação feminina mailtcvc-sc pra­
ticamente igual tanto no Senado quanto 
na Cân1ara dos Deputados, o que permite 
questionar o efeito da Lei de Cotas. A lei 
apenas faculta aos paitidos políticos o 
preenchimento de uma cota para cada 
um dos sexos de, pelo menos, 30% do 
total de candidaturas à Câniara dos De­
putados e às assembléias legislativas dos 
estados, municípios e do Distrito Fede­
ral. Ainda há muito o que avançar no que 



TABELA 3 • M.Jlheres eleitas para a Câmara dos Deputados e 
assembléias legislativas estaduais - Brasil e Grandes 
Regiões. 2006 

Nº absolu1o % em relação ao 
1otal dê elêitos 

Dêputadas estaduais/di�tritais 

Nº absolu1o O/o em relação ao 
total de êlei1os 

Cc11lro-ücslc 
Nordcslc 
Norte 

3 7.3% l2 lC.l% 

Sudeste 
�ui 

\Total 

f1'11n,lciT1 ih11r;1I S11:�:rir11 r.lriln1;,,I 

s 

lJ 

JE 

L 

45 

se refere às intervenções públicas para 
mudar o quadro atual. A 2ª Conferência 
Nacional de Políticas para as Mulheres, 
realizada cm agosto de 2007, discutiu a 
sub-representação feminina nos espaços 
de poder. A partir das diretrizes da Con­
ferência, o Plano Kacional de Políticas 
para as Mulheres será revisto, de forma 
a ctH1lemplar a di 1Tie11são política, coi1-
trihui nclo pilra tornar o espar;o polítit.:o 
Ulll espil<,:O ele fato democdtico (ver, no 
CD um'JW, <'.�su <' ou/rus iniâutivus que 
conlrihuem pura o ulcunce du i'vlelu). 

São os estados do Norte ilqueles que mais 
elegelll mulheres paril o Parlame1llo na­
t.:ionill e pilra ilS t.:.'imilr.is est.Jdu.Jis. As 
eleir;iíes de 2006 c oníirlllaram a impor­
tância da região paril a represe1itar;ão 
pilrlamentilrfeminina. Grilr;asao deselll­
penho dast.:amliclatas elo Korte,o 11ómero 
ele mulheres na Câlllaril não clilllinuiu . 

O Sul, por sua vez, foi o que menos ele­
geu mulheres: das 45 vagas conquistadas 
por candidatas no ano passado, apenas 
4 (9%) foram ocupadas por mulheres 
dessa região. 

Na disputa pelos Legislativos estaduais a 
situação foi semelhante. Em 2006, elege­
ram-se apenas 123 deputadas estaduaisí 
distritais, o que equivale a 11,6% do total 
de cadeiras no país. Esse resultado foi 
pior que o das eleições de 2002, com 133 
deputadas eleitas - ou 12,6% do total de 
vagas. As discrepfu1cias regionais nesse 
caso são menos c.xpressivas: há uma difc­
rcnça de apenas 4,8 pontos percentuais 

(.0% L;> F,2% 
2C.0°,,t 25 G9,, 

8.'l% 31 11.4'h 
5,/% 13 �.7% 

8,8% 123 11,6º�) 

entre a região que proporcionalmente 
mais clcgc mulheres (N01tc) e a que mcnos 
elege (Sul). Na Câmara dos Deputados, 
essa diferença entre regiões chegava a 
quase 15 pontos percentuais. 

Já o número de mulheres no comando de 
estados brasileiros aumentou na última 
eleir;ão: elegerillll-se lrês governadoras 
(P.JrÚ, nioGrilmledo Korte e llioGrilmle 
elo Sul). Esse resultado- que representa 
Ullla parlicipilt;ão de IS%, de mulheres no 
total ele eleitos -é levemente superior ilO 
obtido elll :W02, qu.Jndo duas t.:ilml idil­
tils_, Ullla tlo Sudeste e outra cio Nordeste, 
ve11t.:erillll ilS elei r;iíes estaduais. 

Os daclos mostram que a participa<,:ão de 
lllulheres em t.:argos 110 Exen1tivo e 110 
Legisliltivo t.:ontinua pequena nos três 
11ív1=is ele gov1=rno�. Entr1= os fatores que 
pod1=m 1=xplit.:ar esse quadro 1=stão prin­

cipalmente aqueles relacionados às di­
mensões sociais e culturais do país. A 
socialização diferenciada de meninos e 
meninas faz com que, de maneira geral, 
a mulher não esteja associada à ativida­
de política. 

Além dos indicadores que mostram a 
sub-representação das mulheres nos 
cargos do Legislativo, há outros aspc e­
tos importantes para analisar a partici­
pação feminina na política. t:m deles é 
a indicação de mulheres para cargos de 
confiança no Poder Executivo Federal, 
os DAS (Direção e Assessoramento Su­
periores). Para todos os níveis de DAS 

1'.lúniero de 

111agistradas 

cresceu no TS"T 

e pela prilneira vez 

STF tem 111ulher 

na presidência 
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GRÁFICO 9 • Distribuição dos cargos de DAS. segundo sexo 
- Brasil, 1998 e 2006 (em%)

1998 200{i 1998 200{i 

■ l lo,..,ens ■ Mulheres 

1998 200{i 

DAS 1-3 DAS4 DASS-6 

analisados houve aumento da partici­
pat;iío das mulheres entre 1998 e 2006_, 
movimento mais expressivo nos 11íveis 
m.iis elev.idos (ver yn!Jirn 0- De fato, 
110 perímlo an.ilisaclo, a parlicipat;iio fe­
mi 11i 11a 110s DAS de nível é> e 6 leve um 
crescimento ele m.iis ele 40'¼.•. Ess.i ex­
pansiio refort;a .i lemlêm:ia verificad.i 11.i 
últim.i décacb e i11clic.i que a muda11t;.i 
lem se dado ele form.i suslent.icla. Persis­
tem, 110 e11l.inlo, gr.incles desigualdades 
a ser superadas: e11qu.inlo a parcel.i ele 
DAS 1 .i :1 ocup.iclos por mulheres já cor­
respo11clia a 46o/,, em 2006, a proport;iio 
110s DAS 4 eq u iv.il i.i a pouco mais ele um 
terço e, no caso dos DAS 5 e 6, cargos de 
maior remuneração e responsabilidade, 
atingia apenas 23%. 

No Judiciário a situação é bastante seme­
lhante. A entrada via concurso público 
garante uma participação feminina rc­
lativan1cntc maior, entretanto os cargos 
de mais alta hierarquia são ocupados, 
majoritariamente, por homens. Ainda 
são poucas as mulheres que alcançam 
o cargo de ministras dos mais impor­
tantes tribunais do país. Entre 2005 e
2006, porém, esse quadro apresentou
uma melhora, especialmente no Tribu­
nal Superior do Trabalho, que contava

com apenas uma ministra e passou a ter 
qu.ilro. O foto mais i mporla11le foi, sem 
dóvicl.i, a nome.i,:,:ão, pela primeira vez. 
n.i h istória do p.iís,de um.i mulher parn 
presidir o Supremo Trihu 11.il Fecler.il 110 
hiênio 2006-2008. 

Delegacias Especializadas 
de Atendimento à Mulher 
concentram-se no Sudeste 
Aimla que a violê11cia cloméstic.i e sexual 
seja um fenümeno reconhecicl.imenle 
prese11le n.i vicl.i de m ilhiies de hrasi­
leir.is, niio h.í esl.ilíslicas sislem.ílic.is 
e oficiais que permit.im conhecer su.i 
magnitude. Alguns estudos, realizados 
por institutos de pesquisa não-governa­
mentais - como o da Fundação Perseu 
Abramo cm 2001 e o do Instituto l'a­
h·ícia Galvão cm 2006 -, revelam que 
cerca de 40% das mulheres brasileiras 
sofreram, pelo menos uma vez, algum 
tipo de violência doméstica. 

Embora não tenha sido incluída cnh·c as 
metas ou indicadores dos ODM, a violên­
cia doméstica é, indiscutivelmente. um 
dos principais entraves à autonomia das 
mulheres e à possibilidade de terem uma 
vida plena, com respeito a seus direitos, 
sua integridade e sua dignidade. Tendo 



isso cm vista, optou-se por apresentar, 
a cada edição, alguns indicadores que 
refletem os principais desafios para a 
intervenção governamental na área. 

O primeiro grnndc desafio refere-se à 
necessidade de ampliar a cobertura das 
Delegacias Especializadas de Atendi­
mento à Mulher (DEAJ\·D". Em 2004, 
c.xistiam no país 357 DEAMs instaladas
cm 345 municípios. Em todos os muni­
cípios com mais de 500 mil habitantes
havia, naquele ano, ao menos uma D E­
AM. mas a cobertura nos municípios
com menos de 20 mil habitantes ainda
era muito baixa: apenas 11 dos 3,9 mil
municípios desse porte contavam com
uma delegacia especializada. O núme­
ro de delegacias é não só baixo como
mal distribuído regionalmente: meta­
de delas está no Sudeste, cnqmmto as
demais 178 se dividem por outras 3,9 mil
cidades. Isso significa que, enquanto no
Sudeste cerca de 10% dos municípios
t:tH1i.am mm pelo menos uma DEAM.,
tm Korcleste essa i:ohertura é i t1ferior a
:{%. Como a violêni:ia doméstit:a niio é
um font)meno restrito aos gramles i:en­
tros urhat1os, ainda que neles o ni'.1mero
absoluto ele casos seja maior, o desafio
será, portanto, garat1tir a i nteriori✓,açio
desse serviço e sua extensão para mu­
t1idpios menores.

Outro i mlicador importante para mo­
t1itornr a violêni:ia i:ontrn a mulher é o 
t1órnero de ot:orrênt:ias registradas nas 
Delegai:ias Espei:iafüaclas de Atendimen­
to à l'\folhcr. O total de quci.xas cresceu 
nos últimos anos: passou de, cm média, 
1437 casos por DEAJ'\-1 cm 2003 para 1. 761 
cm 2005. Os delitos mais recon-cntcs são 
ameaça, lesão corporal, agressão, injú­
ria, calúnia e difamação, que cm 2005 
responderam por 78% do total de ocor­
rências atendidas. 

É importante destacar, porém, que o au­
mento no número de ocorrências regis­
tradas não significa que houve, obriga­
toriamente, crescimento da violência 
doméstica. Algumas iniciativas, como 
a Política t\acional de Enfrcntamcnto 
à Violência contrn a Mulher (1,e,; 110 CD

anexo, essa e 011tras iniciativas q11e con­

trib11em para o alcance da J.11efo), têm 
contribuído para trazer ao debate a vio­
lência que se dá no âmbito privado.Ações 
como essa ajudam a criar uma cultura 
de denúncia na sociedade e incentivam 
as vítimas a buscar ajuda entre as auto­
ridades policiais. Com isso, é de espe­
rar que esse aumento nos registros de 
violência doméstica continuc,j á que as 
taxas de subnotificação ainda são mui­
to elevadas. 

A Lei Maria da Penha, Lei 11º 11.340/06, 
que aumenta o rigor das punições por 
agressão à mulher, pcnnitindo, inclusive, 
que o agressor seja preso cm flagrante, 
tem contribuído para elevar o número 
de registros (ve1; 110 CD anexo, essa e ou­

tras iniciativas q11e contribuem para o 

alcance da J.1,1eta). A lei cnh·ou cm vigor 
cm agosto de 2006 e, apesar de ainda 
não haver dados oficiais sistematizados, 
as informações que chegam de algumas 
DEAMs atestam que, nos :m dias pos­
teriores ii sua promulgação, o número 
ele ocorrêt11:ias dobrou. O Ligue 180 -
serviço telernn ico que ate mie e orienta 
rnulheres que sofreram algum tipo de 
violênt:ia-, instalado em 200S, também 
eleve at:arretar au rnet1to elas notificat/)es 
nos pn"iximos ,mos,já que a orientação 
trat1srnitida iis vttirnas é ele que proi:u­
rem as autoridades t:ompetentes e re­
gistrem a 01:orrêt1t:ia (w'r, noCDunexo, 
essu <' oulrus iniciulivus que conlrihuem 
puru o ulcum:e du ,'vlelu). 

Tanto a Lei Maria da Penha quanto o 
Ligue 180 representam importantes con­
quistas da sociedade qucahncja o comba­
te à violência doméstica e a proteção dos 
direitos humanos. Além disso. oferecem 
subsídios cm tcnnos de produção de da­
dos, que cm muito contribuirão para o 
melhor conhecimento do fenômeno e. 
assim, para a elaboração ou adequação 
de políticas governamentais mais efica­
zes para seu cnfrcntamcnto. 

1 Os dados sobre a defasagem dos estudantes 
brasileiros sofreram importantes alterações 
desde a publicação do Relatório l\ acional de 
Acompanhamento dos ODJ\.'ls a11teríor. :-Ja 

ocasião, a taxa de defasagem referia-se ao 
percentual de crianças com idade superior à 
recomendada para a série escolar que esta­
vam freqnenta11do. A partir de 2005, porém, 
passou-se a utilizar a adequação série-idade: 
para o ensino fundaiuental, considerou-se 
defasada a cría11ça com 9 anos ou mais de 
idade frequentando a 1• série; com 10 anos ou 
mais frequenta11do a 2• série; e assim, suces­
sivamente, até o final do ensino médio. 

2 O fenômeno de crescimento da taxa de par­
ticipação femn1ina no mercado de trabalho é 
predomÍl1antemente urbano e concentrado 
nas regiões Sul e Sudeste, onde as ativida­
des de serviços típicamente femüúnas são 
mais in tens as. 

:i Foraiu consideradas as mulheres que tra­
balhavain no setor agrícola e cuja posição 
na ocupação foi declarada como "sem re­
muneração". 

4 Segm1dodadosdo lnter-P:rrliamentary l11úon 
(1 PU}dis1xmívcis cm <hlL p,..,/www.ipu.org>. 
Co nsul lado cm 2.'i/,'i/2007. 

r; >To {_·mm dos governos e lcgísl::ilur::is muni­

dp::iís, <:::ihc dcsl-=u. . .:ar 4uc, como nfüi houve 

clcl\·fics desde ::i puhllt:::ic,;âo do L1lllmo rc­

lalt',rio, cm 200.'i, a prn1>on;fü, de mulheres 
cxcn:cndo m::indalos pcrm::inct:cu ígu::il. F.n1 
2()()4, l,,ram clcilas (di mil mulheres 1,ara as 
Câmaras :vr u ni<:i pais, oquereprcscnla 12,(,% 
do Lolal de  vereadores no país. "To F.xc<:ulivo 
municipal, apcn::.is 404 mulhcrc!'i (ou 7,S�-�) 

do lolal) <:onquislaram a prcl'cilura. 

6 Os dados referem-se a 2004, mas não po­
dem ser comparados àqueles apresentados 
no relatório a11teríor, relativos a 2001. lsso 
porque as DEA..Vls são órgãos estaduais que 
se estendem para os rmuúcípios normalmen­
te por meio dos l\úcleos .Especializados de 
Atendimento às:Vlulheres. :-Ja pesquisa mais 
recente, apresentada neste relatório, os da­
dos formn investigados apenas nas D.EAJ\-Is, 
enqua11to as pesqtúsas precedentes conta­
bilizavam informações prove1úentes tanto 
delas como dos l\úcleos Especializados de 
Atendimento à :Vlulher. 

http://www.ipu.org
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res exercenclo rnzmclatos no 

N:1c1CJn;;I (éfacJCJ,, d;; C:'lrn;;r;; cJCJ,, Cer21J­

t;;ôos e do SemcJo FecJer;;I 

1998, 2002 e 2ílOC) 

G. rel2cêo entre o renclImento-l1ora elê

popul2cz10 ocL.pada, por, sexo e cor/r 2-

ca. segundo classes de 2nos ele estL.elo

H. proporcêo ele mi.!lheres eleIt2s se112-

elor 2s e depL.:tad2s feder 2Is eI1,
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r REDUZIR EM DOIS TERÇOS, 

ENTRE 1990 E 2015, A MORTALIDADE DE CRIANÇAS 

MENORES DE 5 ANOS DE IDADE 
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Ano 

JS'l0 
JS'll 
7gs;, 
19S3 
j<;')L 

JS'l� 
1<;9( 
1S97 
1S'l8 
JS'lS 
2000 
?001 
;,cc;, 
2CCJ 

2CC4 

BRASIL REDUZ 

M()RTALIDADE NA 
A 

INFANCIA 

E SE APROXIMA 

DA META 

ESTABEJ_JECIDA 

Bra<il Norh 

5�.7 52.'l 
f1C_f. L')_') 
q,s t..7,? 

45.L 44.7 
L3.� 42,� 
41.L LO.ó 
39.7 3�.9 
38.3 37.L 

�7.1 36,2 
�6.C �5.0 
32.7 32,1 
31.7 31,1 
30,� 30,2 
JC_L 2'l.� 
2'l.3 28.'l 
;,�.7 28,3 

O Brasil apresentava cm 1990, uma taxa 
de mortalidade na infância ( crianças me­
nores de 5 anos de idadc)dc 53,ípormil 

n.iseicl[)s viv[)s. P.ir.i eu lllpri r o eornpro­
miss[) ele recluz.ir elll dois terços a lllorta­
lid.ide nessa faixa etári.i até 201:'>, t:[)lllO 

prevê o qu.irto Objetivo ele Desenvolvi­
mento c][) Milênio, o país preeis.i cli llli­
nu ir o m'.1rnero de úhitos para menos ele 
18 por mil até a data estabelecida. Em 
200S, a tax.i já er.i ele 28,7. 

- Brasil e Grandes
• • • • 

Centro-

Nord,.<t• Sud••t" Sul o .. ,t. 

87.] �E.E ]5,.2 Ll.O 
81.ó �L.7 31,� �8.7 
7G,3 33.1 31.5 3G,7 
71,5 31.G ;..:9,s 3'-.8 
67,2 JC . .'.: 28.L 33,1 
E�.L 2'l.l 27,C 31,6 
rn,1 ;;�.I 25,8 3C.3
57.2 27.3 2L.7 29,l 
54,8 26.5 23.7 28.0 
�2,7 2�.'l 22,8 27.0 
L�.6 22.3 21,2 26,4 
'-3.7 21.5 ?C.L 25.4 
42,l ?C.8 IS.7 24,G 
4C.'l 20.2 JS.I 23.8 
3S,8 l'l.7 18.5 
3�.9 19., 18,C . 

\
?005 
Dif.1990-2005 -46,4 -46,5 -55,4 -47,5 -48,8 

93 2  

8 

O resultado verificado entre 1990 e 2005 
mostra que a taxa de mortalidade na in -
fância vem caindo de maneira contínua 
no Brasil '.'í1er tabela 1). Nesse período, a 

média nacional dcrcduçãoticou cm 46,4%, 
com destaque para o Nordeste, que teve 
a maior queda (55,4%). A região ainda é 
a que apresenta a taxa mais elevada, mas 
a diferença cm relação ao Sul caiu de 2,5 
vezes, cm 1990, para 2 vezes, cm 2005. 

t:ma avaliação do desempenho de 60 
países cm desenvolvimento indicou 
que o Brasil está entre os sete que têm 

condições de atingir a meta deste Ob­
jetivo - junto com Bangladesh, Egito, 
México, Indonésia, Filipinas e Kcpal1. 
Além disso. a previsão é de que o Brasil 
tenha, cm 2015, a segunda menor taxa 
de mortalidade na inffu1cia cnh·c as na­

ções analisadas na pesquisa. 

Mortalidade infantil cai. 
mas Nordeste tem taxa 
duas vezes maior que o Sul 
A m[)rt.ilicl.icle infantil (erianças menores 
ele 1 .ino ele idade) t .imhém eaiu signi­
ik.itivamente 110 período. Esse indica­
dor passou a ser C[)letaclo ele maneira 
tec11icame11te m.iis preeis.i .i p.irtir de 
1996, quamlo eomeça a haver progres­
sos nos registros dos 11aseiclos vivos 110 
país (ver quuclro 1). A taxa n.icion.il de 

mortalidade i11fantil, que er.i ele :1:1,7 por 
mil 11.isciclos viv[)s em 1996, passou para 
21_,I em 200:'>- uma qued.i de :0,2o/,,- (ver 
ynjirn j).A mort.iliclade infonlil eaiu ern 

todos os estados no período e eheg[)u a 

recuar mais de 40% cm l'cnrnmbuco, 

Ceará, Roraima, Rio Grande do Kortc 
e São Paulo. Apesar desse resultado, a 
taxa nacional pode ser considerada ele­
vada cm comparação com a dos países 
desenvolvidos e a de alguns da América 
Latina, como Chile e Argentina. 

Mesmo com reduções cm todos os esta­
dos, as diferenças regionais constituem o 
fator de maior preocupação e revelam as 
desigualdades nas condições de vida da 
população brasileira K o Nordeste (31,6 
por mil nascidos vivos) e Norte (25,5), as 
taxas estavam bem acima daquelas apre­
sentadas nas regiões Sul (13,8), Sudcs-



te (14,1) e Ccnh·o-Ocstc (17,8) cm 2005 
(ver gri.Jico 1). 

A tendência de queda da taxa de morta­
lidade infantil tem sido acompanhada de 
importantes mudanças na composição 
das diversas causas de óbito de crianças de 
até 1 ano. Até a década de 80, as principais 
causas de morte estavam relacionadas 
às doenças transmissíveis, muitas delas 
decorrentes das condições ambientais e 
sociais e também da menor cobertura de 
serviços de atenção básica à saúde. 

Nos últimos :mos, o motivo primordial 
dos óbitos de crianças nessa faixa etária 
passou a ser as afccçõcs pcrinatais, que 
dependem de fatores associados às condi­
ções da criança no nascimento e à quali­
dade da assistência à gravidez e ao parto. 
As doenças infecciosas representavam 
11,2% da mortalidade proporcional cm 
1996. Em 2005, caíram para 7,1%. Poroutro 
lado, a proporção de óbitos por afccçõcs 
peri n.ilais .iu rne 11lou de 49,7% par.i S7,S% 
110 rnesmo pertodo (vergriJjirn 5').

A mo rtalid.icle i 11fo 1ll il t.:oslu m.i ser cl ivi­
clid.i em três pe ríoclos: 11ern1.ital prei:01:e 
(O .i 6 dias), 11eonat..il tardia (7 a 27 cli.is) 
e p<'is-11eo11at.al (ele 28 di.is .i 11 rneses). 
E rn a 110s rei:e 11tes., .i 1..ixa de 111ort..il idade 
i11fa11t.il t.ern t.:.iíclo prini:ipal rne111.e por 
i:.ius.i cl.i redll(;iio cl.i rnort.iliclacle pús-
11eo 11.it..il, reflexo d.i melhoria d.i .it.ern;ão 
h.isii:.i à 1:ri.111ça e elos fatores assDc:iaclos
ao meio arnhient.e (sohret.uclo .igu.i e sa-
11eament.o). Dessa forrna, tornou-se pro­
porcionalmcntc maior a participação dos
outros dois componentes nconatais na
taxa de mortalidade. Estes, para serem
atmuados, dcpe11dcm do ape1f'eiçoamcnto
do atendimento à mãe desde a gestação
e o parto até o pós-parto, bem como da
qualidade da atenção ao recém-nascido
com condições especiais de risco.

Nos últimos dez m1os, as condições de vida 
dos brasileiros melhoraram, e o acesso da 
população aos serviços básicos de saúde 
foi mnpliado, graças à cobertura cada vez 
maior do Sistema t:nico de Saúde -SUS (.,e1; 
no CD anexo, essa e outras iniciativas que 

contribuem para o alcance da lvletc). 

Como conseqüência desses fatores, di­
minuíram as mortes no período pós­
nconatal e houve maior concentração 
de óbitos no período nconatal: a mor­
talidade nconatal precoce é atualmen­
te responsável por 51,2% dos óbitos cm 
menores de 1 ano (ver gri,.fico .'.i). Essa 
situação indica que, mesmo com o au­
mento do acesso aos serviços de saúde 
proporcionado pelo ses à população, 
ainda é necessário um avanço qualita­
tivo na atenção oferecida à gestante, ao 
parto e ao recém-nascido. 

GRÁFICO 1 • Evolução da mortalidade infantil por mil nascidos 
vivos - Brasil e Grandes Regiões, 1996 a 2005 

e 3rasil e Norte e \lordeste e Sudeste e Sul e Centro Oeste 

50 

50 

4ü 

------
-.............: 

30 
-

20 

10 

ü 

19% 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 200L 2005 

formações sobre Nascidos Vivos (S1 

. - . . . 
tante tanto na cobertura quanto na 
qualidade dos dados coletados. O SIM 
abrangeu. em 2005, 87,4% do total de 
óbitos, refletindo um aumento de 12.7% 
em relação a 1991. Entre as regiões, o 
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GRÁFICO 2 • 6.rolução da mortalidade proporcional em menores de 1 ano, 
segundo causas de óbito - Brasil, 1996 a 2005 (em%) 

■ Afer:ções Perinatais 
l;I D�cr·ç�s rrle�cius�s 
CI \lei ddir·idcs 
■ \.1alfor1�ações congénit2s 
■ Aparelho Respiratório 

■ Oulr,is 

65�----------------------------------
60 

55 
--------- � 

501-�---:;aa,-==
-

=----
"""'=--------------------------

-
45 

40 

35 

301-----------------------------------

25 
20 
15 
10 

5 
5? 

= 

0t------------------------------------

1996 

L9.7 

11., 

1;;,� 
9.7 
2.8 
7.7 

1997 1998 1999 2000 2001 

�2.8 50,5 �J.2 53.6 �f1.2 

S.5 11,C S,l 7.� 7.( 
11.:.: 1;;,1 ll,5 1;,.2 10,C 
JC.7 10,J 1C.� l]_L 12,2 

7,2 7.S 7,2 6.S E.2 
U,C U,1 �-º zc U,2 

Atualmente, as polít.icas ele reclll(;Jo da 
mortal idade i 11fant.il no Brasil priorizam 
os primeiros '27 dias ele viela da criam;a, a 
exemplo elo que at.:ont.ece nos países mais 
desenvolvidos. Crn1t.uclo,a mort.al idade 
apt'>s os '28 dias de 11ast.:ime11to aimla é 
muito alta, represent.anclo :-i:-i,l'!'i, elos <'ihi­
tos elos menores de I ano no país. 

Além disso, na nmrt.aliclacle p<'is-neonat.al 
a desigualdade regional é mais p nmunt.:ia­
da. Em '2004, 110 Nordeste, essa 1.axa era 
'2,S vezes superior à ela ilegiJo Sudest.e. 
Esses dados reforçam a necessidade de 
ação mais efetiva também sobre os outros 
determinantes da mortalidade infm1til. 

2002 2003 2004 2005 

�6.1 f1�.f1 �7.0 �7.� 
7.( 7,( (.9 7,1 
u.� U,3 (.9 5,G 

1�.c n2 ]L.9 l5.2 
E.L E.E 6,2 6.J 
u.c U,l �-º U,4 

gestão e organ iza<,:Jo elos servi<,:os 11eona­
ta is. Ttiicialment.e,a rneclidafoi adot.ada 
nos esta elos elo Nordeste; atualmente_, est.í 
sendo implantada na TTegiJo Norte. 

As afet.:<,:f>es peri 11atais rnnslituem a 
principal causa ela mort.alidacle neo­
natal precot.:e tio Brasil., respo11de11clo 
por mais ele 80% elos úhit.os e111.re 1996 
e '200.'i (ver gr/Jj iw 4). Enqua11l!i isso, as 
malforma<,:tJes t.:rn1gêt1it.as aumentaram 
sua distrihuii;Jo proport.:ional em 40%,, 
passa mio ele 10% para 14% elos úhitos 110 
mesmo período. 

Aunwntaa 

proporção de 

óbitos infant is por 

afécções perinatais 

e ,na(fonnações 

congên itas 

Para aperfeiçoar a assistência nconataL 
cspcciahncntc nas regiões menos desen­
volvidas, o Governo Federal criou, cm 
2006. aRcdc Norte-Nordeste de Saúde 
l'crinatal, que vem promovendo a ava­
liação da qualidade do funcionmncnto 
das unidades de atendimento (ver, no 

CD anexo, essa e outras iniciativas que 

contribuem para o alcance da lv!eta). A 
Rede também oferece aos estados con­
sultoria, monitormncnto e supervisão, 
com o objetivo de apoim· iniciativas de 

As afccçõcs pcrinatais incluem os trans­
tornos relacionados com a duração da ges­
tação, os problemas cardioncspiratórios 
do feto e os traumatismos de parto, entre 
outras causas. As altas taxas de mortali­
dade por afccçõcs pcrinatais estão asso­
ciadas aos baixos nívcis sociocconômicos 
das mães e às condições deficientes de 
assistência à mulher durante a gestação. 
Tmnbém têm vínculo com os cuidados 
oferecidos ao recém-nascido durante e 
após o parto. O desenvolvimento social 
e econômico de um país contribui pa­
ra diminuir a importância das at'ccçõcs 



pcrinatais cm comparação com ouh·as 

causas de mortalidade nconata
L 
como as 

anomalias congênitas, que dependem de 

ações preventivas mais complexas. 

Também na fase nconatal tardia as afcc­

çõcs pcrinatais são o principal grupo de 

causa de mortalidade: representavam 

64,7% dos óbitos cm 1996 e 73,9% cm 

2005 (i1er grt.ji'co {). Do mesmo modo, as 

malformações congênitas aumentaram 

sua participação no período analisado, 

passa11do de 13,7% pai·a 17,1% dos óbi­

tos. Já as doenças infecciosas perderam 

força: eram 4,3% dos óbitos cm 1996 e 

caíram pai·a 1,3% cm 2005.K a fase pós­

nconatal foi registrado, entre 1996 e 2005, 

um aumento da proporção de óbitos por 

afccçõcs pcrinatais, assim como aquc-

ks causados por malfonnaçõcs congê­

nitas, que praticaincntc dobrai·am cm 

dez anos (vergráfico t).A proporção de 

mortes por causas infecciosas caiu de 

25,6% para 20,3%, maiitcndo ainda um 

valor relativamente alto. A participação 

das causas mal definidas foi reduzida de 

25,3% para 13,6%, mas esses óbitos ainda 

têm umimportantcpcso, o que dcmons­

trn a persistência de mortes de cria11ças 

sem assistência médica, especialmente 

no caso do óbito domiciliai·. 

Melhorias em saúde. 
meio ambiente e 
educação ajudaram 
a reduzir óbitos infantis 
Pai·a reduzir a mortalidade na inffu1cia 

entre 1990 e 2005, foi fundaincntal a 

GRÁFICO 3 • □stnbuição percentual dos óbitos infantis. segundo grupos 
de idade - Brasil, 1996, 2000 e 2005 
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GRÁFICO 5 • Dstribu1ção percentual dos óbitos em crianças no período neonatal tardio. 
segundo causas selecionadas - Brasil, 1996, 2000 e 2005
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adrn;iio ele diversas at;ües, entre as quais 

se eleslat:am: aumento ela i.:oh1=rlura vai.:i-

11al da populat;iio e i 11troclu,:;iio d1= novas 

vacinas; utilização da terapia de rcidra­

tação oral (TRO); aumento da cobertura 

de pré-natal; ampliação dos serviços de 

saúde; redução contínua da fecundida­

de; melhoria das condições ambientais 

(principalmente fornecimento de água 

potável) e nutricionais da população; e 

aumento da taxa de escolaridade das 

mães. 

Os quatro primeiros itens estão asso­

ciados aos objetivos da atenção básica 

de saúde, principalmente da cstrntégia 

Saúde da Família (ver, no CD anexo, essa 

e 011tras iniciativas q11e contrib11em pa­

ra o alcance da .li,fetv), que teve grande 

2C_L 

17,4 

8,3 

10,G 

IG,7 

1=xpansiio a partir elo final ela déi.:ada cl1= 

1990. Estudo puhlicaelo em 20062 mos­

trou qu1= o Programa Saúde da Família 

(PSP) teve impacto importante na queda 

da mortalidade infantil no Brasil, com 

redução de 4,5% na taxa de óbitos para 

cada 10% de aumento da cobertura do 

l'SF. A cobertura média do programa nos 

municípios, que era de 54,8% cm 2002, 

subiu para 62,3% cm 2004. Em 2005 e 

2006, houve um incremento de 10% nas 

ações do PSE que se concentraram nos 

municípios com menor renda, onde a 

mortalidade infantil apresenta índices 

mais elevados. 

A cobertura vacina! no Brasil mantém-se 

acima de 95% há alguns anos, e até mes­

mo para as vacinas recentemente intro-



duzidas o índice de cobertura é bastante 
elevado. O número de consultas de pré­

natal vem aumentando continuan1cntc. 
ao passo que a proporção de gestantes 

sem nenhuma consulta de pré-natal te­
ve queda de 54% entre 1999 e 2004. O 

aumento da cobertura de pré-natal não 
foi acompanhado, porém, de melhora 

significativa na qualidade da atenção à 
saúde, o que traz impactos nas condi­

ções dos nascimentos. No Brasil, ainda 
há. por exemplo, uma alta proporção de 

prematuros e de crianças que nascem 
abaixo do peso. 

Outra contribuição para a queda da mor­

talidade infantil e na infância foi a maior 
oferta de água potável e de sistema de 

coleta de esgoto adequado à população. 
Em 2005, 92% das pessoas que moravam 

cm áreas urbanas contavam com serviço 
de abastecimento de água por rede geral 

e 77,3%, com sistema de esgoto do tipo 
geral ou fossa séptica. Adicione-se a isso 

a redll(;iio estimada ern ::S0%, 11a propor­
</io de mães l'.tHTI rnenos de um ,mo de 

esluclo, enlre 1999 e 2004. 

Doenças infecciosas 
atingem 3 vezes mais 
as crianças indrgenas 
A situação da mortalidade infantil por 

causa segundo raça/cor da criança mostra 
significativa desigualdade cntTc os gru­

pos populacionais (yergrt.fl.°co /). Apesar 
das afccçõcs pcrinatais serem também a 

principal causa de m01talidadc de crianças 
indígenas, a sua proporção é bem menor 

que aquela observada para crianças bran­
cas. Em 2005, cntTc as crianças brancas 

representou 54, 7% dos óbitos, enquanto 
entre as indígenas alcançou 31%. 

As doenças infecciosas foram três vezes 

mais freqüentes c11h·c as crianças ind(e;cnas 
cm comparação com as brancas. As infec­

ções do aparelho respiratório, a terceira 
causa de óbito ma.is freqüente, também 

matam mais entre os indígenas. De um 
modo geral é possível constatar que nesse 

grupo populacional as causas c"itávcis de 
morte continuam tendo grande peso, o 

que requer a i11le11siíieai;iio dos esfori;os 
para modifiearessa si1.uayão. A popula­

i;ão indígena t.:onlaeorn um suhsislerna 

próprio de atenção à saúde, organizado 
cm 34 Distritos Sanitários Especiais In­

dígenas e cm articulação com o srs. O 
Governo Federal vem implementando 

a.inda. a integração da atenção à saúde
com políticas de segurança alimentar

- especialmente as dirigidas às mães de
recém-nascidos. O Sistema de Vigilância

Nutricional Indígena (Sisvan) permite o
acompanhan1cnto nutricional das crian­

ças que vivem nas aldeias. Em 2006, a
Fundação Kacional de Saúde (Funasa)

criou uma força-tarefa para atuar cm
situações cmcrgcncia.is. Iniciativas co­

mo essas têm contribuído para reduzir
a mortalidade infantil nas aldeias.

1 Bryce, J.; Terreri N.; Victora CG et ai. 

"Countdown to 2015: Trackíng lnterven­

tion Coverage for Child Survival." Lancet 

23; 368(9541):1067-76, sep. 2006. 

2 :vlacinko, J.; Guanais, FC.; :vlarinho, .MFS.

"Evalnationof the lmpact ofthe Family lle­

allh Prngrnm on lnranl Morlalily in Hrnzil 

1990-2002." Journal of'Epídcminlrlgy and 

Communít;i, Hcalt/1., 60:l :!-19, 200(1. 

rvbrtal1dade proporcional de menores de 1 ano, por raça/cor, segundo 
gr.upos de causas - Brasil, 2005 
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()DM 4. REL)l.JZll{ 1\ lVl()lfl1\Lll)1\DE 

Ni\ l�F 'Li\N Cli\ 

METAS 

R=ri_,71-i =rvl ·_)()IS 
r=-i:�::_y,, =r·-JT-F 

1990 = 2015. 

f.. lvlOfffA lílf.JJ = 

-_'.·F :_";íd A \JGf.." 

CCJ'v' VF\JCJS íJF 

5 Al·-JCJS íJF 1 ·_'.-A ·_1F 

INDICADORES NAÇÕES UNIDAS 

INDICADOR 13 • tê.xa ele ITOrtê.liclacle ele INDICADOR 15 • proporçi'io ele criê.llÇêS 
criclllÇêS ITe11ores de bê.nos, ele 1990 a de até 1 ê.110 Vê.cinê.dês contrê. o saraITpo 
200!:: (r,tilizadês estimêtivas do IJG :., a 
patir cios Censos DeITogri.'1ticos e das 
�'esqlisês \Jacionais de /\ITostras de 
Domicílios - vz.rios anos)

INDICADOR 14 • laxê. de mortaliclacle in­
fantil (dados da Rl-'S.1\.1996 a 200b) 

INDICADORES BRASILEIROS 

(ltiliZêdê a COl)ertlrê. VêCÍIYI no primeiro 
ê.110 ele vidê. por tipos de Vêcina, l3rêsil e 
grêncles regiões - dê.cios cio Jatêsus/ 
1 Jl3/v1S. 200:3) 

A. rTortê.liclê.cle proporcionêl entre me- B. distribuiçê'10 percentuêl cios ól)itos i11-
11ores de lê.no. segundo grupos de cau-
sês, 3rêsil e grêncles regiões (dêclos ela 
SVS/vlS, 19%. 2000 ê. 2008) 

lê.ntis por grr,pos ele iclê.cle (O ê. 6 diês: 
/ a 21 clias: 28 ê. :36'1 dias) por causas 
selecionê.dês. por p;rancles regiões e por 
cor/rê.Ça (dêdos ela S'.JS/MS, 1996, 2000 
e2008) 



PRINCIPAIS INICIATIVAS DO GOVERNO FEDERAL 

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS) 

a. Estrattgia SiC1de da Fanílii - F'SF

b. i'lgentes CornLi-it:.'.rios de Sa� de - PACS

e. Picto l\ieional pd,. Reduç:'.o dê. lv1o'talidê.de t,/ê.terna e l\eonatil

d. l'_ge-dê. de ConJro nissos x,'a a Sê.Lide -tegril da Crii -ça e Reduç:'.o
da t✓ortê.lidade -f-tila

e. F''og'ana NacionêJ de lrnu-iEção - PI\





OBJETIVO DE 
DESENVOLVIMENTO 
DO MILÊNIO 

META 6 • REDUZIR EM TRÊS QUARTOS. 
ENTRE 1990 E 2015, A TAXA DE MORTALIDADE MATERNA 

META 6A (BRASILEIRA)· PROMOVER. 
NA REDE DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS). 
COBERTURA UNIVERSAL POR AÇÕES DE 
SAÚDE SEXUAL E REPRODUTIVA ATÉ 2015 

META 6B (BRASILEIRA)· ATÉ 2015. 
TER DETIDO O CRESCIMENTO DA MORTALIDADE 
POR CÂNCER DE MAMA E DE COLO DE ÚTERO, 
INVERTENDO A TENDÊNCIA ATUAL 
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ELEVADA 

GRÁFICO l • R-oporção de óbitos maternos. segundo grupo 
de causas - Brasil. 2000 a 2005 (em%) 
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A razão de mortalidade materna caiu de 

61,2 para 53,4 óbitos por 100 mil nasci­

dos vivos entre 1997 e 2005 (iw tabela 

j)_ Essa redução de 12,7% deve ser vista 

com cautela, pois há evidências de que 

o evento é subnotificado no país, o que

prejudica a informação e o mapeamento

dos óbitos, especialmente nas regiões

menos dcscnvolvidas1
. 

Para diminuir essa sub notificação e iden­

tificar com maior precisão as causas das 

mortes, têm sido implantados novos Co­

mitês de l'lfortalidadc Materna, criados 

cm 1998 para apurar o motivo dos óbitos. 

O número de comitês passou de 495 cm 

2001 para 951 cm 2005; a ampliação foi 

maior no Nordeste. 

As principais causas da mortalidade ma­

terna no país são as classificadas como 

diretas - ou seja, relacionadas a com­

plicações surgidas durante a gravidez, 

o parto ou o pucrpério (até 42 dias após

o p.irlo)-, det.:orre11tes de i1iterve11çf>es.,

omissi'>es., trat.ime11to i11mrreto ou ele urn.i

c.ieleia de eventos assot.:iados .i qualquer

um elesses fatores. As t.:.ius.is illCliret.is.,

típit.:.is de p.iíses com haixas raziíes ele

mortal idade, resultam ele eloe11ças pre­

existentes ou que se dese1wol vern du­

r.inte .i gest.ição, agrav.id.is por outros

aspedos, como prohlemas circulatúrios

e respi r.it<'irios.

Em 200.'i_, as t.:ausas obstétricas eliretas., 

i11duimlooahorto,provot.:aram 7:-l/i'¼., elos 

úhitos m.iternos m> p.iís (vc'rymjirn 1). 

Transtornos hipcrtcnsivos na gravidez, 

no parto e no pós-parto2 responderam 

por 32,9% desses casos; o aborto, por 

9,3%. Já as causas obstétricas indiretas 

somaram 22,9% das mortes maternas 

registradas naquele ano. 

A maior participação das causas diretas 

deixa claro o desafio a ser superado para 

garantir cuidado integral e de qualidade à 

mulher. Em relação ao ciclo reprodutivo, 

a atenção integral deve abnmgcr, entre 

ouh·as medidas, a assistência adequada 

ao pré-natal, o cncaminhan1cnto das ges­

tantes de risco a serviços especializados, 

o acompanhamento adequado do parto



e pós-parto por unidade de saúde, o tra­
tamento das emergências obstétricas e 

as ações de planejamento familiar. 
Ko Brasil, praticamente todos os partos 
são feitos cm hospitais, com acompa­
nhamento de profissionais de saúde (ver 

tabela .:C). A persistência dos problemas
relacionados à mmtalidadc materna levou 

o Governo Federal a desenvolver uma
ação inovadora de intervenção direta cm
457 maternidades, buscando a redução
da mortalidade materna e nconatal por

meio de mudança dos paradigmas de
atenção à saúde de mulheres e rccém­

nascidos. Essa iniciativa constituiu-se
cm uma das ações prioritárias do Pacto

Kacional pela Redução da Mortalidade
1-Iatcrna e N conatal (ver, no CD anexo,

essa e outras iniciativas que contribuem

para o alcance da .l\1etl). Seu objetivo con­

sistiu no fortalecimento da capacidade
técnica dos profissionais que h·abalham

nas maiores maternidades do país, para a
implementação de csh·atégias de huma­

n ihat;iío da alent;iío ohslélrica e neonalal
e a incorpora(,'.iío de novas pr.ilicas.

O paísm11linuasenclo um elos que regis­
tram a maior laxaclet:esarianas. Em rela-
1,'.iío ao lota] de partos., houve um a umenlo 
de :18,6'¼., em 2002 para 4:1,:1'){, em 200.'i, 
segundo o Sistema ]\'acional de Tnfor­
mat;i"íes sohre Kasciclos Vivos (Si 11asc). 
Esse tipo ele parlo expi"íe as mulheres a 
mais risms de lesiíes at:idenlais, reat;<'íes 
ii a11eslesia ., infet:(,'.tJes e morte. A reco­
me11cla(,'.iíO da Organiha(,'.iíD Mundial da 

Saócle (OMS) é que a propor!,'.âo ele cesá­

rcas corresponda a cerca de 15% do total 
e o procedimento seja realizado apenas 
quando há risco tanto para a mãe quanto 

para o bc bê. Segundo levantamento da 
Agência Nacional de Saúde Suplementar 
(ANS), a partir de infonnações do setor 
de saúde suplementar, há uma grande 
distorção nesse aspecto entre os usuários 
de planos e seguros de saúde. Enqmmto 
no SUS a proporção de cesarianas fica 
cm torno de 28%, no segmento de planos 
e seguros de saúde equivalem a 80% do 
total de partos. 

Com o objetivo de reduzir essa prática 
abusiva e mudar os padrões da atenção 

TABELA l • Rlzão de mortalidade materna - Brasil e Grandes 
Regiões, 1997 a 2005 (por 100 mil nascidos vivos) 

19S7 19S8 IS9S 7CCC 

Brasil 61.2 64.8 57,3 52.4 

Nort€ 5:'.l �7.1 6].1 

Nordesk 54,S 55.9 5G,3 

Sudesle GL.7 70,1 55,2 

Sul 71.5 7E.2 62.l

C8ntrn Ü€SI€ 5].3 5L.8 57,2 

t,\Jnte: �NS.'C,·JS 

ao parto, o Governo Federal lançou, cm 

30 de maio, a Campanha Nacional de 
Incentivo ao Parto Konnal e Redução 
da Ccsárca Desnecessária. Essa campa­
nha foi, também, fruto da parceria com 
a ANS, buscando mostrar aos usuários 
de plru1os e seguros de saúde os bcncfi­
cios do pruto normal e ser uma medida 
adicional de qualificação da atenção às 

mulheres IHJ SUS. 

O adequado at:rnnpanhamenlo pré-na­
tal perm ile iclenlifü:ar em tempo h.ihil 
as silua(,'.fJes de risco para a mJe e para 
o feto. As IHJrmas léc11icas de Ale11t;Jo
TTumanizacla ao Pré-Katal e Puerpério,
elahoradas pelo Governo 1'ede ral e elisl ri­
huíelas aos servit;os do SUS, recomendam
que sejam feitas no mínimo seis co11-
suhas ele pré-natal a partir elo primeiro

trimestre ela gravidez. O índice de ges­
tantes que declararam ler realizado sele

ou mais avalia(,'.tJes pré-11alais passou ele

49,1 % cm 2002 para 53,6% cm 2005 (<1er

tabela S). Esse aumento, que oconc de
modo consistente, é acompru1hado de
uma redução de mais de 50% no número
de gestantes que disscrrun não ter feito
consulta pré-natal alguma entre 1999 e
2005. Contudo, a cobertura no Norte e
Kordcstc ainda fica abaixo dos 40%, e
a distância entre essas regiões e a Sul e

a Sudeste não tem recuado.

A runpliação do l'rogrruna Saúde da Fa­

mília (PSF) e o aumento dos valores pa­
gos como incentivo aos municípios para 
a cxpru1são da assistência ao pré-natal 
têm sido as fonnas adotadas pelo Go-

62.3 
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L8,4 
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:''l.l 
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TABELA 2 • Proporção de 
partos hospitalares 
- Brasil e Grandes
Regiões, 2005
(em%)

Região Proporção 

'lorle 90.8 

\Jordcslc 95,3 

Sud€sl€ 99,1 

Sul 'l9.0 

Cenlro-Oeslc 99,3 

�ai 
� 

------------

t,\m t �: 5V5:"[1·J:3 

Proporção de 
/ 

/d 28°1-:cesareas e e /o 

no ,5[I.5 e de 80% 

nos planos de 

saúde, ,nas (J.ZvfS' 

recomenda IS% 
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Pacto .1Vacional 

pela Redução 

da 1\llortalidade 

.1\llaterna e .lVeonatal 

ilnplementa 

estratégias de 

hu1nanização da 

atenção obstétrica 

e neonalal 

vemo Federal para elevar o número de 
gestantes que procuram atendimento 
especializado (i1er, no CD anexo, essa e

011tras iniciativas q11e contrib11em para 

o alcance da J.Hetc,) . 

Governo lança medidas 
para ampliar acesso aos 
métodos contraceptivos 
A Constituição Federal garante aos brasi­
leiros o direito ao plancja.n1cnto familiar, 
regulamentado pela Lei nº 9.263/96. É de­
ver do Poder Público, po1ta.nto, assegurar 
às pessoas informações, meios, métodos 
e técnicas para assistência à concepção e 
contracepção. Foi nesse contexto que o 
Brasil, cm 2005, acrescentou ao quinto 
Objetivo de Dcscnvoh,imcnto do 1Iilênio 
uma segunda meta: a.garantia de cober­
tura universal por ações de saúde sexual 
e reprodutiva, por meio do SUS. Em ou­
tubro de 2006, na Cúpula Mundial das 
Nações Unidas, a Assembléia Geral da 
OKU também se comprometeu a alcan­
t;ar a eoherlura universal para a saúde 
reproclu1.iva até 20\:-;, o que refort;ou a 
clecisiio tomada pelo Governo hrasilei ro 
ele ampliar suas at;iíes. 

Em 200.',, o (ioverno fo'ecleral lançou a 
Política ]\'acional ele Direitos Sexuais e 

GRÁFICO 2 • 1lxa de mortalidade de mulheres de 30 a 69 anos por causas 
selecionadas - Brasil. 2000 a 2005 (por 100 mil mulheres) 
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Direitos Reprodutivos, que prevê a ado­

ção de diversas ações de planejamento 

familiar até 2007. definidas com base no 

documento "Direitos Sexuais e Direitos 

Reprodutivos: Cma Prioridade de Go­

verno''. As principais propostas são me­

lhorar a atenção à saúde, aperfeiçoar o 

atendimento aos casos de abortamento 

e intensificar o combate à violência do­

méstica e sexual (ver, no CD anexo, essa 

e outras iniciativas que contribuem para 

o alcance da 111eta).

Uma pesquisa nacional realizada pelo 

Governo Federal em junho de 2005. cm 

que foram ouvidas 2.100 pessoas cm 13 1 

municípios de 25 estados, mosb·ou que o 

acesso a métodos de planejamento fami­

liar ainda é um obstáculo para boa par­

te delas: 42% disseram que o principal 

problema para evitar filhos é a falta de 

infomiação sobre os métodos anticoncep­

cionais. Outras dificuldades apontadas 

pelos pesquisados foram, pela ordem, a 

falta de colaborat;iío dos hollle11s com os 

planos elas mulheres (l:1o/,,}, a vergo11ha 

das pessoas elll folar sohre sexo (7%), a 

falta de servit;os púhlirns para esterili­

zação (9o/r,) e o preço elevado cios anti­

concepeionais (7'!-i,). 

Consiclera1Hlo o resultado da pesquisa, 

o Governo  brasileiro lant;ou, elll 28 ele

maio deste a 110, uma série de medidas

que visam au1lle11tar a dispo11ihiliclade

cios métodos eontraeeptivos e o acesso

a eles, por l lleio ela expansiio da oferta

gratuita ele lllétoclos eontraceptivos, ela

redução dos preços de pílulas anticon­

cepeionais cm farmácias credenciadas

pelo governo e do estímulo à realização

de vasectomia nos serviços públicos de

saúde. Essas medidas vêm somar-se à

ampliação da linha de financiamen­

to para as maternidades que prestam

serviços ao SUS para humanização do

atendimento, adequação do espaço fí­

sico, garantia da presença do acompa­

nhante, compra de equipamentos e re­

cursos adicionais para a realização de

campanha publicitária de estímulo ao

planejamento fanliliar (ver, no CD anexo,

essa e outras iniciativas que contribuem

para o alcance da },feta).

TABELA 3 • Ftoporção de cobertura por consultas de 
acompanhamento pré-natal - Brasil e Grandes Regiões. 
2005 (em%) 

D@ la 3 
Nenhuma consultas 

Norte 6,1 

Nurckslc 3,7 

Sudcsk 1,4 

Sul 1.2 

Centro Oeste 1.7 

Brasil 2.6 

T-"1m I e: :'-:',�/\f:'-: 

A pesquisa revelou também que um ele­

vado número de pessoas continua a ter 

filhos sem planejá-los. Do total de entre­

vistados, 69% disseram ter tido filhos. 

Desses, 36% afinnaram que a gravidez 

não foi programada. Outros 43% ga­

rantiram ter planejado todos os filhos, 

e 21 % asseguraram ter planejado pelo 

me11os um deles . Elll 2004,a rede pública 

hrasileira realizou :{8.276 laqueacluras 

e 14.20\ vasectomias. 

Governo lança plano de 
ação para controle dos cânceres 
de mama e de colo do útero 
Umat.erceira melaaeresce11tacla em 200S 

pelo Brasil ao quinto Objetivo de Desen­

volvimento do Milênio prevê a redut;iio 

ela mortaliclacle pelos dois tipos ele câ11cer 

maisf reqüentes na populat;ãofemini11a: 

o de mama e o de colo do t1tero.

Em 2005, enb·c as mulheres brasileiras 

de 30 e 69 anos, as doenças do aparelho 

circulatório, neoplasias malignas ( cân­

ccres) e causas externas representaram 

69.4% do total de mortes com causas de­

finidas. De 2000 a 2005, a proporção de 

óbitos por doenças do aparelho circula­

tório caiu de 140,8 por 100 mil mulheres 

paral30,7 -uma queda de 7%. O risco de 

uma mulher cnb·c 30  e 69 anos moner 

por ncoplasia aumentou 9,5%. O risco de 

morte por causas cxtcnrns manteve-se 

estável no período (ver gráfico :d.). 

A morte por câncer de ma.ma aumen­

tou 11,3%, passando de 17,7 para 19,7 (r,er 

17.5 

FL 

5.5 

5.5 

7.L 

9.3 

D@4 a6 7 ou mais 
comml1as consul1as Talai 

L7.2 2'l,1 lCC,C 

L(j e 2(.0 lCC,C 

25.2 0.9 lCC,C 

24.� En 1CC,C 

31.1 �'l.8 lCC,C 

34.5 53,6 100,0 
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GRAFICO 3 • ãxa de mortalidade de mulheres de 30 a 69 anos, segundo alguns tipos selecionados 
de neoplas1as - Brasil, 2000 a 2005 (por 100 mil mulheres) 
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yri.jiw;). No d.m:er de útero, a lemlên­
<.:ia é mais difít:il ele ser verifi<.:ada, pois a 
partir elos claclos não é possível c.:om:luir 
se a maior taxa de óhitos por neoplasias 
de c.:olo e de <.:orpo do ótern resulta de 
um aumet1lo de fato ou da dassifi<.:ai;iio 
maisprec.:isa,que reclu:1.iua proporçiio ele 
neoplasias mal cliagnostic.:adas (porção 
niio-espe<.:ific.:ada). 

Desde 1997, siio desenvolvidas ai;iíes es­
pedfi<.:as para o c.:ontrole elo dinc.:er de 
colo de útero. Et1lrela11lo,as iniciativas 
nessa área têm resu ltaclos somente a 
longo prazo. Para tentar encurtar esse 
tempo e alcm1çar os objetivos preten­
didos, foi criado um grupo de trabalho 
formado por diversos órgãos governa­
mentais e entidades representativas da 
sociedade civil, que elaborou o Plano de 
Ação para o Controle dos Cânceres do 
Colo do t:tcro e de Mama 2005-2007 
(i1 er, no CD anexo, essa e outras inicia­

tivas que contribuem para o alcance da 

J.11eta). Trata-se de uma medida inédi­
ta de incorporm· a detecção precoce do 
câncer de colo do útero e de mmna à 
rotina dos serviços do St:S, rompen­
do a tradição de trabalhar essas ações 
como parte de campm1has. 

4.3 
4.0 

J.6

3.7 
3.7 
3.G

1 Pes4uisa unarn:iada pelo Mi nislério da SaC,clc 
sobre morlalídadc malcrna com mulheres 
de 10 a 49 anos, rcali1.ada cm 2002, nas <:a­
pílaís hrnsíleírns, moslrn 4uc há uma suh­
noli/'ica<;fü, ,lesse lipo,lcúhilo. O lrnhalho 
pn>pf)cq uc s�Ja ::iplí<.:ad<1 um l'::i lt1rdc<.:<JrrL"\·ât1 
de l,4sohrc a Laxa de morlalidadc malcrna 
na<:ional. Com esse cákulo, o indicador no 
Brasil seria,lc 7:l,9 t',hílos por 100 mil nas­
<:idos vivos cm 2()()4. >i"eslc rclalúrio, foram 
usadas as eslimalivas dírelas, de modo4uc 
::is in['orm::.i,c;fics n::.i<.:Íon::lÍs fü . ..:::.isscm <.:ump::i­
Lívcls com ::is rcgiun::iís, p::ira ::is qu::iís não h� 
la lorde corrc<;fü, disponível. Com rcla<;fü> 
ao fator de correção, ver LAU.H.E:-.Tl, .H.uy; 
Jü.H.GE, Maria Helena Prado de Mello; GO • 
TLIEl\ SabinaLéa Davidso1L "AJ\fortalidade 
Materna nas Capitais Hrasileiras:Algumas 
Características e Estimativa de um !'ator de 
Ajuste." .H.evistal\rasileira de Epidemiolo­
gia, São .Paulo, v. 7, n. 4, 2004. 

2 lncltú distúrbio hipertensivo preexistente,
hipertensão gestacionaJ, eclámpsia e pré­
eclámpsia (Classificação Internacional de 
Doenças - CW, categorias 011-016). 
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INDICADORES NAÇÕES UNIDAS 

INDICADOR 16 • raêo de mort,l1clecle 
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OBJETIVO DE 
DESENVOLVIMENTO 
DO MILÊNIO 

META 7 • ATÉ 2015, TER DETIDO A 
PROPAGAÇÃO DO HIV/AIDS E COMEÇADO 
A INVERTER A TENDÊNCIA ATUAL 

META 8 • ATÉ 2015, TER DETIDO A INCIDÊNCIA 
DA MALÁRIA E DE OUTRAS DOENÇAS IMPORTANTES 
E COMEÇADO A INVERTER A TENDÊNCIA ATUAL 



ÜBJETIVU DE DESENVOLVIMENTO ou MILÊNIO 6 • BRASIL 

~· 
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GRÁFICO l • Taxa de incidência de aids. segundo ano 
de d1agnóst1co - Brasil e Grandes Regiões, 
1995 a 2005 (por 100 mil habitantes) 

e Br�sil e \Jurlc e \Jordcslc e Sudcslc e Sul e Ccnlro·Ocsl� 

J� ----------------------------

ü----------------------------

l'l% 19% 19'l7 l'l98 19'l9 2000 2001 2002 2003 200L 2005 

A proporção de brasileiros infectados 
pelo HIV não apresentou mudanças 
significativas nos últimos anos. O Go­
vcn10 Federal estima que, cm 2004, 
havia no Brasil aproximadamente 600 
mil portadores do vírus, o que indica 
que a infecção se manteve estável cm 
relação a 2000. Nesse período, a taxa de 
prevalência (proporção da população 
infectada) entre brasileiros de 15 a 49 
anos permaneceu cm 0,6%- 0,8% en­
tre os homens e 0,4% entre as mulhe­
res. A mesma tendência foi observada 
entre jovens do sexo feminino de 15 a 
24 anos. A taxa oscilou de 0,28%, cm 
2004, para 0,26%, cm 2006. 

A manutenção da taxa de prevalência 
da infecção foi acompanhada de uma 
pequena oscilação da incidência (no­
vos casos de aids). De 1980, qmmdo foi 
feito o primeiro diagnóstico de aids no 
Brasil, até junho de 2006, o Governo 
Federal identificou 433.067 casos da 
doem;a- número que exclui os porta­
dores de TIIV que tiào elese11volveram 
ai els. A im:ielência méelia anual, nos ól­
limos anos, foi ele aproximaelametlle 
:1s mil easos. 

Em :2004, a taxa de ineiclêt1eia foi ele 
19,7 casos para eaela 100 mil hahitat11.es. 
A at1álise regional mostra que a eloellt;a 
se propagou ele forma mais intet1sa nas 
regiiíes que eost.umam exibir os melho­
res i11elieaelores sociais. Ko Sul., a i11ei­
dê11eia era ele :26,.'i easos para caela 100 
mil habitantes, et1quanto tio Nordeste, 
de 10,3 casos. Além disso, o Sudeste, 
sozinho. concentra mais de 60% dos 
casos de aids registrados desde o início 
da epidemia (ver gráfico 1).

Aids cresce entre mulheres 
de 40 a 49 anos, mas recua 
entre usuários de drogas 
de ambos os sexos 
A aids continua avançando persisten­
temente entre as mulheres de 40 a 49 
anos. A taxa de incidência nesse grupo, 
que era de 17, 9 casos para cada 100 mil 
habitantes cm 1998, subiu para 28,5 
cm 2004 e manteve-se próxima desse 
patamar no ano seguinte. A propaga-



ção da doença nessa faixa etária está 
associada sobretudo à transmissão he­

terossexual - causa de 94,5% dos ca­
sos de aids notificados cm 2005 entre 

mulheres com 13 anos ou mais. A boa 
notícia é que essa tendência de alta não 

se confirma entre as mais jovens, para 
as quais a situação é inversa: a taxa de 

incidência cm mulheres de 13 a 24 anos 
vem declinando nos últimos anos. 

A incidência de aids recuou cm um dos 

grupos mais vulneráveis à doença, os 
usuários de drogas injetáveis. Em 1998, 

foram registrados 3.826 casos cm homens 
acima de 13 anos usuários de drogas 

injetáveis. Em 2005, esse número caiu 
70,4%, para 1.133 casos. Para mulheres 

usuárias de drogas injetáveis na mesma 
faixa etária, o número do declínio foi 

de 64,7%: de 808 casos, cm 1998, para 
285, cm 2005. A participação dos usu­

ários de drogas injetáveis de ambos os 
sexos entre os casos notificados para 

illClivíduos at:ima de 1� ,rnos dedinou 
de !6,2o/,, para 7,:1% elo 1.ot.al. 

Tratamento gratuito 
aJuda a reduzir 
mortalidade por aids 
A 1.axa de mortalielade por aids 110 Brasil 

tem most.rado sinais ele eledínio eles­
de 1996, quando o país imphrntou a 

política ele u niversalizat;ão do acesso 
ao 1.ratament.o anti-ret.roviral (Tera­

pia Ant.i-Tlet.rnviral Altamente Ativa 
- Tiaart, na sigla em i 11glês). A taxa., que

em 1996 era de 9,6 mortes para t:ada

100 mil habitantes, diminuiu para 6,0

cm 2005. O Sudeste teve a queda mais
expressiva no período. K as regiões N or­

tc, Nordeste e SuL houve crescimento

(i1er grá:/ico :d.).

A desagregação dos dados por gênero 
mostra que a tendência de queda se 

manteve tanto cnh·c os homens quanto 
entre as mulheres - apesar de a taxa 

de mortalidade para o sexo masculino 

ser o dobro da registrada para o sexo 

tcminino. Essa melhora se deve, cm boa 
parte, às ações do Programa Nacional 

de DST e Aids frei; no CD anexo, essa e 

outras iniciativas que contrib11em para 

GRÁFICO 2 • Taxa de mortalidade por aids. por ano de óbito 
- Brasil e Grandes Regiões, 1994 a 2005
(por 100 mil habitantes)

e Brasil e Norte e Nordeste e Sudeste e Sul e Centro-Oeste 
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o alcance da i\lleta). Desenvolvielo pe­

lo Governo hrasileiro, esse programa

é mencionado por diversos orga11is­

mos internacionais t:omo referência
de projet.o hem-sut:ed ielo 110 t:omha­
te à aids.

Uso de preservativo 
cresce entre jovens de 
ambos os sexos 
A divulgação dos métodos de prevenção 

ao contágio de doenças sexualmente 
transmissíveis, enfatizada pelo Programa 

K acional de DST e Aids e por proj ctos 
de organizações da sociedade civil, tem 

contribuído para elevar o percentual da 
população que se protege contra doen­
ças sexualmente transmissíveis. Uma 

pesquisa feita cm 2004 pelo Governo 

Federal apontou que 57% dos entre­

vistados de 15 a 24 anos haviam usado 

preservativo na última relação sexual. 

A proporção é maior entre os homens 
(68%) do que cnh·c as mulheres (44%). 

Além disso, 39% dos jovens declara­
ram usar preservativos rcgularmcn-

Incidência 

de aids 

te,n recuado 

entre 111ulheres 

de 18 a 24 anos 
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GRÁFICO 3 • Número de casos de malária -
Amazônia Legal, 1999 a 2006 
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GRÁFICO 4 • Incidência parasitária anual (IPA) da malária -
Amazônia Legal, 2003 a 2006 (por mil habitantes) 
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GRÁFICO 5 • Coef1c1ente de letalidade da malária - Amazônia 
Legal, 1999 a 2006* (óbitos por mil casos) 

0,40--------------------------

0.35-----,�---"',::-------------------

0.25-----------"',-=---------------

0.20---------------=:::.:.---::---------

0.15----------------------"-.....,-------

0.10----------------------�""'"""--

0,05-------------------------­

o--------------------------

1999 2000 2001 

l'onl,:>: SHl-1/ll�,l�,ru�/-�lS e Sive:::--M�,l:\L'i a/S �-::l/ .. �18 
'"D;,1i1,�:�.-.1r;·i;ii:: 

2002 2003 200L 200� 2006 

te, independentemente do parceiro, 
e 58% afirmaram usar preservativos 
quando o parceiro era eventual - ta­
xa de 64% entre os homens e de 45% 
entre as mulheres. 

O aumento do uso de preservativos tem 
sido confirmado pelas pesquisas rea­
lizadas durante a seleção para o servi­
ço militar. Levantamentos feitos com 
jovens de 17 a 21 anos conscritos do 
Exército brasileiro - alistados que se 
apresentam à comissão de seleção do 
Exército - mostram que o uso de pre­
servativo com parceiro eventual vem 
crescendo de forma consistente nos úl­
timos anos. A proporção era de 53% cm 
1999 e aumentou para 5 7% cm 2002. O 
uso de prc scrvativo na última relação 
sexual subiu de 61,5% para 69,3%, no 
mesmo período. 

A adesão aos métodos preventivos tem 
crescido também quando se trata da 
primeira rel.it;iío sexu.il. Em 1986, 
apenils 9o/r) dos jovens t:om icl.Jcle en­
tre 16 e 2:'> anos disseram ler usado 
algum i11slrumenlo de prevençiio na 
primeira relaçiio. A proporçiio suhiu 
para 49'!-i, em 1998 e illingiu !'i:1'¼., em 
2004- sem diferençils sig11ific.itivils 
entre os sexos. 

Após três anos de alta. 
incidência de malária volta 
a cair em 2006 
A Ama,.(rnia Legal (formilda pelos sele 
estados do Norte e por p.irte elo !\,fa­
to Grosso e do l\faranhão) concentra 
99,5% dos casos de malária no Brasil. 
A incidência da doença na região caiu 
de 1999 a 2002, quando foram regis­
trados menos de 350 mil casos. Esse 
declínio foi interrompido a partir de 
2003, tendência que só foi invertida 
cm 2006, quando a incidência voltou 
a recuar. Ainda assim, nesse ano foram 
registrados cerca de 540 mil casos (ver 
gráJico S). 

Entre 2003 e 2006, a incidência pa­
rasitária anual (IPA) da malária na 
Amazônia Legal variou de 18,3 a 26,6 
casos para cada mil habitantes. O indi-



TABELA 1 • hc1dênc1a e taxa de 1nc1dênc1a de tuberculose por 100 mil habitantes (de todas as formas, 
pulmonar e pulmonar bac1lífera). por ano de notificação - Brasil. 2000 a 2005 

lr1cidincia % Taxas* 

Casos Cases ncws Cases Casos no\llOS 
Casos novos pulmonares Pulmonares/ B aci I rferos / Caseis neves pulmonares 

Ana navas pulmonares bacilife ras total total noVCJS pulmonares baciliferos 

2000 69.��7 W.?S3 37.495 8é.3 5.3,7 LP .35.5 n.1 

2001 7C.277 EC.260 37.227 ?.5) 5?. 40.R ]é.O 2H; 

2002 74.202 63.2')') 3').236 ?.5.,1 5�.9 L�,5 -'lC2 22,'i 

2003 76.51S 65.3�1 LQ.�14 85.4 53.:: Lê3 37,0 )ê.1 

2004 75.üü� 64.C95 3979;.; .e5.5 53,1 41.S 35.8 n_) 

2005 'iL.11� 63.L23 3S.2S8 P.5.íi <;],?. 40,2 ]4.4 21,? 

ll'"nlc::r:,Si r:i r TR•�VS.irvl!'i 
1 C-:d"J w .... � (IS l >é'gÍSII ú� subt·e i:,s q·Jai� folt:-, Íl'.Íúl'Ll'.3½'ª,;, sc,bL·e se::.:ú, iJ:,cle Ull �._\Jj�i:., Je 1.1:ui:id/iu Je l't�icl�J'.d:, 
''() n."1rrr1n dr ;·;.,,.,,,. r ,,,,,1:: p11lrr1>n;.,rr:: r::l;i ind.,idn n11 n."1rrr1n d,,,:...._,,,. r,,,,,1::, ,, n n."1rr r111 d1· ;·;.,,_i,,. ri,•,n:: p1 1lrr1,n;.,rr:: h;idlil"r,111: r::l;i ir ;·h1irl11 nn n."1rrr111 lir ;·;.,�,,� r,,•,n:: p1 1lrr1,n;.,rr::. 

cador, usado para medir a intensidade 
de transmissão da doença, aumentou 
de 2003 a 2005, mas voltou a cair cm 
2006, quando foram registrados 22,9 
casos para cada mil habitantes (ver 

gráfico 4). 

Dos tmve est.adosque i.:ompiíem a Ama­
zúnia Legal, quatro - Amazot1as, Ron­
d{rn ia., Pará e Ai.:re - responderam por 
87,9¼., dos i.:asos de malária regist.ra­
dos na regiiio no at10 de '.WOíi. Aspei.:­
tos i.:omo a oi.:upaçiio desordenada elo 
espaço urhano podem explii.:ar, pelo 
menos em pari.e, essa forte i.:oni.:en­
traçiio da doença. Em i.:apitais i.:omo 
Manaus (AM) e Port.o Velho (RO), os 
extensos aglomerados urhanos nas re­
gif)es periférii.:as, rnisquais as i.:omliçües 
de moradia siio geral mente predrias, 
representam um ambiente propício à 
propagação da doença. 

Os dados municipais sobre a malária 
reforçam a análise: as duas capitais con­
centraram 14,2% dos casos registrados 
na região amazônica cm 2006. Apesar 
do elevado número de ocorrências, Ma­
naus e l'orto Velho não apresentaram 
as maiores taxas de incidência. A re­
gião do Alto Juruá, no Acre, respondeu 
por 14,3% das notificações da doença 
nesse mesmo ano. 

O incremento da Rede de Diag11óstico 
da Malária na Amazônia Legal ampliou 

o acesso ao tratamento e ajudou a re­
duzir o número de casos graves (l'e1; 110 

CD anexo, essa e outras iniciativas que 

contribuem para o alcance da lvleta). 

Em 2006, 56,2% dos infectados fize­
ram exames menos de 48 horas após 
o iníi.:io dos sinlomas da doença . Essa
maior rapidez no atendi ment.o méclii.:o
permit.iu uma queda sigt1ifii.:at.iva ela
mortalidade em dei.:orrêni.:ia ela ma­
lária :vergráfiwn.

Tuberculose recua ainda 
mais, mas cura entre 
HIV-positivos segue baixa 
Ap<'is um ligeiro au met11.o ent.re 2000 e 
:mo:-1, a taxa dei ni.:iclêt1i.:ia det.uheri.:u­
lose tem rei.:uado no Brasil 1. A cloen­
t;a afet.ava i.:eri.:a ele 40 pessoas a i.:acla 
100 mil hahit.antes em 200.'i (ver lubdu 
1). Apesar dessa tendência de queda, a 
proporção de pacientes com a tuber­
culose do tipo pulmonar bacilífera (a 
forma contagiosa) pcnnanccc acima 
de 50%, no mesmo patamar dos anos 
anteriores - um paciente pulmonar, 
se não tratado, pode infectar inúme­
ras pessoas cm um ano. 

A maioria dos casos novos de tuber­
culose cm 2005 foi registrada no Su­
deste (45,9%) ou no Nordeste (29,4%), 
regiões que há cinco anos lideram o 
contágio. A cura de casos, de todas as 
formas de tuberculose, foi de 75% cm 
2005 (excluídos aqueles sem informa-

J'\1ortepor 

aids diTninuiu 

tanto entre os 

h01nens co1110

entre as nnLlheres 
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liapidez no 

atendimento 

permitiu queda 

sign(ficativa 

da mortalidade 

por malária 

ção). Assim como cm anos anteriores, 

foi baixa a proporção de cura dos novos 

casos de tuberculose entre pacientes 

HIV-positivos (42,4%) e pacientes que 

retomaram o tratamento após aban­

doná-lo alguma vez (34,1%). 

Entre os fatores que contribuem para 

a disseminação da tuberculose, desta­

cam-se o uso incorreto dos mcdicamcn­

to s2
, a alta capacidade infcctantc de 

um portador da doença e a ocorrência 

de grandes aglomerações nos centros 

urbanos, associados às precárias con­

dições sanitárias. 

A recente queda da incidência da tu­

berculose foi acompanhada da redu­

ção da mortalidade por essa doença. 

Entre 2000 e 2005, o percentual de 

óbitos que tiveram como causa básica 

a tuberculose diminuiu significativa­

mente, sobretudo nas regiões Sudes­

te, Sul e K ortc (ver gráfico 6). Apesar 

da tendência de ded ínio, a assm:ia<;ão 

da tuherculose à mor1.e de pacientes 

com ou1.rns doent;as ai mia é elevada: a 

tt1ben:ulose foi eausa assoe ia da a eer­

ca de 14'¼., dos t'ibitos por aids, et1tre 

2002 e 200:i. 

O Programa Nacional de Combate à Tu­

berculose, que desenvolve iniciativas pa­

ra ampliar o acesso ao diagnóstico e ao 

tratamento da doença, tem influenciado 

na diminuição do número de mortes cm 

dcconência da infecção (ve1; no CD a11ex.o, 

essa eo1itras iniciativas que contrib11em 

para o alcance da 11-fetG). Além disso, ou­

tras ações empreendidas por governos 

municipais e estaduais têm ajudado a 

reduzir a mortalidade. Nos chamados 

municípios prioritários (que concentram 

75% dos casos de tuberculose no Brasil), 

por exemplo, a cobertura do Tratamen­

to Supervisionado aumentou de 7%, cm 

2000, para 81,2%, cm 2006. 

1 l\os relatórios anteriores, também foi 

ac ompanhado o controle à ha.nseníase. 

l\este relatório, no entanto, esse acom­

panhamento não foi incluído porque a 

metodologia de cálculo dos indicadores 

utiliza.dos está sendo revisada. 

2 Alguns p�a:icnlcs não lomam ::i mcdi<.:-a­

c;ão conforme sua prescri<;ão (nas doses. 

['rc4u6nt:l::i e dun.1.c,;�o indíc..:::id::is). O uso 

incorrclo da medicac;�o ra,. com 4ue sur­

jam variedades mais resislen lestlo hacilo 

ao cfcílo c1::1s drog::is. 

GRÁFICO 6 • Coeficientes de mortalidade por tuberculose -
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PRINCIPAIS INICIATIVAS DO GOVERNO FEDERAL 



GARANTIRA 

SUSTENTABILIDADE 

AMBIENTAL 



OBJETIVO DE 
DESENVOLVIMENTO 
DO MILÊNIO 

META 9 • INTEGRAR OS PRINCÍPIOS DO 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL ÀS POLÍTICAS 
E AOS PROGRAMAS NACIONAIS E REVERTER A PERDA 
DE RECURSOS AMBIENTAIS 

META 10 • REDUZIR PELA METADE, ATÉ 2015. 
A PROPORÇÃO DA POPULAÇÃO SEM ACESSO 
PERMANENT E E SUST ENTÁVELAÁGUA POTÁVEL 
E ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

META 11 • ATÉ 2020, TER ALCANÇADO UMA 
MELHORA SIGNIFICATIVA NA VIDA DE PELO 
MENOS 100 MILHÕES DE HABITANTES DE 
ASSENTAMENTOS PRECÁRIOS 
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I 

AREA PR()TEGIDA 

CRESCE E 

DESMATAMENTO 
A 

NAAMAZONIA 
I 

VC)I�TAA CAIRAPOS 

SETEANC)S 

TABELA l • Cobertura florestal nativa. segundo os biornas 
- Brasil. 2002

Cobertura Cobertura caniribuiçãa 

Árrea total"'" flor,iest.al** florrestal p.ata otat.al d.e 

Biorna (km') (km') (%) flores1as (%) 

Am.azlini.a 4.19(.9"-2 3.LlG.391 8C.8 74,C 

Ma1a A1Iântica 1.110.182 2:10.:;cc 21.8 fi.C 

Cerrado 2.0'.'ó.4L8 7�1.'lL'.' 36.7 l6.3 
Panianal 15C.255 ZGú2 5.1 0.1 

Caatinga �ª-"-52 201."-28 2"-.3 4,4 

Pampa 17ó.4'lE r,_5r,[ fi.4 0.2 
Total 8.514.877 4.617.915 54.2 100.0 

Para monitorar um tema tão amplo como 
a sustentabilidade ambiental, o sétimo 
Objetivo de Desenvolvimento do Milê­
nio, constn1ído com base nas discussões 

internacionais sobre o meio ambiente e 
os assentamentos humanos oc01Tidas nas 

conferências Rio 92 e Habitat II, estabe­
leceu três metas, avaliadas por meio de 

oito indicadores. Essa csh·utura de acom­
panhamento mgloba questões mais dire­

tamente relacionadas ao meio ambiente, 
como o desmatamento, a conservação da 

biodiversidade e o aquecimento global, e 
aspectos relativos à qualidade de vida nos 

assentamentos humanos. como o acesso 
adequado a água. esgoto e moradia. 

O primeiro indicador proposto pela O l\ T 

para monitorar a meta 9 (Integrar os prin­
cípios do desenvolvimento sustentável 

às políticas e aos programas nacionais 
e reverter a perda de recursos ambien­

tais) é a proporção do território nacional 
coberto por áreas florestais, segundo a 

deli nição deíloreslas adolada pela Orga­
nizaçiio elas Nat/Jes Cniclas para Agricul­

lu ra e Alirnet1lação (foA0)1 . No Brasil, a 
área coherla por florestas nativas ahran­

ge cerca cle4,6 rnilhiíes de quil{imelros 
quadrados_, o que corresponde a �4,2o/,, 
elo lerritúrio nacional (-.,,,rluhdu !). As 

florestas conce til rarn-se principal me nle 

na Amaz{rn ia (74'¼,), seguida pelo cerrndo 
(16,:1%) e pela Mala Atl.1nlica (�%). 

GRÁFICO 1 • Desflorestamento na Amazônia Legal bras1le1ra, 1988 a 2006 (km2/ano) 
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QuAoRo 1- Biomas continentais brasileiros 

O Mapa de Biornas do Brasil de 2004 
mostra que o país possui seis biornas 
continentais: Amazônia. cerrado, caa­
tinga. Mata Atlântica. Pantanal e pam­
pa. O levantamento classifica biorna 
como "um conjunto de vida (vegetal e 
animal) constituído pelo agrupamen­
to de tipos de vegetação contíguos e 
identificáveis em escala regional, com 
condições geoclimáticas similares e 
história compartilhada de mudanças, 
o que resulta em uma diversidade bio­
lógica própria".

A nomenclatura dos biornas levou 
em conta as denominações mais po­
pulares vincu lactas à fitogeografia ( dis­
tribuição geográfica da vegetação) no 
Brasil. O estudo revela que todos os 
biornas apresentam mudanças pro­
vocadas pela ação do homem. 

A Amazônia. com 4,2 milhões de 
quilômetros quadrados. ocupa quase 
metade (49,3%) do território nacional. 
A floresta ombrófila densa - caracte­
rizada pela mata sempre verde, com 

grande conjunto florestal extra-ama­
zônico, formado principalmente por 
florestas ombrófilas densas e por flo­
restas estacionais semideciduais -
em que de 20% a 50% das árvores 
perdem as folhas no período seco. 
Abrigo das cidades mais populosas 
do país. a Mata Atlântica é hoje o mais 
descaracterizado dos biornas brasi­
leiros - a ação do homem afetou 71% 
de sua extensão. À semelhança do 
ocorrido no cerrado. a perda e frag­
mentação de habitats também pode 
ter ocasionado elevadas perdas da 
biodiversidade. 

A caatinga, único biorna exclusi­
vamente brasileiro. ocupa 844,5 mil 
quilômetros quadrados e se caracte­
riza principalmente pelo clima semi­
árido e pela vegetação do tipo savana 
estépica, com fisionomia decidual e 

espinhosa. As formações nativas flo­
restais e não-florestais correspondem 
a quase 63% desse biorna. 

O pampa abrange a metade sul do 
Rio Grande do Sul. aproximadamen­
te 176,5 mil quilômetros quadrados, 
onde predominam as paisagens ca­
racterísticas de campos naturais. A 
superfície sob influência de ativida­
des humanas corresponde a 48.7% 
da área do biorna. 

O Pantanal, maior área úmida con­
tínua do mundo, cobre uma superfície 
estimada de 150 mil quilômetros qua­
drados. O biorna está relativamente 
bem conservado, preserva 86.8% de 
cobertura vegetal nativa, onde predomi­
nam as fitofisionomias não-florestais. 
A ação do homem. que deixou sinais 
em 11.5% do biorna. é marcada prin­
cipalmente pelas pastagens. 

MAPA 1 • Biornas continentais brasileiros 
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l)esnzatamen to

anual naA,nazônia 

caiu de 29 mil lan2

eml994para 

18 mil kn12 em 2006 

O desmatamento na Amazônia Legal tem 
sido monitorado regularmente pelo Go­
verno brasilciro2

. Os dados mostram que 
o auge do dcstlorcstamcnto na região
ocorreu entre 1994 e 1995, com a des­
truição de mais de 29 mil quilômetros
quadrados de fiorcstas. Após um breve
ancfecimcnto cm 1996 e 1997, a derru­
bada teve uma tendência ascendente até
2004, quando o dcsfiorcstamcnto caiu
significativamente. Dados preliminares
para 2005/2006 indicam um dcsmata-

GRÁFICO 2 • U71dades de conservação federais 
- Brasil, 2002 a 2006
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GRÁFICO 3 • Fercentual dos biornas protegidos por unidades 
de conservação federais - Brasil. 2006 
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mcnto de cerca de 13 mil quilômetros 
quadrados. 

A diminuição da área dcsfiorcstada pode 
ser atúbuída, cm grande medida, às ações 
empreendidas pelo Governo brasileiro 
no âmbito do Plano de Ação para a Pre­
venção e Controle do Desmatamento na 
Amazônia Legal (ve1; no CD anexo, essa e

outras iniciativas que contrib11em para o 

alcance da .iUetc.). Contudo, mesmo com 
a queda recente, é impo1tantc notar que 
o desmatamento total nos últimos 20
anos foi de 300 mil quilômctrns quadra­
dos - uma área maior que Rio Grande
do Sul e Sergipe somados - e a porção
dcsmatada anualmente na Amazônia
Legal ainda é muito grande.

Estabelecer áreas protegidas é uma 
maneira importante de garmltir a con­
scnração dos biornas e da diversidade 
biológica. E o Brasil vem usando tmn­
bém d.esse mccmlismo pm·a combater 
o desmatamento (veryrú}irn S<). A pro­
le(/io da hiocliversidade lem sido uma 
das prioridades do (iovemo hrasileim, 
4ue., i m:lusive, .iclotou reeenle me11le., por 
meio ela resolU(;ão Conahio nº :1., de cle­
zemhro ele 2006, um eonjunlo ele melas 
naeionais de hiodiversiclade para 2010. 
Em 2006, havia 288 unidades ele rnn­
servat,ão federais administradas pelo 
füama, segundo o Sistema Naeional de 
Unidades ele Conserva<,:ào da Kalureza 
(Snue). Somachis, essas u 11iclades abran­
giam 696 mil quilúmelros 4uaclraclos -
uma área maior4ue Minas Gerais-,dos 
quais 331 mil se dcstinavmn à proteção 
integral e 365 mil ao uso sustentável da 
fiorcsta3 (ver quadro :i.). A maior parte 
das unidades de conservação federais 
é composta por pm·qucs e florestas na­
cionais , que respondem, respectivamen­
te, por 219 mil quilômetros quadrados 
(31,5% do total) e 168 mil quilômetros 
quadrados (24,2%). As reservas extra­
tivistas abrangem 98 mil quilômetros 
quadrados (14,7% d.a área total). 

O biorna brasileiro mais protegido é a 
Amazônia que tem 13,1 % de seu tc1Titório 
cm unidades de conservação federais. O 
percentual protegido dos demais biornas 



QUADRO 2. Unidades de conservação brasileiras: a diferença 

entre proteção integral e manejo sustentável 

O artigo 2º da Lei nº 9.985/00, 

que instituiu o Sistema Na­

cional de Unidades de Con­

servação da Natureza (Snuc), 

divide as unidades de con­

servação brasileiras em dois 

grandes grupos: de prote­

ção integral e de uso sus­

tentável. 

As unidades de conserva­

ção de proteção integral 

têm como propósito man­

ter os ecossistemas livres de 

qualquer alteração causada 

pela interferência humana. 

Nessas áreas. é permitido 

apenas o uso indireto dos 

recursos naturais. por meio 

de atividades educacionais, 

cienHficas e recreativas 

São de uso sustentável 

as unidades de conservação 

destinadas à exploração do 

meio ambiente de ma neira a 

garantir a perenidade dos re­

cursos ambientais renováveis 

e dos processos ecológicos. 

Nesse modelo. o manejo deve

necessariamente manter a 

biodiversidade e os demais 

atributos ecológicos e ser 

feito de forma socialmente 

justa e economicamente vi­

ável. O objetivo básico des­

sas unidades é compatibilizar 

a conservação da natureza 

com o uso sustentável dos 

recursos naturais. Os usos 

e as atividades permitidos 

em cada categoria de ma­

nejo estão relacionados às 

orientações do plano de ma­

nejo de cada unidade de con­

servação. O quadro ao lado 

mostra os tipos de unidades 

de conservação existentes 

no país (ver também o grá­

fico 4. à pág.104). 

Características das unidades de conservação brasileiras, por categoria 
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21rr-tJicr1L;;i�. cx<.:elu21rrdu·�c: 21s rr·cdid21� de re<.:L.per;;,:-,.:ãu du� elu�sislcn;,;� 
21llc:r21dus e: 21s ações de 1·1c.meju r1c:ccssc:lri21s p;_H·21 recuperar e preservar o 
ec1,i ibrio 1-at1,ral..r: civer�ic2de bic Cgicr: e o� prcce�scs ecc Cgiccs n2turr:i� 

T<.r1 21 lir·;;lid;;dc: de: prc�c:rv21r cccs�islcr-1;,;s r-;;Lu;;is ce gr;;m.:e rdc:v2lr1<.:i21 c<.:<.:­
Ó.i{Íl;; e: ;;Lr21livi<.:21<.:c lurí� Lic21. Fc:rrri Lc r..:c:s<.: L.b21� lic:rililil;;s e o <.:c�c:1T1u virrc:r­
tc de 1:tivid2ce� de educaçãc r:rrb.ienta. de recre2çãc e ce t1,risr1c ecclógico 

Protege a11bientes naturais onde se asseguram condições para a e>:i sténcia 
<.:u rcprodw.;2<.: <.:e c:�pélic:� <.:L. cun.nid;;ccs d;; llcr21 lcc21I e: d;; f21L-r·21 rc:�i­
dc:nlc: ou rnif:r21Lóri21 

Árer.1 e>:te1-�E. ccrr certc grEu de ccur,r:çê'.io l-l,111:ra .. dotadE ce r:trihuto� 
relevantes no que se refere a fauna. flora. geologia. p2isagem e v2lores est-2 
ticos ou culturais especial11ente i11portantes para o ber1 estar das popu 
la,:-,.:Ucs hurn21nas. Tem cumo ubjclivu-!:i b21si<.:os proLC.i{Cr a divcrsid21dc bioló­
,!-"�il;;, cis<.:ip ir1;;r c prou::�sc de Ulup;;<.;2<.: e ;,;�sq:L.í'2tr;,; suslcril21ti id;;cc cc 
1,so do� recurses nat.urr: is 

Árc:;; c:r-1 ?c:r21I de: pc:quc:r21 cxlc:r-�ãc. <.:cr·1 p<.:ul;; ou r-cr-t·u•121 <.:<.:L.fJ2tf..;2<..: 
tl.r·1;,;r21. lor·1 l;;r21llcr'blil;;� n;;LL.r;;i� c:xlr;;crcir·füi21s <..:L. <.:L.c ;;brig;; cxcr·1-
plares raros da fauna e flora region2I. Visa r1anter os er:ossiste11as n2turais 
de importância regional ou local e regular o uso dessas àre2s. de modo a 
<.:or·1pdibiliL�- o� <.:cr·1 o� otjcliv<.:s de lor1scrv;;,:-,.:ão d;; r21LureL21 

Área com cobertura florestal de espécies predo11in2nt.emente nativas .. tem 
co110 objetivo básico o uso 11últ.iplo e sustentável dos recursos florestais e 
21 pesquisa cienlííi<..:21. cor·1 Cri fase en nó lodos par21 cxplora,:-,.:ão suslcril21vcl 
ce ílore� L;,;s ri;; liv21s 

Áre2 1,ti i:z2dr: r,or r,or,ulr:çtes extrativistas tracicic 1-ais. c1,jr: s1,b�istência �e 
b;;�ei21 rio e:xlr;;livisrrc. n;,; 2tf:r'ilullL-r2: cc sL.tJ�islCr1li2t e r·21 ui21c,;2<..: cc ;,;r·i­
n ;;is de pcquer10 porlc. Vi�;; prcter�er cs rr-cics de vid;; e;,; CL. lur;; ccs�;,;� 
populações e assegurar o uso sustentável dos recursos naturais 

Áre;; lorr 21r1irr-21is de cspócics ri;;livc�. lerre�Lrcs ou ;;cL.2llic21s, rcsitkrle� 
ou 1·1if:r21lórias. 21tkqu21d21s para estudos lócrlico-cier1lificos sobre rn21ncjo 
eccnôrricc �1,�tentive de recurses d2 fr:1,ra 

Áre;; ri;;LL.r21 <..:L.c ;;bri?21 pcpul21c,;ões Lr;;<..:ilior1;,;is, luj;; e:xi�Lê:r·ci21 �e t;;�ei;,; 
cn si�lcrr-21s suslcr-l21vcis cc cxplcr21c.,:ãu ccs rclurscs ridL.r21i�. ccscrivulvi­
co� r:c c1-gc de gerações e r:car,tr:co� E� condic:;õe� ecclCgicr:� ceai�. que 
ce�e11penhErr par,el f1,1-carre1-tal na prctec:;Ec dE 1-r:t1,rez1: e 1-2 rr1:r1,ten 
,:-,.:2c c21 divcrsic21de bic óf:il;; 

Árer: r,rivr:ca ce interes�e p1:b ice. destinadr: err cr:ràter definitivc E conser 
vac:;Ec cr.1 diver�icade bic ógicE 

11).l ele pi'.11:h"t> dúillÍLIÍú )".J::.lk'V�: 1·1; é tl'.!llHituW:, :::..>1 ten-;:-,s:yjjJi(:,s 0·J )l it-;:-,ela�: (J; é ele elü1.d1'.i0 públitl'.!,l'Vl11U�ú l'Vlll°""elidi.> h pc.,puk,:;-Ul::'st>:-1 t1-;:-,tj,;ist.:,� IJ-adidoui�. 
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MAPA 3 • Terras indígenas - Brasil, 2004 

Brasil 

prepara novo 

inventário 

sobre ernissões 

de gases 

de efeito estufa 

e Terras indígenas 

pelo gás liquefeito de petróleo (40% a acompanharodcscmpcn.hona nonaMcta 

50% de eficiência). dizem respeito ao consumo de cloroflu-

orcarbonctos (CFCs), gases que prcjudi-

K o início da década de 80, no entanto, a cam a camada de ozônio, e às emissões 

expansão de setores que consomem muita de dióxido de carbono (CO), o principal 

energia, como o siderúrgico, contribuiu causador do efeito estufa. 

para elevar esse indicador. Na década de 

90, a intensidade energética da economia 

brasileira flutuou moderadamente, es­

tabilizando-se a pmtir de 2000 cm nível 

mais baixo (11er gráfico 5), 

Brasil reduz consumo 
de CFC em 90% e cumpre 
meta de Montreal 
Outros dois indicadores usados para 

O Brasil tem reduzido o uso de substân-

cias destruidoras da cmnada de ozônio. 

O consumo de CFC - presente cm gela­

deiras e apm-cl.hos de ar-condicionado 

- caiu mais de 90% entre 1999 e 2006, o

que permitiu que o país cumprisse tanto

suas metas intcnrns de redução quanto

as metas estabelecidas pelo Protocolo

de I\fontrcal (vergrt.jico t).

O Brasil não dispõe de dados mais atua­

lizados sobre a emissão total de gases do 

efeito estufa além das informações que 

constmn no Relatório K acionaJ de Acom­

pan.han1ento dos Objetivos do Milênio de 

2005. Apenas os referentes às emissões 

derivadas da queima de combustíveis 

fósseis têm sido atualizados com mais 

freqüência. As estimativas oficiais mais 

recentes estão no "Inventário de Emis­

sões e RcmoçõesAntrópicas de Gases de 

Efeito Estufa'', parte do primeiro relatório 

enviado pelo Brasil à Convenção Qua­

dro das Kaçõcs Unidas sobre Mudança 

do Clima. O estudo, feito pelo Governo 

Federal, h·az dados relativos ao período 



GRÁFICO 5 • Oferta interna e consumo final de energia por unidade de PIB -
Brasil.1970 a 2006 (tep - tonelada equivalente de petróleo/mil US$) 
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QuAoRo3. Revisão do PIB e intensidade energética dos diferentes 

setores da economia 

As mudanças na metodologia do 

cálculo do Produto Interno Bruto (PIB) 

feitas pelo IBGE no início de 2007 al­

teraram os dados sobre a contribui­

ção de cada setor econômico para 

a geração de riqueza. Essa revisão 

teve impacto nas taxas setoriais de 

intensidade energética. que foram 

recalculadas para os anos anteriores 

conforme a nova metodologia. Co­

mo a segunda edição do Relatório 

de Acompanhamento dos Objetivos 

de Desenvolvimento do Milênio foi 

publicada em 2005. ela traz indica­

dores diferentes dos apresentados 

a seguir. 

Os estudos retroativos feitos pelo 

IBGE apontam que o PIB total acu­

mulou aumento de 11% entre 1995 

e 2006. Os setores de serviços e 

transporte ampliaram seu peso na 

economia a partir de 1995, ao passo 

que o industrial e o agropecuário di­

minuíram sua participação. 

Com essas mudanças, o indicador 

de intensidade energética do setor 

agropecuário aumentou entre 1995 e 

2006, em razão da for te penetração 

da energia elétrica e de óleo diesel nos 

processos produtivos. Na indústria. 

o indicador também cresceu entre

os dois anos. em decorrência da ex­

pansão de segmentos com elevado

consumo de energia, com destaque

para papel e celulose e açucar e álcool. 

Em serviços. sua expansão foi mo­

derada. influenciada. principalmente, 

pelo consumo maior de energia elé­

trica nas empresas do setor. 

Já a intensidade energética dos 

transportes diminuiu no período. 

Isso se deve ao fato de o setor ter 

incorporado os serviços de correios­

segmento que demanda pouca ener­

gia e tem crescido muito nos últimos 

anos. A tabela 4 mostra as variações 

na intensidade energética dos seto­

res entre 1995 e 2006. 

TABELA 4 • Intensidade 

Ar�rq_;c<..:L.21ric 

11-dt:�tric: 

Transportes 

no uso de 
energia por 
setor: quociente 
da energia total 
consumida por 
PIB setorial 
- Brasil, 1995
e 2006 (tonelada
equivalentes
de petróleo/mil
US$)

1995 2006 

ü.lâ C.ILü 

0.222 C.287 

11]7 1.C2fi 

C.CIL ü.075 

··0 �o::>to:11 seJt'ÍL'.Miüd'Ji l'.a'úu:é1dal e ú'.Yfüli L'ú. 
f."" n l 1·: m(; T: -:':'.1AY:j, � i�l,,rT ai•:,!,· C" � l;o:: )Jc,d,,nai i� Tk,.�il, ,t,, :":úílíl;,, 
'.)Xl(,_ l-úl'3Jú UK,ckis t•:,lúl<:'S dú l'J!; t>U: US$ :UIH ta1:t,;,s de '.::llü& 
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l)es1natame11 to

da A,nazônia

edo cerrado 

são principais 

fontes de en1issão 

de C0
1
no Brasil 

de 1990 a 1994. Um segundo inventá.rio, 
já cm elaboração, trará estimativas das 
emissões até 2000, confonnc diretrizes 
da convenção. 

Ko Brasil, são inúmeras as fontes que 
lançam gases de estufa na atmosfera. 
O perfil dessas emissões, porém, é bas­
tante diferente do verificado nos países 
desenvolvidos, onde a maior parte de­
las provém da queima de combustíveis 
fosseis, como o petróleo. A contribuição 
brasileira para o efeito estufa advém prin­
cipalmente do dcsflorcstamcnto. 

Em 1994, as emissões provocadas por 
mudança no uso da terra e de florcstasr, 
responderam por 75,4% do dióxido de 
carbono lançado pelo Brasil na atmosfera., 
enquanto as atividades ligadas a produ­
ção e consumo de energia representaram 
23% (vergrt..tfro i). A quantidade de C0

2 

produzida pelos brasileiros nesse ano 
chegou a 1,03 bilhão de toneladas, 5% 
a mais que o registrado em 1990. Esse 
aumento pode ser atrihuíclo ao acrés­
cimo ele 16% tias emisstJes relativas às 

GRÁFICO 6 • ÜJnsumo do CFC e metas de consumo 

lL.000 

8.000 

4.000 

;!.000 

do Plano Nacional de Eliminação de CFC e do Protocolo 
de Montreal (em PDO, Potencial Destruidor de Ozônio) 
- Brasil.1996 a 2010

o ------------------'=----"=-------"'=-e-.. 

199(:. 1997 199n 1999 2000 2001 2002 2CC.� 2004 200� 200•'.:, 2CC7 200n 2009 2010 

• Consu,--io de CíC 

Plano Nacional de f!lir1inação de CíC 

e \1etas do Protocolo de \1ontreal 

transfonnaçõcs de energia e de 2% nas 
emissões causadas pela mudança no uso 
da tcffa e florestas. 

Do total de emissões brasileiras de C0
1 

originadas de alterações na cobertura 
florestal e no uso da terra, 59% são de­
conentes do desmatamento da Amazô­
nia e 26% derivam do dcsflorcstamcnto 
do cerrado (ver gráfico E). 

Outro gás que contribui para agravar 
o efeito estufa é o metano (CH). Ele é
resultado de diversas atividades desen­
volvidas pelo homem, entre as quais se
destacam, no Brasil, a criação de nuni­
nantcs (bovinos, caprinos e º"inos). Esse
segmento foi responsável por 71,2 % do
CH

4 
proveniente de atividade humana

lançado na atmosfera cm 1994. As de­
mais emissões foram causadas princi­
palmente pelo tratamento de resíduos,
pela produção de affoz cm áreas úmidas
e outras atividades agrícolas e pela quei­
ma de comhusi.íveis f!Ísseis e de biomas­
sa (espet.:ialment.e noclesmil1.ilmenlode
íloreslils). As emisstJes est.imildas par.i

GRÁFICO 7 • Contribuição 
para as emissões 
de C0

2 
por setor­

Brasil, 1994 (%) 

• \ltllcr·,;" lle lena e lia lluresl<i 
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1994 foram de 13,2 milhões de tonela­
das, o que representa um aumento de 

7% cm relação ao indicador calculado 
para 1990. 

Outro poluente que figura entre os cau­

sadores do efeito estufa é o óxido nitro­
so (N

2
O). No Brasil, as maiores fontes 

desse gás ligadas a atividades lnunruias 
são o uso de fertilizantes na agricultura 

e, sobretudo, os dejetos de rulimais cm 
pastagens. Em 1994, o país emitiu cerca 

de 550 mil toneladas de óxido nitroso 
- 12% a mais que cm 1990.

Também compõem a lista dos causadores 
do efeito estufa os compostos ttuorados 
(como os hidrottuorcarbonos. pcrttuor­

cabonos e hexafluoreto de enxofre). O 
consumo industrial desses gases ainda é 

pequeno no Brasil, mas deve aumentar 
nos próximos ru1os, já que os hidrottu­

orcarbonos, de grande poder radioativo, 
servem como substitutos para os CFCs, 

hanidos pelo Prolm:olo de Muni.real. 

Exis1.em ai ll[la ou1.ros gases que c.:ontri-

bucm indiretamente para o efeito estufa, 
como os óxidos de nitrogênio (NOx). o 

monóxido de carbono (CO) e os compos­
tos voláteis não-mctânicos (KMVOC). 

Em 1994, o Brasil emitiu 2,3 milhões de 
toneladas de óxidos de nitrogênio - um 

aumento de 11% cm relação a 1990 -, 
das quais 69,6% provenientes de ativi­
dades que tinham como fim a geração 
de energia. As emissões de monóxido 
de carbono totalizru·am 31,4 milhões de 
toneladas cm 1994. mais da metade re­

sultante de mudru1ças no uso do solo. 
Já as emissões de compostos voláteis 

não-mctânicos somarrun 1,3 milhão de 
toneladas, uma elevação de 11%cmcom­

pru·ação com 1990. 

Fontes renováveis 
representam 45% da 
oferta interna de energia 
As emissões de CO2 causadas pela queima
de combustíveis tendem a acompanhar 
as variações da oferta interna de energia 

(OIE). Nos países c.:om fontes e11ergéli­
c.:as limpas_, essa relação é me11os inten­
sa. Quanto maior a clispon ihiliclacle ele 

GRÁFICO 8 • linissões liquidas de C0
2 

devido a mudanças no 

428.6 

uso da terra e ao desmatamento de florestas, segundo 
os principais biornas continentais - Brasil, 1994 
(em milhões de toneladas de CO/ano) 

188.7 

41.3 
36.5 

1
27.4 

1 1 1 1 

fontes renováveis.menor é a quantidade 
de gás carbônico gerada por atividades 
que consomem energia. 

A mab·iz energética brasileira é privile­

giada nesse aspecto. Praticamente 45% 
da oferta interna de energia provém de 
fontes renováveis, como hidrelétricas 

e processos que usam biomassa como 
energia (i1er gráfico �). A proporção de 

renováveis é de apenas 13% no mundo 
como um todo e cai para 6% entre as 

nações ricas (ver gráfico lC). Os efeitos 
dessa diferença podem ser vistos nos 

índices de poluição: o Brasil emite. por 
ano, L75 tonelada de C0

1 
por habitante, 

menos da metade da média global (4.18 
toneladas por habitante). 

A relação entre as emissões de dióxido 

de cru·bono e a oferta interna de energia 
seguiu uma tendência crescente no Brasil 

durante a década de 90, comportamento 
intiucnciado sobretudo pela redução da 

parlic.:ipat;iío das fo11i.es renováveis na 
matriz. e11ergétic.:a - que_, em dez. anos, 

diminuiu de 49,lo/,) para 41'!-i,. Oesde 

GRÁFICO 9 • Oferta interna de 
energia, por tipo 
de fonte -
Brasil, 2006 (%) 
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[Jso de.fogão 

a lenha, 1nais 

poluente, 
,, 

,, l1nanten1-se estave 

desde1997 

2000, no cntmlto, as taxas de emissão 
por oferta interna de energia vêm caindo. 
Essa queda tem sido estimulada pelo au­
mento do uso da biomassa (cm especial 
o bagaço de cmrn), pela substituição do
óleo combustível por gás natural (me­
nos poluente) e pela expansão da pro­
dução de energia nuclear (considerada
não emissora de CO,). 

O último indicador recomendado pela 
01\T para monitorar a Meta 9 é a propor­
ção da população que usa combustíveis 
sólidos para cozinhar e se aquecer. Desde 
a década de 40, quando começou a ser 
importado para o Brasil, o gás liquefeito 

GRÁFICO 10 • Fàrticipação das fontes renováveis 
na oferta interna de energia 

2006 1 BRASIL 

20041 PAISES RICOS 

20041MUNDO 

e Renovável e Não renovável 

� 55% 

� 86,9% 

de pcb:ólco (GLI') vem substituindo gra­
dativamente o uso de lenha e de cm-vão 
vegetal no preparo de alimentos. Esse 
processo teve pequena reversão a partir 
de 1998, cm razão do baixo crescimento 
da economia, da perda de renda da po­
pulação e dos sucessivos aumentos no 
preço interno do GLP. A partir de 2003, 
no entanto, o uso de combustíveis sóli­
dos na cozinha voltou a diminuir (ver 
gra.fico l:d.). 

A proporção de pessoas que usam prcdo­
minmltcmcntc fogões a lenha apresen­
tou uma evolução bastante scmclhm1-
tc: seguiu tendência de queda até 1996

e, desde então, tem oscilado cm torno 
de 8%, por conta das vm"iaçõcs do pre­
ço do gás de cozinha. Esse tipo de fogão 
é mais usado no Nordeste (14,3%) e no 
Sul (ll,í%), regiões com forte presença 
camponesa (ver grc,fico 15). Pm·a o país 
como um todo, essa proporção é de 8,4%

(ver gra.fico 14). 

Aumenta cobertura 
de água canalizada, 
mas acesso a esgoto 
adequado ainda é baixo 
Os imli�adores usados para monit.orar a 

Mela 10- redu:1.ir pela melade,at.é :w1:;, 

GRÁFICO 11 • Emissões totais de CO
;, 

e emissões de CO, por tonelada equivalente de petróleo (tep) 
de oferta interna de energia derivadas da queima de combustíveis - Brasil, 1990 a 2006 
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a proporção da população sem acesso 
pcnnancntc e sustentável a água potável 
e esgotamento sanitário - têm relação 
direta com a qualidade de vida e a saúde 
da população, e portanto com a susten­
tabilidade ambiental. Os dados mostram 
que, no Brasil, houve uma ampliação no 
acesso à água potável nas áreas tanto ur­
brurns como rurais. Em 2005, 89,8% da 
população urbana vivia cm domicílios 

conectados à rede geral de água - um 
aumento de 7,5 pontos percentuais cm 
relação a 1992. Caso seja considerado 
adequado o abastecimento de água por 
rede geral, mas sem canalização dentro 
da residência, o nível de cobertura sobe 
para 92%. Enb:c 2002 e 2005, o atendi­
mento por rede geral foi ampliado para 
4,7 milhões de domicílios. Ainda assim, 
15,6 núlhõcs de pessoas -uma população 

maior que a do Estado do Rio de Janeiro 
- ainda viviam cm domicílios urbanos
sem abastecimento de água adequado
cm 2005.

Nas áreas rurais, a proporção da popu­
lação com acesso a água por rede geral, 
com ou sem canalização intcnrn, subiu 
15,5 pontos percentuais entre 1992 e 
2005, de 12,4% para 27,9%. Apesar da 

GRÁFICO 12 • Participação da preparação de alimentos no uso residencial de energia 
- Bras11. 1970 a 2006
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GRÁFICO 13 • Percentual de moradores em dom1cíl10s particulares permanentes que ut1l1zam 
predominantemente lenha no fogão - Brasil e Grandes Regiões. 2004 e 2005 
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GRÁFICO 14 • Percentual de moradores em domicílios 
particulares permanentes que 

lL 

utilizam predominantemente lenha no fogão 
- Brasil*, 1992 a 2005
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MAPA 4 • Percentual da população urbana que vive 
em domicílios particulares permanentes com água 
canalizada, por município - Brasil, 2000 

ampliação, o nível de cobertura é sig­
nificativamente menor do que o verifi­
cado nas áreas urbanas. Se considerado 
o abastecimento de água proveniente
de rede geral e de poços ou nascentes
- que constituem uma alternativa rela­
tivamente adequada para a zona rural 
-, o atendimento na zona rural chega a 
83,1% (ver tabela 6).

Os mais afetados pela falta de água são 
os moradores da zona rural dos municí­
pios do Semi-Árido, devido à incidência 
da seca naquela região. Os maiores dé­
ficits de co bcrtura dos serviços de água 
estão no Norte e no Nordeste (11er mapa

"l). Kas duas regiões, a maior parte dos 
municípios apresenta níveis de cober­
tura inferiores a 50% da população, ao 
passo que na maioria dos municípios de 
São Paulo mais de 95% da população tem 
acesso à água encanada. 

Outro indicador usado para monitorar 
a Mel.a 10 é a propon,;iío da população 
que tem ac..:esso a serviços de esgotamell­
to sat1itário adequado - por rede geral 
ou fossa séptica. Ko meio urhano, a co­
bertura suhiu ele 6S,9o/r,, em 1992, para 
77,:1'){,_,em200.'i. Isso sigt1ifit:aque, nesse 
período, :1,:; milhlJes ele domicílios ur­
banos foram t:tmectados i.i reclegeral ele 
esgotamet1lo sat1itário. Na ;,.ona rural, 
também se verifit:ou uma ampliaçh) elo 
acesso ao serviço, que t:hegava a 18,2'),i, 
ela populat;iio em 200.'i. 

Apesar da ampliat;iío elos serviços, a falta 
de uma solução adequada para o esgota­
mento sanitário é um problema. que cm 
2005 atingia 34,6 milhões de brasileiros 
que viviam cm cidades. Na zona rural, a 
solução mais adotada para o esgoto ain­
da é a fossa rudimcntar (45,3%). Mesmo 
assim, mais de um quarto (27,1 %) da po­
pulação rural não possui nenhum tipo 
de esgotamento sanitário (11er tabela t).

O problema da poluição provocada pelo 
déficit nos serviços de coleta de esgoto 
fica ainda mais grave quando se observa 
que menos de um terço do esgoto cole­
tado passa por algum tratamento. 

A semelhança do que ocorre com o abas-



tccimcnto de água, há grande desi gualda­
de cnh·c regiões, unidades da Federação 
e municípios no acesso aos serviços de 
coleta adequada de esgoto. O Distrito 
Federal e os municípios paulistas apre­
sentam as melhores coberturas do país: 
os maiores déficits se concentram nas 
regiões Kortc, Kordcstc e Ccnh·o-Ocstc 
(ver mapa;;). 

Os indicadores de acesso simultâneo aos 
serviços de abastecimento de água eco­
leta adequada de csgoto7 mosh·am que, 
nas áreas urbanas, os percentuais de co­
bertura aumentaram cm todas as regiões 
brasileiras. As desigualdades regionais, 
no entanto, permanecem cm patamar 
elevado. O Sudeste e o Sul, as regiões mais 
ricas do país. apresentam níveis próxi­
mos de 90% e 80%, rcspcctivmncntc. Já 
no Kordcstc e noKortc, as regiões mais 
pobres, a proporção chega a cerca de 60% 
e 40%, respectivamente (ver tabela;)_

Os elevados déficits de sancmncnto ob­
servados cm municípios do Norte e do 
Nordeste ajudam a explicar as elevadas 
taxas de mortalidade infantil que ainda 
prevalecem nessas regiões. 

As desigualdades se dão também cm rela­
ção à cor/raça. Os indicadores de acesso 
a scniços adequados de água e esgoto da 
população preta e pm·da (68,9%) ainda 
são inferiores aos da população branca 
(84.6%). Essa diferença, no cntmito, tem 
diminuído nos últimos m1os: caiu de 25.8 
pontos percentuais, cm 1992, para 15,7 
pontos percentuais, cm 2005. A queda 
dessa desigualdade foi mais intensa a 
pmtir de 2003 (ver gráfico lt).

Condições de moradia 
melhoram, mas 
desigualdades permanecem 
O Brasil foi palco de um intenso proces­
so de urbanização nos últimos 60 anos, 

l)esigualdade

racial no acesso 

a água eesgolo 

cai 1 O ponlos 

percenl uais 

en1 lt--J anos 

TABELAS• Percentual de moradores em dom1cíl1os particulares permanentes com abastecimento 
de água, por tipo de abastecimento e situação do dom1cíl10 - Brasil*, 1992 a 2005 

Tipo de canalização 

R"d"g� Poço ou na�cêr1t� 

Com car1.alização S@m cari.aliz.ação Com canalização Srem ca11.alizaç.ãa Ouho tipo ou 
Ano interna interna interna interna sem declaração 

Urbana 

1992 /:);;,2 G,C 3c 3.� L.0 

1993 83.1 G,C L,C 3.L 3,5 

1995 2L.E f1 . .2 L_l é.O é.O 

1996 87.1 J.5 L.2 é.O 2,1 

1997 8U 4,C L.;.: 2� 2.7 

1998 87,8 3.G L.2 2,1 2.3 

1999 82.5 é.L L" ·" 2.0 1.'l 

2001 2E.7 J,2 L.8 J,J 2,1 

2002 88.( 2,8 5.1 1.9 l,G 

2003 88,8 2.G 5,C 1.9 l,{j 

2004 2S.5 2.L LS 1.7 1,6 

2005 2S,2 2,2 5.é 1.� 1.2 

Rural 

1992 'l.1 �--�- 2E.O é7,2 n.2 

1993 'l.E L.7 26.2 é5.L 24.2 

1995 l ;.;,4 5.( 30,;> ;.:3.1 ;;/:),8 

1996 15.8 L.2 28,G 32.(i 18,7 

1997 17.5 �.:; J�.6 17.2 n,8 

1998 16.S f1.4 29.8 25.L 22,6 

1999 19.1 3.2 3C.8 ll.2 20,G 

2001 15.5 5,4 33,l 25.L ;;o,ú 

2002 12.2 L.8 é4,6 22,8 lS.7 

2003 l'l.E 6.1 J4.4 20,:; lS.1 

2004 ;>C.l 5.5 35,l /1.L 17,L 

2005 2 2.2 5.7 3L.9 20,3 lG,8 

··.1:.:.:du�it•e 3 pupul3½'31,) L'Ul r,I Jtc> l{()l)JÓJ'.ia. A.::1 l;',.-U1K,Zl>U�. ,:01 r,ill:3. 1�,L·á t> .\lll a:X, . 
. t'OU tt>: 1.1:;(i .L, 1':ud. l':l':l:.!-'..:IJ(.15. e:.:�t>tú J99!; e :;!(.llJ(.I. al'.üS t'lll qtll::' t, :�squi�r, Uú foi kit�, 
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Proporção de 

d01nicílios urbanos 

adequados varia de 

78,8% no Sudeste 

a 29,9% no1Vorle 

o que fez a proporção da população que
vive nas cidades saltar de 31,4%, cm 1940,
para 81,3%, cm 2000. Essa mudança le­
vou ao surgimento de grandes cidades
e à concentração da população pobre
cm favelas e outros assentamentos in­
fonnais, onde prevalecem condições de
moradia precárias.

O Programa das Kaçõcs Unidas para 
os Assentamentos Humanos (CK-Ha­
bitat), agência do Sistema O NU respon­
sável pelo monitoramento da Meta 11 
(até 2020, ter alcançado uma melhora 
significativa na vida de pelo menos 100 
milhões de habitantes de assentamentos 
precários), destaca no documento "Thc 
Statc ofthc World's Citics 2006/200í'' 
que há uma conelação positiva cntl'c as 
condições de moradia e indicadores de 
desenvolvimento humano. De acordo 
com o estudo, a existência de uma ou 

mais inadequações habitacionais ameaça 
a saúde, a educação e as oportunidades 
de emprego dos moradores de assenta­
mentos precários: eles passam mais fo­
me, têm poucas chances de conseguir 
um emprego bem remunerado no setor 
fonnaL têm mcnornívcl educacional, são 
mais vulneráveis a doenças e morrem 
mais cedo do que o resto da população 
urbana. Dessa fonna, o relatório enfa­
tiza que "o lugar de moradia importa'' e 
que o cumprimento da mcta rct'crcntc à 
habitação é fundamental para alcru1çar 
os demais Objetivos de Desenvolvimen­
to do Milênio. 

O indicador proposto pela O NU para mo­
nitorar a Mctall é a proporção de domi­
cílios com segurança da posse da moradia 
- ou seja, a porcentagem da população
urbana que não mora cm asscntan1cntos
precários. O UN-Habitat define domicí-

TABELA6 • Percentual de moradores em domicílios particulares permanentes por tipo 
de esgotamento sanitário e situação do domicrl10 - Brasil*, 1992 a 2005 

Tipo d., ac.,••o a ••gato 

Com esgotamen1o sani1ário, por tipo 

Fossa 
Ano Rede coletora Fossa séptica rudimentar Vala 

Urbana 

1992 4fi,fi 2C.L 22,:; L,\., 

1993 L5,4 ;.:;.:,J ;,1,s ;,_;.: 

1995 Ll,0 //,L ;,;,,1 l � 

1996 LE.1 25.L 11.4 1.5 

1997 L7,6 2L.0 2C.l 1.7 

1998 49,3 23.9 19.4 1.8 

1999 50,{i 23,2 19.l Ih 

2001 fiC.B 23,1 12.7 l.E 

2002 �1.6 23,] 12.1 1.6 

2003 53.4 ;.:;.:,3 17,S 1,4 

2004 54,l "·º 12.1 1,4 

2005 54,3 2::.0 17.C 1.5 

Rur.al 

1992 2.0 7,3 3;,_7 3,C 

1993 ],1 8.1 ]L.l ],4 

1995 3,2 1.1 35.1 JS 

1996 3,5 13,2 25.5 3� 

1997 3� lC.9 3S,C 3.4 

1998 4.� 10,] J:;,:; 4.C 

1999 4,fi 11,2 L].2 '.'.E 

2001 ],1 10,6 4C.5 L.7 

2002 3,7 12,3 4C.7 5S 

2003 3.7 B.5 4 .. e 
,,, 5S 

2004 L.0 1L.0 LL.7 L.'.' 

2005 L,4 n2 L5.3 5.3 

>-r,,c;·h1::h-r" p1•r111 l;1�:�n r111:-.I ri,: Th•nrli1ri;1, ..... ;· 1r :,,\ m:-.u1r;i::, F:r11:;.,irr; 1, f',.,r ;i ,,.-\ rr;i:r;. 
foutl::': J.t;G.t, l'u,.J. J !.<'':11 a ::;uc.1s, t':'ll'etu l':l':1-':: "'1c.1uü. :,üo.>� ei11 qtll::' a pe�q·J i�:, ü:,u fui feita 

Dirieto par.a rio. 
la�o ou mar Ou1ro tipo Não tinham 

2.fi 0.J 6.2 

;,.4 e� 5_;.: 

;.:,5 e� 4.l 

2.fi C.1 4.1 

2.� C.1 J.�

2,2 C,l 3.2 

,.o C,l 3,C 

2,2 0,2 3.3 

2,4 C.1 2,'l 

;,.4 C,l ;.:,4 

,.3 C,l 2.1 

2,2 C.1 1.8 

4,4 C,G LS,C 

4.1 1.0 LE.'.' 

4,2 1.7 42.C 

3,7 C,L 29.1 

2.9 C,7 22.7 

4,6 C.fi ]6.3 

4,2 C.7 '.'L.7 

4.1 0,2 JE.2 

2.9 C,G 32,9 

3.7 o.� 29.(j 

::.8 C.fi 22.8 

],6 C.fi 27.1 



MAPA 5 • Percentual de dom1cíl1os urbanos com acesso 
a esgotamento sanitário por rede geral ou fossa séptica, 
por município - Brasil, 2000 
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TABELA 7 • Proporção da população urbana com acesso a serviços adequados de água e esgoto 
- Bras1I. 1992 a 2005

Ano 

1s9;; 
IS93 
1S9� 
1S9E 
IS97 
IS98 
1%9 
2001 
2002 
;;003 

,OOL 

200� 

Norte 

31.5 

34,3 
33,7 

�4.1 
3G,5 
3G,5 
38.9 
.'.:4,fi 

êl.6 
3G,6 
L0,4 
42,6 

Nordeste 

JS.9 
Ll.3 
Lj_') 
LS.0 
45,G 
4G,G 
42.0 
�2.0 
51.7 

5;',{i 
53,G 
�E.9 

Rêgião 

Sude�te 

7 9.7 
8C.7 
82.2 
8�.3 

8U 
87,8 
27,2 
2E.7 
87.5 

87,S 
82.5 
82.7 

Sul Centro Oeste Brasi I urbano 

G).5 37.0 G).3 
E.d.5 39.3 63.5 
E5.L 32.5 fL.7 

7C.5 L2.2 W6 
G2.7 45.5 G2.3 
70,8 L(.8 (9.7 
73.7 4c, 70,4 
72.S Lfi,C 6:;s 

7�.E L5.5 7C.7 
7 6,S L7.6 71,4 

78,S L3.I 7,,c 
78J 47.2 n3--_J 
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lios cm assentamentos precários como 
um grupo de indivíduos morando debaixo 
do mesmo teto que careça de pelo menos 
um (cm algumas cidades dois ou mais) dos 
seguintes atributos: segurança da posse, 
qualidade cstrntural e durabilidade da 
construção, acesso a água potável, acesso 
a csgotan1cnto sanitário e área suficiente 
para morar (i,er quadro,:).

Os dados recentes apontam um avam;:o 
das cidades brasileiras nesse indicador. 
A proporção de domicílios urbanos com 
condições de moradia adequadas passou 
de 49,4%, cm 1992, para 61,5%, cm 2005 
(ver tabela t.). Apesar do progresso ob­
tido no país como um todo, o acesso à 
habitação pcrmru1ccc bastante desigual. 
Enquanto 68,2% dos domicílios do Sul 
e 73,3% dos do Sudeste têm condições 
de moradia apropriadas, o percentual de 
residências adequadas é bem inferior no 
N01tc (29,9%), no Cenh·o-Ocstc ( 40,3%) 
e no Kordcstc (46,5%). 

Apes.ir d.is melhorias, q u.ise 17,:1 milhiíes 

ele domidlios u rhatms brasileiros apre­

sentavam ao menos uma das seguintes 

inaelequat;iíes hahita<:iot1ais em 200S: 

ausêt1t:i.i de ahaslet:i met1lo de águ.i por 

rede geral, ausência ele esgoto por rede 

geral ou fossa séplit:.i, ausét1t:ia de ha­

nhei ro ele uso exclusivo elo elomidlio, 

teto e paredes não-duráveis, adensa­

mento ex<:essivo (mais de três pessoas 

por cômodo utilizado como donnitório), 
não-confonnidadc com os padrões cons­
trutivos (aglomerados subnonnais) e ir­
regularidade fundiária urbana. 

Levando-se cm consideração os fatores 
de inadequação isoladamente, observa­
se que, cm 2005, os principais proble­
mas habitacionais nas áreas urbanas 
brasil.eiras diziam respeito à ausência 
de esgotamento sanitário e acesso a 
abastecimento de água. O terceiro tipo 
de inadequação mais freqüente era o 

adensamento excessivo. A maior parte 
desses domicílios urbanos precários está 
concentrada nas regiões Sudeste e N ar­
deste, que abrigam, respectivamente 5,9 
milhões (34,0%) e 5,2 milhõcs (30,2%) 
deles (ver gn, fico li).

O acesso a moradia adequada também 
apresenta contrastes quando se observam 
os indicadores por cor/raça. Embora a 
desigualdade entre o indicador da po­
pulação brru1ca e o da população preta e 
parda tenha caído 7 pontos percentuais 

GRÁFICO 15 • Percentual de moradores em dom1cíl1os particulares 
permanentes urbanos com acesso a serviços 
adequados de água e esgoto. segundo a cor/raça 
dos chefes de domicílio - Brasil.1992 a 2005 
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TABELAS· Percentual de dom1cíl1os particulares permanentes urbanos com condições 
de moradia adequadas - Brasil e Grandes Regiões, 1992 a 2005 

Ano 

1s9;; 
JS'l:: 
J'lSS 
79% 
l9S7 
J'lS8 
J'lS'l 
?CCl 
?CC, 
2CC� 
2CC4 
?CC5 

Norlc 

;..:).5 
22.3 
n.'l 
25,6 
2G.l 
2fi.3 
28.6 
';L] 

25.8 
2L.2 

2S.'l 
?S,S 

Re!!ião 

Nortkslc �udc:.stc: 

31.1 61.5 
33.1 El.l 
:,4.4 fifi,5 
28,C ff.L 

36.G 67.7 
18.1 E'l.L 
l'l.5 7C.C 
Ll.7 70,l 
42.5 77.L 

Ll.:: 72,1 
44.S 71,2 
L(.5 73,3 

Sul Ccnlro-ücslc Brasil urbana 

51.2 ?S.;..: L';;,4 

fil,l 11.2 51.1 
f1�.2 11.5 52.8 
58,5 24,S 5L.9 

56.2 36.3 55.0 
58,6 18.5 56.7 
61.4 17.S fi7.7 
61,4 27,2 57,6 
64.7 28.2 59.l 
6fi,6 lS.7 fi'l.7 
67.'l 38,1 61.0 
(8,? L0,3 fl.5 



GRÁFICO 16 • Distribuição 
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superficial 
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entre 1992 e 2005, a distância entre as 
taxas ainda é de mais de 20 pontos per­
centuais. Em 2005. 70.6% dos domicílios 
chefiados por brancos tinham condições 
habitacionais adequadas; entre os che­
fiados por pretos e pardos. o percentual 
era de 50,5% (ver grt.jico 1�).

Um indicador muito usado no Brasil 
para a elaboração de políticas na área 
de habitação é o déficit habitacional 
calculado pela Fundação João Pinhei­
ro para o Governo brasileiro (ver tabe­

la�). O conceito de déficit habitacional 
usado no levantamento considera dois 
aspectos: a reconstrução de moradias 
devido à precariedade das construções 
e ao desgaste de sua estrutura física: e 
o incremento do número de moradias
cm razão da coabitação familiar e dos
domicílios improvisados. Ainda foram
agregados a esses dois componentes o
déficit por ônus excessivo com aluguel
- domicílios urbanos com renda familiar
de alé três salários mínimos que gastam
mais ele :10o/,, dela com o pagame111.o ele
aluguel.

Em 200:'i, o clélki1. habitacional brasi­
leiro era ele 7,9 milhf,es ele clomit:ilios 
e se ctmce11trava no Sudeste (:16,7%) e 
no Korcles1.e (:14,7'),i,). A 11et.:essiclacle de 
moradias se clesti1iava principalmente a 
atender os problemas de coabitação fa­
miliar(S6,IJ'¼,). A segunda maior causa do 
déficit era o (rnus excessivo t.:om aluguel 
(2:1,S%), segui ela pelas hahitaçtJes pre­
drias (19,7%). O gráfirn 19 mostra que, 
nas regiiíes metropolita11as, o déficit é 
composto principalmente pela coabita­
ção familiar e pelo ônus excessivo com 
aluguel, o que indica que nesses locais o 
pro blcma se deve, pelo menos cm par­
te, à escassez e aos elevados custos de 
moradia. 

O déficit.habitacional alcta principalmen­
te a população de baixa renda. Em 2005, 
90,3% desse déficit era composto por fa­
milias com rendimentos de até 3 salários 
mínimos por mês (vergrt.ji"co2C). Garan­
tir moradia adequada a essa população 
pobre é hoje um dos mais importantes 
desafios dos gestores públicos. 

GRÁFICO 17 • Dom1cíl1os urbanos com condições de moradia 
inadequadas - Brasil e Grandes Regiões, 2005 
(em milhões de dom1cíl10) 

5,9 

Norte Nordeste Sudeste Sul 

1'011h:'; Ipea/J}ISO(; com base nos mict·odadosd.i l>r.:ad/IBCf: 2005 

MAPA 6 • Regiões h1drográf1cas bras1le1ras, 2007 
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TABELA 9 • Déf1c1t hab1tac1onal total - Brasil e Grandes Regiões, 2005 

R"'gi�a Utb.ana Rural Tatal 

Norlc Gl4.573 235,782 850.355 
Nordeste J8LL.OE8 8'lS.C7'l 2.74�.1L7 
Sudeste 2.72�.20� 173723 2.8S8SW 
�ui 755.589 ll�.119 872.70� 
Ccnlro· ücslc 474.7C8 Gl.853 53G.5Gl 

\ 
Brasil 6.LJ4.l4J 1.488.556 7.'l02.6'lS 

MAPA 7 • Distribuição espacial da relação entre vazão de retirada 
e vazão média acumulada nas regiões hidrográficas 
bras1le1ras, 2005 

vazão d" d"'m�nd� •ob,,. 

a vazão média acumulada 

• Mc,or que 5% - Excclcr·lc 
• Cc 5� 10% - Cu lcrlévc 
• Cc 10 e 20% - Frcocu�crlc 
• Cc2üc LC%-Crílic� 

M21icrqL.c LO'-A:: - \/uil<..: cr"ili<..:il 

Urbana(%) Rural (o/o) Total (o/o) 

72,3 27.7 
67,2 32.8 
:;4,C E.O 
8G,5 13.5
88,5 11.5 
81.2 18.8 

Cumprir metas requer 
investir mais em rede 
de esgoto, habitação 
e meio ambiente 

ICC.OC 
lCC.OC 
lCC.OC 
ICC.OC 
ICC.OC 
100.00

..) 

A análise do desempenho brasileiro na 
Meta 9 perrnii.e t.:onduirque o Br.isil po­
de arnpli.ir .iiml.i rnais.i p.ir1.it.:ip.içiio de 
fon1.es renováveis ern su.i malrizer1ergé­
lit.:a. Esse int.:rernenlo deve ser impulsio­

nado print.:i p.il men1.e pelo uso e rn maior 
escala elos hiot.:ornhusltveis. Ern rebçiio 

.i emissi'>es de suhs1.âr,ci.is prejudici.iis à 
c.irnacb ele ozt>r1io, as perspediv.is 1.arn­

hérn siio hoas. Com a implemen1..it;iio elo
Pl.ino Kat.:ional de Elimin.it;iio ele CFCs,
mmhin.ielomrn o Programa Br.isileirode

Elimi 11.içiio d.i Produt;iio e elo Crn1su mo
das Suhslâr,ci.is que Des1.roern .i Cam.i­

da ele Ozcir,io, o p.iis poderá a1.ir1gir urna

das metas mais ousadas do Protocolo

de Montreal: a redução do consumo de
substâncias que destroem a camada de

ozônio cm 85%, cm 2007, e cm 100%,
cm 2010 (ver, no CD anexo, essa e ou­

tras iniciativas que contribuem para o

alcance da J.11etc.).

A intensidade energética da economia 
brasileira deve diminuir, estima o Go­

verno brasileiro. Também devem cair as 
emissões de CO, por dólar do l'IB até 

2030, devido à menor participação dos 
setores com alto consumo de energia na 
economia, a manutenção das fontes de 
energia renovável na estrutura de con-
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sumo e a adoção de programas de cticiên -
eia energética (ver. no CD anexo, essa e 

outras iniciativas que contribuem para 

o alcance da J.1feta).

t:m dos maiores desafios para alcançar 

a nona meta é combinar o desenvolvi­
mento econômico com o uso susteu-

GRÁFICO 18 • Percentual de domicílios particulares permanentes 
urbanos com condições de moradia adequadas. 
segundo a cor/raça dos chefes - Brasil e Grandes 
Regiões, 1992 a 2005 

80,0 
711,6 

70,0 
. ----------. 

.....

. ---- • 
60,2 

.---
• 61,5 

... 60,0 • -

49,4 -
50,5 

50,0 
---

L0,0 
33,1 

:-,---
--

30,0 

20,0 

10,0 

o.o
1')92 l�YJ3 l')(Jt, 1996 19�)/ 1()98 YYtJ 2001 2002 2003 2004 200� 

e Brancos • Negros Bmsil urb;mo 

GRÁFICO 19 • Participação dos componentes do déf1c1t 
hab1tac1onal - Brasil e regiões metropolitanas, 2005 

23,5 

56.S 

Brasil 

e I labitaçfto precária e Coabitação familiar 

31,7 

59,3 

Regiões metropolitanas 

Ônus excessivo com ai uguel 

távcl dos recursos naturais. O Brasil 
é o principal país entre os chamados 

megadiversos, com mais de 13,2% do 
número total de espécies do planeta 

- um ativo ambiental e econômico in­
comensurável. Tem uma diversidade

de ecossistemas distribuídos cm seis
biornas e uma costa marinha de 3,5 mi­

lhões de quilômetros quadrados, com
recifes de corais, dunas, man,s!;\.lczais,

lagoas, estuários e pfuitanos. A Ama­
zônia e o Pruitanal, q uc mruitêm cerca

de 85% da cobertura vegetal nativa, de­
vem ser objeto de ações que resultem na

conservação e no uso sustentável dos
recursos naturais e na otimização do

uso das terras já alteradas. K o caso da
Mata Atlântica, que tem apenas 2í% de

cobertura vegetal nativa (e, destes, so­
mente í% bem conservados), as ações

devem priorizar a conservação da bio­
diversidade e a recuperação de áreas

degradadas. Os biornas pampa, cerrado
e caatinga também devem ser alvo de

.ii;ões que priorizem .i eonserv.ii;iío dos
remat1escenles e o uso suslet1lável cl.i

hiodiversidacle. Nesse set1liclo, deveri.i
h.iver u m.i forte .içâo para fre.ir a ex­

pat1são da frot1leira agrfcola em áre.is
eeologicamenle frágeis, eorno o eerrado

e .1Ama,,{H1i.i.

Kos vários biornas hrasilei ros, é preeiso 
it1lensifkarosesfori;os que visem gar.it1lir 
.i eot1servai;ão ela hiodiversid.ide, com a 
.impliai;ifo e.i crn1solidaçâode um sistem.i 
n acirn1.il de áreas protegid.is que ahr.it1j.i 

JXJrcel.is represet1lativ.isdosecossistemas 

e da zona costeira e marinha. Da mesma 

fonna, são importmltes as iniciativas de 
recuperação da cobertura vegetal nas 

áreas de preservação pcnnru1entc e re­
servas legais. 

Ko que se refere à 1kta 10, os indicadores 

de abastecimento de água demonsh·am 
que o Brasil está no cmninho ce1to e deve 
cumprir a meta prevista pru·a 2015 sem 
dificuldades. 

Já cm relação ao esgotamento sanitário, 
as possibilidades de o Brasil atingi-la ou 
não dependem dos critérios usados pa­

ra mensurá-la. Se for considerado ade-



quado o acesso a rede geral de esgoto 
ou fossa séptica, a expectativa é de que 
o país consiga cumprir também esse
quesito no prazo estipulado. Contudo, 
se for considerado adequado apenas o 
atendimento por rede geral as possi­
bilidades de cumprimento da meta são 
bem mais remotas. 

Nesse caso, o Brasil precisaria investir 
R$ 9,3 bilhões por ano (R$ 2,9 bilhões 
cm água e R$ 6,4 bilhões cm esgoto) 
para cumprir até 2015 a I\kta 10 dos 
Objetivos do Milênio, segundo estima­
tivas preliminares. Entre 2003 e 2006, 
os investimentos do Govcn10 brasilei­
ro nesses serviços ficaram cm ton10 de 
R$ 3 bilhões rurnais. Esse montante é o 
dobro do verificado entre 1995 e 2002, 
mas é insuficiente pru·a alcançar a meta 
- a não ser que seja cumprido o rihno de
investimentos previsto no Programa de
Aceleração do Crescimento (PAC), da
ordem de R$ 10 bilhões por ru10.

Os desafios p.ir.i akançar a Mela 10 p.is­
sarn, porl.inlo, pelo .iurnento suhstat1-
t.:i.il dos recursos investidos tia coleta e 
tio lratarnet1lt1 ele esgoto e pela imple­
rnent.it;iio de um conjunto ele açi)es p.ir.i 
gar.inlir a ut1iversaliz.içiio d.i oferl.i ele 
.ígu.i e esgol.imenlo sat1il.írio .idequa­
elos. Esse .iporte lem de vis.ir princip.il­
rnenle .ire.is ot.:up.idas pela populat;iio 
ele h.iix.i rend.i, moraelores de asset1ta­
rnenlos pret.:ários., periferias ele gramles 
t.:ielaeles, rnunidpios ele pequeno porte e 
áreas ru r.iis., segrnet1los em que o eléficit 
de sru1cruncnto ainda é elevado. As de­
sigualdades regionais trunbém são um 
importrultc desafio a ser superado. 

Além disso, o país deve dar atenção es­
pecial à runpliação do acesso aos servi­
ços de abastecimento de água e coleta 
adequada de esgoto nos municípios do 
Semi-Árido, cm áreas indígenas, nas 
comunidades quilombolas, cm assen­
tamentos da reforma agrária e cm re­
servas extrativistas. 

O crescimento urbano desordenado cm 
regiões de fronteira econômica e agrícola, 
o aumento de asscntruncntos informais

e as parcas melhoras nos indicadores de 
acesso a esgotamento e moradia adequa­
dos são imp01tantes desafios que o Brasil 
precisa superar para atingir a I\kta 11. 
No que se refere às desigualdades socio­
cconômicas, ainda há muito a fazer pru·a 
melhorru· as condições habitacionais da 
população preta, parda e indígena, assim 
como nas áreas rurais e nas periferias 
das grru1dcs cidades brasileiras. 

Outro desafio importrultc é melhorar a 
quantidade e a qualidade das avaliações de 
políticas e programas e das infonnaçõcs 
existentes sobre as condições de habitação 
e saneamento no Brasil, pois as fontes 
disponíveis, como o Censo Demográfico 
e a Pesquisa Kacional por Amostra de 
Domicílios (l'nad), trazem um núme­
ro limitado de infonnaçõcs sobre esses 
quesitos, cm especial no que se refere 
aos assentamentos precários. 

Para melhorru· as condições de vida nos 
assenl.imenlos predrios., t1ii.o hasta in­
vestir tia rnelhori.i das t.:01111 içi"ies h.ihi­
tat.:irn,ais e n.i regulariz.it;iio full[li.íri.i, 
amhietital e urh.it1Íslit.:a dos .isse11ta­
rnet1losj.í exislenles. É pret.:iso alu.ir ele 
maneira prevetlliva,para evitar .i forrna­
t;ào de novos assentamentos inform.iis . 
Isso passa por açi"ies ligaelasà regulat;iio 
urh.iníslica e f undi.íria, pel.i pol ílica ele 
orclet1.irnet1lo lerritori.il, pel.i ot.:up.ição 
elos domidl ios vagos e ret.:uperat;iio d.is 
áreas cenlrnis.,hem t.:omo pel.i .irnpli.it;ão 
elo .icesso iJ. terr.i he rn localiz.ida para a 
hahitaçãode interesse sot.:ial, mnjugaela 
com uma oferta habitacional compatí­
vel com o nível de renda e as diferentes 
necessidades da população. Somrun-sc 
a essas ações medidas preventivas de 
contenção de habitações cm áreas de 
riscos e runpliação da cobertura de ser­
viços de sancruncnto e de transporte 
público coletivo. 

Além de atuar no campo da política urba­
na propriamente dita., as ações governa­
mentais devem contcmplarprogramasdc 
geração de oportunidades de emprego e 
renda e a an1pliação do acesso ao crédito, 
à saúde e à cducaçãoporpartcdos mora­
dorcs de asscntruncntos precários. 

In vestilnentos 

e111 urbanizacào 
, 

de.favelas e 

regularização 

.fimdiária precisam 

ser ac01npanhados 

de ações que 

evile,n novos 

assen la1nenl os 

inJbrmais 

GRÁF1CO20 • Distribuição 

e até3s.m. 

do déficit 
habitacional 
urbano por 
faixas de renda 
média mensal 
em salários 
m(nimos -
Brasil, 2005 

e mais de 3a 5s. m. 

e mais de 5s. m. 

T-"nnl,:!r .1r1fa,:::0-1 J,1::.1, T'irhr:i111, Dili;·il Tl; i ·:il:..;·i11r;tlnr1 Rr ;ti:il 
11Jü5, 1:11::'lú .li�l ÍZúl'.tl::', '..:IJüE.i 
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GRÁFICO 21 • Número de domicrlios em assentamentos 
precários - Brasil e Grandes Regiões. 2000 

16.959 

39.657 

Centro Oeste Sul Norte 

1.540.506 

Nordeste Sudeste Brasil 

Aglomerados Subnormais (13C[) e Assentamentos Precários (S NI 1/C[M C[3�AP) 

1 ,\ FAO define rnmo án,a de li ores la a Lerra 

com mais de [lS hectare rnherla por árvo­

res Ulm allun..1 supc.::ri:lr a S mc.::Lros e..: c...:om 

coherlurn de copas de 10%, ou árvores ca­

pazes de akanc;aresses limiles. /\·�o indui a 

Lcrn1 suhmclid::i a uso prcdomín::inlcmcnle 

agrírnla ou urbano. 

2 Cobrindo um::i ::Ír:..!.:l de 5,2 milhê)cs dcquilú­

melrns 4uadrmlos, a Ama1.()nia Legal 1-lrn­

sileirn abrange cerca de (,0% do lerrilt',rio 

nacional. Criada pela T.ei n" S.17:t de 27 de 

ouluhrode 19(,(,, e poslericnmenle modi/i­

cada pela T.ei Complemenlar n" :n de 1977 

e pela Consliluic;�o Federal de 1988, englo­

ba os eslados,Ja Kegião .\!orle (Amawnas. 

P::ir::í, K(]nd(ini::i, A<:rc,  Kor::iíma; Amapá e 

Tocanlins). Malo Grosso e a  11arle oesle do 

Maranhão (alú o meridiano 44). 

3 t-�sscs dados n�o induc.::m 425 Kcservas P::ir­

Liculare, do l'alrimiínio /\"alural (Kl'l'.\I), re­

umhL-cidas pelo lhama, 4ue envolvem uma 

área d e aprnximadamen le 4,4 mi I q ui ló me­

lros 4uadr::l(los. 

4 /\ão lí,rnm induÍ<las Lerras indígenas sem de­

füúção, acampamentos e grupos urbanos. 

" A situação jurídica das terras indígenas bra­

sil eiras encontra-se nas seguintes fases no 

que se refere à sua regularização: 

• Em estudo/restrição: terra indígena em 

fase de estudos ou com portaria de restri­

ção de uso; 

• Encaminhada como lleserva indígena: 

terra indígena adquirida, em processo de 

aquisição ou registrada como dominial; 

• Oelirni lada: lerra indígena <:om relalt', 

rio anlropolc'>�iul e límilcs ;:iprov::idos p� 

la Funai: 

• Dedarnda: Lerra indígena <:om relalt',rio 

anlropolt',gico e l imiles reu,nhccidos pelo

l\-1inislério da .Tusli,;a: 

• Homologada: Lerra indígena homologada 

pela Presidên<:ia da Repc'.1hli<:a; 

• Rcguh1ri1.::ichi: Lcrn1 indígena <.:om rcgís 

Lro no <.:::irlt'1rio de rcgi:-;Lru de Ímt)vcís e n::i 

Secrelaria de Palrimônio da Onião. 

6 Compreende4ualro <:alegorias: rnudan,;as 

nos cslo4ucs de hiomassa cm Jlorcslcis e 

uulrcis l'nrmac;lJcs lenhosas; l:unvcrs�o de 

lloreslas para oulros usos: abandono de 

áreas mam.�j::idas; c cmíssfü1 e rcmtH,;âo de 

CO, pelos solos. 

7 �::i zon::i urh::in::i; são urnsidc, ados ::idc4uados a 

água fo rnL'<: ida por rcd e gern I mm cana I i1.a�ão 

no inlcrior dt: domit:ílí<1 e o csgnl o  cole Lado 

por rede gernl ou por l'ossa sépli<:a. 

3 A rcgí�o, formc1d::i pnr 1.482 muníc..:Ípios cs­

p�lliados porll eslados. lern árearnrres1.in­

denle a lS,7% dn LerriL,írio nacional. 

9 Composlo pelo Conselho /\·acion�l de Ke­

<:ursos Hídri<:os, pela Agência .\la<:ional de 

i\.gu;1s, ()OI' C<1nsclhostle Kc<.:urs<JS H ídrit:os 

dos �:,Lados e do Di,Lrilo Federal, por Co­

mi lês de Ha<:Ím; Hidrogníficas, por c'ngâos 

,los poderes pc'.,hlit:os federal. cslmlual, do 

Di,Lri lo Federal e rnunit:ipal cujas u,mpe­

Lêm . .:ias se rclm.:ioncm t.:<1m ::i gcslâo dos rc­

<.:ursos h íd riuis e pc];:i� Agêm . .:i;1 � t-�sl::id u ais 

tlc/\gu::i. 

10 Os dl<:ulos foram realizados 11ara SSS mu­

ní<.:Ípios q uc n.::pn.::scn l::iv::im 47�-�) d<1s scl<Jn.::s 

<.:cns ítá1 íos e 9?89'(. dos selorcs l:cnsil::ír ios 

dassificados uimo suhnormais no Censo 

de 2000. O trabalho abrangeu 465 mmúcí­

pios integrantes de regiões metropolitanas, 

núcleos metropolitanos, áreas de e>..-pansão 

metropolitana, regiões integradas de desen­

volvimento ou colares metropolita11os, 28 

nnmicípios em espaços urbanos segundo o 

prcjeto ;'Análise das Regiões 1\-Ietropolitanas 

do llrasil" e ainda 62 municípios com mais 

de 150 nú] habita11tes, não pertencentes 

aos conce itos anteriores. Os setores nâo­

especiais, que se assemelhavam aos setores 

especiais de ag"lomcrcidos :-;uhnormais do 

TBGE, Lamhúm ['oram induídos naeslima 

Líva de cisscnlamcnlus prec..:ários, somando 

(,.880 sclores censi Lários. alúm dos 7.(,9(, 

selorcs já t:lassiJit:ado:-; c..:omo :-;uhnormais 

pelo IBGE. 
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especiais, que se assemelhavam aos setores 

especiais de ag"lomcrcidos :-;uhnormais do 

TBGE, Lamhúm ['oram induídos naeslima 

Líva de cisscnlamcnlus prec..:ários, somando 

(,.880 sclores censi Lários. alúm dos 7.(,9(, 

selorcs já t:lassiJit:ado:-; c..:omo :-;uhnormais 

pelo IBGE. 
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GAlvl A/lvl 1,,1 A 2('()") 

li 

H. n: rrcro total de tc-r-as I ndig2nas e êJCê. daquclê.s 

q_c têm s1Laçáo fundlana regularizada ou e n

INDICADOR 28 • c-nissócs pcr,caJ1t:. de CC2 

cm 2082 (dados d:.Ag:Snc1a lntc'nac10-2'1 d2 

E-org1ê.j o de o_ trosg:cscsdc obtc c-sL fa (d:.:dos 

dê Co n_ -icaçáo nic1al do 8r:s1I a Co T1cnçi'o 

dês Naçócs U -idas sob'c- fv L d:.:nça no Cl1 na/ 

I,,1cr l'Fl() e l'l'l4, l'I 1U1cc1,Jus en 2('()",) e ,:;n 

Sl I nu rJe s J t�st�n�"1..1c-) el1 n 1n .. dur-:s rJe e17f'l -�10 

8Al,,1A f d:, 1/CIC 

1992 a 2085. pêT:'. :'. voJorçáo 

de- no'adorcs cm do nd1os part1c_ lares per 

e n 1995 e 2083 (ébâos ao BEi\. 2804j 

N PI 111c,snes ,b COt:: 1::;r ,Vil-::· de r?l[3 H n 2('(),:: 

(dedo,, ,Jc1 Agé"c'.ld 1 ·tp n-::,:1u"c1I de Er.eg1-::) 

nct1la. hê.lons, CTC, HCFC.1992 e 2883 (d:.:dos 



PRINCIPAIS INICIATIVAS DO GOVERNO FEDERAL 

1 • Recursos Ambientais: 

a. ProIeto de Conservaçào e Utilizaçâo Sustentável da Diversidade Biológica
Brasileira - Probio 

b. Programa de Conservação e Recuperação dos Biornas Brasileiros

e. Programa Nacional de Áreas Protegidas do Brasil

d. lfograma de Prevenção e Combate aos Desmatamentos. Queimadas e 
Incêndios Florestais - FLORESCER 

e. Programa Nacional de Florestas - PNF

f. Programa Comunidades Tradicionais

g. R-ograma de Desenvolvimento Sócioambiental da Produção Familiar Rural
- Proambiente

h. Plano de [benvolvimento Regional Sustentável para a Área de Influência da
Rodovia BR-163

i. Probacias 

j. R-ograma de Revitalização de Bacias Hidrográficas em Situação de 
Vulnerabilidade e de Degradação Ambiental

k. R-ograma de Açâo Nacional de Combate à Desertificaçào e Mitigaçâo dos
Efeitos da Seca - PAN/Brasil 

1. R-ograma Nacional de Controle da Qualidade do Ar - Pronar e Programa de 
Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores - Proconve 

m. R-ograma Brasileiro de Eliminaçâo da ProduçM e do Consumo das 
Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio - PBCO 

n. Programa de Educação Ambiental paI·a Sociedades Sustentáveis

o. Programa Nacional de Capacitaçào de Gestores Ambientais - PNC 

p. Tarifa Social de Energia Elétrica 

q. Programa Luz para Todos 

r. Programa Nacional de Produçào e Uso do Biodiesel - PNPB

s. Fontes Alternativas de Energia 

t. Eficiência Energética
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PRINCIPAIS INICIATIVAS DO GOVERNO FEDERAL 



ESTABELECER UMA 

PARCERIA 

MUNDIAL PARA O 

DESENVOLVIMENTO 



OBJETIVO DE 
DESENVOLVIMENTO 
DO MILÊNIO 

META 12 • AVANÇAR NO DESENVOLVIMENTO DE UM 
SISTEMA COMERCIAL E FINANCEIRO ABERTO, BASEADO 
EM REGRAS, PREVISÍVEL E NÃO-DISCRIMINATÓRIO 

META 13 • ATENDER ÀS NECESSIDADES DOS PAÍSES 
MENOS DESENVOLVIDOS. INCLUINDO UM REGIME 
ISENTO DE DIREITOS E NÃO SUJEITO A COTAS PARA AS 
EXPORTAÇÕES DOS PAÍSES MENOS DESENVOLVIDOS; UM 
PROGRAMA REFORÇADO DE REDUÇÃO DA DIVIDA DOS 
PAI SES POBRES MUITO ENDIVIDADOS E ANULAÇÃO DA 
DIVIDA BILATERAL OFICIAL; E UMA AJUDA PÚBLICA PARA 
O DESENVOLVIMENTO MAIS GENEROSA AOS PAÍSES 
EMPENHADOS NA LUTA CONTRA A POBREZA 

META 14 • ATENDER ÀS NECESSIDADES ESPECIAIS DOS 
PAI SES SEM ACESSO AO MAR E DOS PEQUENOS ESTADOS 
INSULARES EM DESENVOLVIMENTO 

META 15 • TRATAR GLOBALMENTE O PROBLEMA DA 
DÍVIDA DOS PAÍSES EM DESENVOLVIMENTO, MEDIANTE 
MEDIDAS NACIONAIS E INTERNACIONAIS, DE MODO A 
TORNAR A SUA DÍVIDA SUSTENTÁVEL 

META 16 • EM COOPERAÇÃO COM OS PAÍSES EM 
DESENVOLVIMENTO. FORMULAR E EXECUTAR 
ESTRATÉGIAS QUE PERMITAM QUE OS JOVENS 
OBTENHAM UM TRABALHO DIGNO E PRODUTIVO 

META 17 • EM COOPERAÇÃO COM AS EMPRESAS 
FARMACÊUTICAS, PROPORCIONAR O ACESSO A 
MEDICAMENTOS ESSENCIAIS A PREÇOS ACESSÍVEIS NOS 
PAISES EM DESENVOLVIMENTO 

META 18 • EM COOPERAÇÃO COM O SETOR PRIVADO, 
TORNAR ACESSIVEIS OS BENEFICIOS DAS NOVAS 
TECNOLOGIAS, EM ESPECIAL DAS TECNOLOGIAS DE 
INFORMAÇÃO E DE COMUNICAÇÕES 
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BRASIL AP()STA 
,_ 

NA COOPERAÇAO 
SUL-SUL PARA 

ACELERAR() 
DESENVOI_JVIMENTC) 

A principal idéia que fundamenta o oi­
l.ivo Objetivo de Desenvolvimento do 
Milênio é o es1..ihelet.:imenlo de um.i rede 
gloh.il de t.:tmper.içiio que po1.enci.ilize 
os esforços em husc.i dos ODM. Como 
des1..ic.iclo nos rebl<'irios .i11leriores, m.iis 
do que um es1.Ímuloii cooper.it;iio in1.er­
nacio 11.il., o ohje1.ivo incorpora o t.:omp ro­
mi sso que os países mais desenvolvi elos 
.issumir.im de fornecer ajuda 1.écnit.:a 
e fm.int.:eira iis n.içf,es pobres p.ir.i que 
possam superar res1.riçf,es es1.rulurais 
que clificul1.am o combale ii pohreza e 
o crescime1l1.o et.:011{,mit.:o.

K esse contexto, o Brasil assume dois pa­
péis distintos. rm deles é o de país cm 
desenvolvimento com desigualdades e 
assimetrias sociais, regionais e econô­
micas ainda a serem superadas. O outro 
é de líder na geração de novos conheci­
mentos e tecnologias cm vários setores, 
o que possibilita o apoio a ouh·as nações. 
O Governo brasileiro tem atuado cm am­
bos os papéis - seja cobrando dos países
ricos maior contribuição ao desenvolvi­
mento, seja colaborando com as nações
pobres por meio de cooperação técnica,
científica e tecnológica., participando cm
missões de paz e provendo assistência
cm situações de calamidades.

O Brasil está comprometido com a cons­
lruçiío de um sistema multilateral mais 
juslo e eqü ilativo, em que a husca da paz 
e ela segurant;a mundiais e a prtHTiot;iio 
do clesenvolvime11lo se refort.:em mulua­
men1.e. Esle rel.ilt'Jrio 1.raz as principais 
i11 icialivas relacionadas à impleme111.a­
çãodo oi1..ivo Objetivo elo Milênio que o 
país desenvolveu nos ól1.i mos elo is a11os, 
enlre as quais se deslaca a t.:ooperat;iio 
Sul-Sul. 

País tem atuação ativa nos 
órgãos da ONU voltados 
à promoção da paz 
A atuação do Brasil nos diversos fóruns 
internacionais "isa., principalmente, for­
talecer o multilatcralismo e, nas K ações 
Unidas, defender uma reforma que dê 
à organização maior capacidade para 
estabelecer uma ordem internacional 
fundamentada na vigência do direito in­
ternacional e na justiça social. Assim, o 
Brasil defende uma OKU que promova, 
de fonna intcgrada e abrangente, o de­
senvolvimento sustentável, a segurança 
e os direitos humanos. 

O país teve papel de destaque, por exem­
plo, nas negociações que resultaram na 
criação da Comissão de Conshução da Paz 

das Nações l:nidas. Há anos o Governo 
brasileiro reivindicava a criação de um 
órgão da 01\T exclusivamente dedicado 
ao acompanhamento de sihiaçõcs pós­
confüto, quando o processo de paz, ainda 
incipiente, cone considerável risco de 
entrar cm colapso, devido à fragilidade 
institucional do país cm questão e a suas 
precárias condições sociocconômicas. O 
Brasil também teve participação impor­
tante nas discussões que deram origem 
ao Conselho de Direitos Humanos da 
O NC A ahiação brasileira foi reconhe­
cida com a escolha do país para ocupar 
mnacadcira nesses dois órgãos cm seus 
primeiros anos ele funcionamento. 

Outro exemplo desses esforços volta­
dos à promoção da paz internacional é 
a participação brasileira na Missão das 
K ações l:nidas de Estabilização no Haiti 
(l\Hnustah). O Brasil é o país que mais 
contribui com tropas (cerca de 1,2 mil 
militares) e detém o comando militar 
da Missiío. 

Kocampodiplomálit.:o,o Brasil permanece 
e11g.ijaclo, com seus parceiros do Grupo 
dos Qu.ilro (G-4, form.ido em p.irt.:e ria 
mm .fapiio, Alemanha e Índia), nas dis­
cusslÍes pc1ra a reform.i do Conselho ele 
Segur.int;a -sem .i qu.il nenhum.i reforma 
da ONU es1.ará mmple1.a. A ampliaçiio elo 
i',rgiio, t.:om a inclusão de assenlos per­
manentes p.ir.i p.iíses cle 1.oclas as regif,es 
do mumloem clesenvolvimen1.o,é parle 
fundame111.al elos esfort;os para demo­
cr.i1.izar as i nslfmt.:i.is clecisúrias i 11lern.i­
cionais e alcançar um multilatcralismo 
mais legítimo e representativo. 

Nações tentam deter 
desigualdades para 
fortalecer Mercosul 
K a consh·ução desse multilatcralismo, 
a integração econômica tem o papel de 
diminuir as tensões decorrentes elas clc­
sigualdaclcs geradas pela globalização. 
A necessidade mundial mais urgente, 
nesse sentido, é a criação ele mecanis­
mos que viabilizem o consenso nas ne­
gociações internacionais e, com isso, 
contribuam para o desenvolvimento 
ele todas as regiões. 



O Brasil tem por objetivo contribuir para 
a integração da América do Sul, como dc­

tennina sua Constituição, por intermédio 
de várias iniciativas e açõc s, realizadas cs­

pccialmc n tc nas últimas três décadas. 

Em 2006, o 11-Icrcosul completou 15 anos, 
com a consolidação de importantes ins­

tituições e o estabelecimento de meca­
nismos de apoio ao desenvolvimento. O 

Parlamento do Mcrcosul, instalado cm 
dezembro de 2006, realizou sua primeira 

sessão cm maio de 2007, cm Montcvi­
déu. O Tribunal Pcnnancntc de Revisão, 

estabelecido cm 2004, vem exercendo 
sua função de instância mais elevada 

para resolução de controvérsias entre 
os Estados-membros. 

Nas duas instâncias, o Brasil tem defendido 

medidas que minimizem as assimetrias 
entre os países-membros e incentivem 

a maior integração entre as cadeias pro­
dutivas que compõem o bloco. Entre as 

init:ialivas nesse sentido, pode-sedeslat:ar 
o Jõ'unclo para a Convergêneia Estrutural 
elo Tviereosul (verquudro !). 

Brasil e países emergentes 
aliam-se para ganhar 
força nas negociações 
A ênfase da eliplolllat:ia brasileira na 
t:tH1slruc;iio ele rnet:anisrnos multilate­

rais evieleneia-se também 1m empenho 
elo Brasil nos f<'iru ns t:olllereiais e fi nan­

eeiros mullCliais. Cm exemplo é a alu­
ai,:iio na ilodada de Doha, ela Orga11iza­

c;iio Mundial de Comért:io (OMC), que 

completou seis anos cm 2007. Desde o 

início das negociações, o país defendeu 
a liberalização do comércio agrícola e a 

inserção na pauta de questões relaciona­
das ao desenvolvimento, que deveriam 

caracterizar a atual rodada. O Brasil ainda 
se destacou na fomrnção do G-20- aliança 

entre países emergentes que participam 
da Rodada de Doha. 

As propostas do G-20 para que a conclu­
são da Rodada de Doha se dê ainda cm 

2007 tentam atender principalmente 
aos interesses dos países cm dcscnvol­

"imcnto, cm especial no que se refere 
ao setor agrícola. A maior rcivindicação 

do grupo é que as nações desenvolvidas 
eliminem os subsídios à exportação de 

produtos agrícolas e removam as barrei­
ras alfm1dcgárias. O Brasil considera a 

aprovação dessa medida fundmnental, 
pois as restrições à importação e a ajuda 

govcrnmncntal dada aos produtores nas 
nações avm1çadas comprometem a se­

gurança alimentar e o desenvolvimento 
rural dos países pobres. 

Ko que se refere ao setor de serviços, o 

Governo brasileiro avalia que as negocia­
ções têm progredido de fonna satisfató­

ria. com o cumprimento dos mandatos e 
prazos estabelecidos. Nos últimos anos, 

a OMC aprovou resoluções importantes, 
como a Dcclm·ação Ministerial de Hong 

Kong, de dezembro de 2005, que trou­
xe duas mudanças: mnpliou o acesso ao 

mercado de serviços dos países cm desen­
volvimento integrantes do Acordo Geral 

sobre o Comércio de Serviços (GATS) e 
instituiu um mccmtismo complcmcntm· 

iis 11egoeiac;ões 11a fiodada de Doha - o 
enfoque plu rilateral. 

Em 2006 o Governo brasileiro aprovou 
a enlraela - livre ele colas e tarifas - de 

produtos origirni rios elos Países de Menor 
Desenvolvime11lo ilelativo1 . Esse tipo de 
iniciativa, recomenclada pela Conferê11-
cia elas Nai,:()es Unidas sobre Cornéreio e 
o Desenvolvime11lo (U ndael) e aplicada
porgramle parle dos países clesenvolvielos 

desde a eléeada ele 70, visa usar o comén.:io
i 11ternacional t:orno i 11strume 11ü, de apoio

ao desenvolvimento ele países pobres.

Ko que se refere à propriedade intelectual 
-outro importante tema das atuais nego­

ciações do comércio mundial-, o Brasil
tem trabalhado, ao lado da Argentina, para

estabelecer a Agenda para o Dcscnvohi­
mcnto na Organização Mundial da Pro­

priedade Intelectual (Omp1). A iniciativa
tem como meta incorporar o tema do de­
scnvohimcnto às discussões internacio­

nais sobre propriedade intelectual.

A proposta da Agenda está dirctmncntc 
relacionada a algumas Metas presentes 

no oitavo Objetivo do Milênio, como a 
17 e a 18. Atualmente, a iniciativa é co-

Governo 

brasileiro avalia 

que restrições 

à importação 

Ílnpostas pelos 
/ . 

pazses rzcos 

co111prometem 

a segurança 

aliTnentar nos 

paf ses pobres 
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pah·ocinada por 12 países: África do SuL 
Bolívia, Cuba, Equador, Irã, Peru, Quê­
nia, República Dominicana., Serra Leoa, 
Tanzânia, Uruguai e Venezuela. 

Brasil reduz em mais 
de US$1.25 bilhão as 
dívidas de países em 
desenvolvimento 
Ao aprovar os Objetivos do l\füênio, cm 
2000, os países desenvolvidos integran­
tes das Nações t:nidas prontificaram­
se a, até 2015, aumentar a assistência 
oficial ao desenvolvimento para pelo 
menos 0,í% de seu Produto Interno 
Bruto (PIB). Além disso, comprome­
teram-se a possibilitar a redução da 
dívida externa dos países pobres al­
tamente endividados. 

Embora não esteja incluído nesses com­
promissos, o Brasil tem ajudado as na­
ções pobres altamente endividadas a 
reduzir seus débitos. O Governo brasi­
leiro, t.:omo credor ., renegociou muii.as 
dívidas em atraso com países pohres, 
partit.:ularmente dos situados na Afri­
w. Em 2006, os valores potent.:ialmente 
sujeitos a esse tratamento akalH;avam 
t.:ert.:a de lJS$ 400 milhfJes. 

l:m t.:aso especial foi o acordo hilaleral 
assinado t.:om a Nigéria em clezemhro ele 

2005. A negociação resultou no perdão 
de 6í% da dívida do país africano com o 
Brasil, que era de aproximadamente t:S$ 
162 milhões. Com isso, o Governo resolveu 
uma questão pendente desde 1984. 

Ao todo, os descontos concedidos a países 
cm desenvolvimento que deviam para 
o Brasil somaram US$ 1,25 bilhão, dos
quais mais de US$ 1 bilhão para países
pobres altamente endividados.

País exporta mais e 
melhora indicadores 
de endividamento externo 
Para o Goven10 brasileiro, uma con­
h-ibuição fundamental do país para a 
construção de um sistema comercial e 
financeiro aberto, baseado cm regras, 
previsível e não-discriminatório (como 
prevê a Meta 12 dos OD11) é estimular o 
próprio crescimento e desenvolvimen­
to econômico e social, para ingressar de 
fonna sólida no mercado internacional. 
Apc'Js as diíiculdades e11frenladas entre 
2002 e 20():1, a economia 11at.:io11al vem 
crest.:endo de maneira t.:ontínua_, ainda 
queahaixo ela média ele outros países ela 
região ou ela média de países t.:om relHla 
semelha1lle. 

Uma das pri 11cipais caraL1.erísticas dessa 
expansão foi a melhoria no habrn,o de 

QUADRO 1 • Fundo visa promover equilíbrio no Mercosul 

Co1, o ol)Jetivo de minimizar os dese- nos quatro paises-memt)ros. O Jra-
qLilít)rios estrutLrê.is e ê.S assiI,etriê.s si I se comprometeu ê. contri bL ir coI, 
existentes entre seLs membros. o Mer- /0% clesse montê.nte - o restênte dos 
cosLI crioL. em junt-,o de 2008. o run- recursos vem da ;\rgentina (2/% ), cio 
cio paa ê. Convergéncia :.strL tL ral do UrLgLai (2%) e do f-'aê.gLai (1%). J{1 a 
VlercosLI (rocem).SeL papel étin2:nciar clistribLiÇcio dos tinanciêffentos se cl2. 
proJetosquevisêrr reclLzir as principê.is na orcleI, inversa: o -'aaguai recet)e 
cleticiénciês elas llêÇôes integrrntes. de a maior parte cios recLrsos ( !J 2-% ). O 
tom1ê ê. proporciona m2:ior equilíbrio segui cio 1, 2:ior beneticitirio é o UrL-
e .  conseqcenterrente. I,aior cor,pe- gLêi (32%). f-'roJetos Iv. ;\rgentina e 
titiviclade dentro do !)loco. no Jrasit pocleI, ser ti nanciê.dos até 

O rocem clispôe ele US$ 100 r,i- o limite ele 10% cio -oceI,.
ll1ões por ê.no parê tinênciar pro1etos Je Janeiro a mêio de 200/. o -ocer, 

aprovoL l!J pro1etos-piloto, que totêlizaI, 
I,ê.is ele USS 90 I,ill-,ões eI, tinanciê.­
I,entos. :.ntre ê.s propostas aprovêclês 
esteio ê.ções paêguêias nê.s t1reas ele 
recuperaçêo vit1riê. de l)iossegLrê.llÇê. 
e controle ele 2:liI,entos e ele com bê.te ê. 
potxezê. No U rugLê i. se rê.o l)eneticialos 
projetos ele desenvolvil,ento de {ireês 
próxiI, as É1 fronteira. ele melhoria dê. in­
tra-estruturê paa resiclLos url)éw,os . de 
recuperaçêo vit1riê. e de apoio É1 cêpéci­
taçê.o cios setores de soft-Nae, bioterno­
logiê e sLas respectivas cadeiês. 



TABELA 1 • Eescontos concedidos pelo Brasil 
Posição em 31 de dezembro de 2006 (US$ milhões) 

Países pobres altamente endividados 

África 

Demais países 

Outros países em desenvolvimento 

África 

Demais países 

Total 

pagamentos brasileiro: houve aumen­
to das exportações e das importações 

cm níveis recordes e entrada contínua 
de investimentos estrangeiros no país. 

Esses avru1ços permitiram a execução 
de uma política de redução do endivida­

mento externo líquido, o que se refletiu 
favoravelmente na estrutura e na com­

posi t;iío d.i dívida póhlit:.i e n.i elevat;iío 
d.i qu.ilidacle do t:réclilo brasileiro, se­

gundo os print:ip.iis indicadores mun­
diais cless.i áre.i.

O Brasil regisl r<rn, por exemplo, uma re­

drn;iio cl.i relaçiio entre o serviço cl.i dívida 
exlernae .is exporl.it;i'>ese Ulll aume1l1.oda 
rel.it;iioentre .is reserv.is i1llernacicrn.iis 
e il cl í \' icla exlern.i. E Lll :moo, os ent:argos 

d.i dívicl.iexlern.i representav.illl t:errn de 
9!':i';i, cl.is exporlaçiies hr.isilei r.is - ou sej.i,
.is clespes.is t:o Lll juros e amorlizat;f,es d.i

dívicla externa que venciam 11.iquele .i110

equivaliam à quase totalidade das divisas

obtidas com as exportações. Em 2006cs­
sa relação caiu para 41 %.

Ka relação enh·c as reservas internacio­
nais e a dívida externa, os avru1ços tam­

bém forrun significativos. Em 2000, as 
reservas internacionais representavam 
aproximadrunentc 15% dos débitos ex­
ternos. Em março de 200í essa relação 
chegou a 63%. Considcrru1do-se apenas 
a dívida externa pública, cm mru·ço de 
2007 a relação era de 148% - ou seja, 
o setor público brasileiro tem reservas
bem superiores a seu endividamento
cxtcn10.

1.011,9 

815,2 
196.7 

241,7 

116,6 
125.1 

1.253,6 

AJém disso, o volume de recursos trru1-
sacionados pelo Brasil no comércio in­

ternacional (exportações mais impor­
tações) superou a mru·ca dos l:S$ 250 

bilhões, com superávits de cerca de US$ 
45 bilhões. Esses resultados contribuí­

ram pru·a que o país fosse reconhecido 
como um mercado menos volátil. 

Outra c.ir.iL1.eríslic.:.i cio cleselllpe11ho re­

t:ente da econorni.i hr.isileir.i foi .i expan­
siio do rnercaclo inlerno. Duas polílicas 

rnerec.:ern ser desl.icacl.is na conquisl.i 
clesse .iva11ço:.i .impliação do t:réclilo .io 
t:onsumidor, especi.ilmente pelo meca­
nismo t:011signaclo, e os progr.im.is ele 
transferênci.i ele rend.i. 

O t:enário externo favorável e .i rna11u­

te11t;iio cios superávits Ílst:ais permiti­
ram a rech1t;iio da l.ixa de infl.ição, que 

está em seus 11 íveis m.iis haixos desde 

1998, cm tomo de 4% ao ano. A inflação 

controlada possibilitou a gradual dimi­
nuição da taxa de juros interna, favo­

recendo assim a runpliação do crédito 
e o desenvolvimento de operações de 

financiamentos de investimentos pro­
dutivos no mercado doméstico. 

A ampliação dos progrrunas de trru1sfe­
rência de renda - que bcncficirun cerca 
de 11 milhões de famílias e injetam anual­
mente mais de R$ 9 bilhões na economia 

- elevou o poder de compra dos pobres,
conh"ibuindo cfotivrunente para a redu­
ção da indigência e da pobreza, além de
ajudar no crescimento do mercado in-

Setor público 

brasileiro 

acun1ula reservas 

internacionais 

supenores a seu 

endividan1ento 

externo 
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O Plano de 

Aceleração do 

Crescimento (PAC) 

inclui rodovias, 

ferrovias, portos 

epesqu1sa e 

desenvolvi n1en to 

terno. Esse efeito foi iníluem:iaclo ai mia 

pelo au111e11lo real do salário 111íni1110 nos 
óltimosanos,com impado no mercado 

de trahalho e nos henefíeios previden­

ciários e assiste11eiais. 

A 111elhoriado ee11ário maeroeeon{m1ico 

e li sca 1 eriou mncl i<;iíes para a ampliação 
do investi111ento póblieo. Paralelamen­

te, a recente recuperação da t.:apaeicla­
de de eresei111ento ela eco11tH11ia elevou 

a de111anda por infra-estrutura. Kesse 
co11texto, para equilibrar a net.:essicla­

de ele 111aior investi 111e11to co111 a d ire­
triz ele manutenção elo equilí hrio nas 

rn11tas púhlicas, o Governo hrasileiro 
instituiu, em 200é>, o Projeto-Piloto ele 

Invesli111entos (PPI). Essa inieiativa 
reóne projetos de infra-estrutura t.:om 

lrata111e11to fiscal d ifereneiaclo - ou se­
ja, seus custos podem ser abatidos ela 

mela ele superávit pri111ário. A sele�iio 
de cada u111 deles levou e111 eonla o re­

torno eeon(imieo-ÍI 11aneeiro esperado. 
Foram ctH1le111pbclos rodovias., 111elr(is., 

ferrovias,porlos, irriga�iio e pesquisa e 
desenvolvimento. No biê11io 200é>-2006, 

o investimento nos projetos executados 

totalizou R$ 4,2 bilhões. 

Em 2007, foi instituído o Programa de 
.A.cclcração do Crescimento (I'AC), que 

incorporou a maioria dos projetos do 
l'PI e incluiu novos setores, como habi­

tação, saneamento. aeroportos, hidrovias 
e energia. l:m dos critérios utilizados 

para a escolha dos projetos que recebe­
rão recursos foi a aceleração e conclusão 

de obras já em amb111ento cujo efeito 
sobre o eresei 111enlo eco11ú111 ico tende 

a ser mais rápido e efetivo. 

Para a exeeução do PAC, estiio previ slos 

i1wesli111e1llos tla ordem ele TI$ S():1,9 bi­

lhiíes, entre 2007 e 20\0-TI$ 67,8 bilhiíes 
originários do orça111ento federal e TI$ 

4:16,1 bilhfJes ele demais fontes (estatais 
federais., t.:011traparticlas, setor privado 
e Ílnam:ia111entos). Para 2007, estima­

se que o programa desemholse, IHJ .1m­

hilo elo orça111e11lo federal, TI$ IS,8 bi­
lhfJes, elos quais TI$ n,:1 bilhiíes sob os 
critérios elo PPI, passíveis de declu�iio 

da mela fiscal. 

Reforma do FMI 
e do Banco Mundial 
pode ajudar a deter 
assimetrias 
Alé111 ele lentar promover 111elhorias 

110 â111bito i 11terno, o Brasil te111 se e111-
penhado 110 debate sohre as mndiçfJes 

econ6111icas internacionais. Para tanto, 
eonti11ua participa1Hlo aliva111ente das 

cliscussfJes sobre a reforma elas inslitui­
�fJes f111anceiras multilaterais. O objetivo 

brasileiro nesses fóruns é i111ple111entar 
111eclidas que ajucle111 a diminuir a vola­

tilidade dos mereados i 1llernacionais e 
a reduzir as assimetrias de poder nos 

t'irgãos dos quais fazem parle os países 
em clesenvolvi111ento. 

l:111 elos fóruns 111ais importantes nesse 

sentido é o G-20 fmanceiro2. 1'ormado 
por 111 inislros ela 1'azemla e presidentes 

ele baneos centrais de países avan�ados e 
em desenvolvimento, esse grupo discu­

te assuntos relat.:ionados à estahiliclacle 
ela economia global. Em 2008, o Brasil 

assu 111 irá sua presidêneia., o que tornará 
o 111inislro ela 1'azencla e o presidente do 

Banco Central brasileiros responsáveis 

pela definição da agenda do grupo e pela 

elaboração dos documentos que servi­

rão de base para as discussões . 

Essas atribuições representam uma opor­
tunidade para o Brasil pôr cm pauta as­

suntos que dificultam o avanço dos países 
cm desenvolvimento. A dimensão eco­

nômica do grupo dá idéia de seu poder 
de influência: o conjunto de seus mem­

bros representa, em escala glohal., 90o/,, 
elo PIB, 80% do co111ércio e dois terços 

ela popula�iio. 

Ação brasileira 
contra fome cresce 
e estimula proJetos 
em outras áreas 
A atuação inlernat.:i()lial do Brasil te111 
sido 111arcacla lamhém pela é11fase 11a 

i111porl.1ncia de t.:u111prir os onrvr, C()l11 

destaque para o eomhale à fo111e e à po­
breza. Esse e111penho é fundamentado 

ta11üJ na Conslitui�iio 1'ecleral quanto 
110 eompro111isso pessoal do presidente 

ela Repóbliea. 



Buscando chamar a atenção mundial para 
esses problemas, o Govcn10 brasileiro 
lançou. cm 2004, a Ação contra a Fome e 
a Pobreza. A iniciativa teve. como primei­
ro resultado, a inserção da luta contra a 
fome e a po brcza na agenda internacio­
nal, até então marcada pela preocupação 
com as questões de segurança. 

Entre as ações de combate à fome e à 
pobreza defendidas pelo Governo bra­
sileiro está o estabelecimento de meca­
nismos de financiamento inovadores. 
Para difundir a utilização desses ins­
trumentos. Brasil, França, Chile e Es­
panha criaram o Grupo Técnico sobre 
1-iccanismos Financeiros Inovadores, do 
qual também participan1 representantes 
do Secretariado da ONl'.. da Alemanha 
e da Argélia. A iniciativa pretende dar 
continuidade à Ação contra a Fome e 
a Pobreza. ampfümdo o apoio político 
e aprimorando a perspectiva técnica 
dos projetos. 

A A<;ão contra a Fome e a Pohre;,.a e os 
met:anisrnos i lllJvadores de financia­
me11io previstos por ela não visam, no 
e11tanto, substituir a Ajuda Ofit:ial ao 
Desenvolvi rne11to, cujo nível eleve ser 
aumentado, nem climi 11ui a import.1n­
cia ele medidas em prol de um sistema 
cornercial mais justo e eqüitativo e ele 
um sistema ÍJ 11anceiro fovor.ível aos pa­
íses em desenvolvi me11to. 

Um de seus desclohramentos foi a criat;ão 
da Central Internacional para a Compra 
de Mcdican1cntos contra a Aids, Malária 
e Tuberculose (Unitaid). Lançada por 
Brasil, França. Reino Unido, K orucga e 
Chile cm setembro de 2006, é financiada 
com recursos provenientes de uma taxa 
sobre passagens aéreas, já cobrada cm 
países como França e Chile. 

A Cnitaid, que é ligada à Organização 
Mundial da Saúde (OMS), tem concen­
trado seus esforços cm projetos para fa­
cilitar o acesso a medicamentos contra 
as três doenças que mais afetam os pa­
íses cm desenvolvimento. Inclui desde 
iniciativas voltadas à redução de pre­
ços e à diversificação de remédios nos 

mercados até o incentivo à aplicação 
de medidas que permitem maior fic­
xibilidadc cm matéria de propriedade 
intelectual- como as previstas no Tra­
tado Relacionado aos Direitos de Pro­
priedade Intelectual (TRIPS, na sigla 
cm inglês), da Orgmlização Mundial do 
Comércio. 

Também são atribuições da Unitaid a 
distribuição, o controle de qualidade e 
a compra de mcdicmncntos (que deve 
ser feita cm larga escala no longo pra­
zo). Pm·a tmito, a central tem o apoio 
do Fundo das Nações Unidas paraain­
ffu1cia (Uniccf), do Programa Conjun­
to das Kaçõcs Cnidas sobre HIV/Aids 
(Cnaids), da Fundação Clinton e do 
Fundo Global contra a Aids, a Malária 
e a Tuberculose. 

O Brasil tem contribuído com a Cnitaid 
por meio de recursos orçmncntários cm 
valor equivalente ao que seria arreca­
dado por a 110 com a i.axa<;ii.o solidária de 
hilheles aéreos i 11ternacio nais no pa­
rs. Atual me 11te., o Gover110 estuda uma 
forrn;.i rnais adequada ele clrnirihui rele 
modo permanente. 

O ;.ipoio à C11itaicl foi refort;ado signifi­
cativamente com a adesão ele 18 patses 
afrit:anos., em fevereiro ele 2007. Api'is 
a 24ª Cúpula ele Chefes de Est;.ido cb 
Áfrit:a, a iniciativ;.i passou a contar com 
o;.ipoio cle África elo Sul, Renin, Burki11a 
1'aso, C;.imartJes, Congo, Costa do Mar­
fim, Gahão, Libéria, Maclagast:ar, Ma­
li, Marrocos, Ilhas Maurício, Namíbia, 
Níger, República Ccntro-Africmia, São 
Tomé e Príncipe, Senegal e Togo. 

Parceria internacional 
privilegia transferência 
de conhecimento 
Na avaliação do Governo brasileiro, a 
cooperação técnica internacional de­
ve contribuir com o crescimento sus­
tentável e o desenvolvimento social 
dos países. Nesse sentido, a colabora­
ção com outras nações cm desenvolvi­
mento é um instrumento que, além de 
permitir a mnpliação do intercâmbio, 
deve buscar a criação. o uso e a disse-

Brasil contribui 

con1 iniciativa 

ligada à ()J.\T[]

que distribui 

re,nédios contra 

aids, ,na/ária 

e tuberculose 
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J->rqjetos brasileiros 

de cooperação 

internacional 

abrangem de 

geração de renda 

a 1neio a1nbiente e 

processo eleitoral 

mirração de conhecimentos técnicos, 
da capacitação de recursos humanos e 
do fortalecimento das instituições nos 
países beneficiados (ver, no CD anexo,

os prcJetos de cooperação técnica inter­

nacional do Govemo Federa,). 

Ao contrário das modalidades de in­
tercâmbio mais comuns, a cooperação 
técnica Sul-Sul agrega uma série de ele­
mentos e vailtagcns. Essas particulai·i­
dadcs vão ao encontro das posições que 
o Brasil defende cm foros internacionais
que tratam de desenvolvimento. Nesses
espaços, a diplomacia brasileira apóia
iniciativas que assegurem aos países
cm desenvolvimento a apropriação de
conhecimento nos prograinas de coo­
peração internacional. A idéia é que as
iniciativas de cooperação internacional
capacitem os atores das nações bene­
ficiadas e pcrmitain que elas próprias
gerenciem e absorvam os resultados dos
projetos. Esse é um aspecto importante,
porque transfere t.:onhet.:i me11lo e pos­
sibilita que .is populayiies beneíki.id.is
utilizem su.i t.:.ipat.:icl.ide lot.:.il.

O fot.:o da cooperayão oferecida pelo 
Brasil é a transferência de t.:onhet.:i­
mentos e ele experiênt.:ias por meio de 
treinamentos, de consultorias, da capa­
t.:itayão i 11stilut.:ional e cb execU(;ão de 
projetos-piloto. Dessa forma, atende-se 
a dois objetivos principais: melhorar as 
mndiy!ies de viela 110s locais apoiados e 
gerar t.:apacidades lét.:11it.:as que permitam 
i11ternalizar os resultados ela t.:oopera­
yão. Nota-se que a coopera<.:ào tét.:nica 
prestada pelo Governo brasileiro não 
tem caráter assistcncialista nem fins 
comerciais ou lucrativos. 

Os projetos brasileiros de cooperação 
incluem áreas bastailtc diversas. As 
iniciativas de apoio técnico abrangem 
geração de emprego e renda (implanta­
ção de centros de fonnação profissional), 
melhoria da saúde pública (doação de 
vacinas e medicamentos e apoio a pro­
grainas de prevenção e trataincnto de 
DS1/aids), projetos de segurança alimen­
tai· (assistência cm agricultura fanüliai· 
e cm pesquisa agrícola), adminish·ação 

pública (auxílio na elaboração de políti­
cas públicas e à govcrnai1ça eletrônica), 
desenvolvimento social, meio ambiente 
(mai1cjo fiorcstal, combate a incêndios 
florestais), h·ansportcs, urbanismo, de­
fesa civil, mch·ologia, esportes, processo 
eleitoral e energias renováveis. 

O Brasil tem um acervo de conhecimen­
tos técnicos que podem ser aplicados 
cm países com carência de recursos e 
de capacitação. O Governo tem usado 
essa bagagem para ajudai· a solucionar 
problemas comuns a diversos países cm 
desenvolvimento, por meio de projetos 
que levam cm consideração as realidades 
locais. Além disso, são os beneficiários 
da cooperação brasileira que comandam 
as iniciativas e definem quais as priori­
dades na execução dos projetos. Dessa 
forma ficam asseguradas a legitimidade 
e a efetiva apropriação de conhecimento 
por parte das nações atendidas. 

Cooperação técnica 
em 2007 abrange 184 
projetos e missões 
Os p rojelos de mopera<.:ào téc 11 ica brasi­
leira env olvem dois tipos ele i1westimento. 
l: m deles é a mobiliza<.:âo ele especial is las 
que aluam em i11slitui(,'.tJes públicas ou 
ligadas ao governo e a clisponihiliza<.:ào 
ele bens e equipamentos net.:essários para 
atender às demandas dos países em desen­
volvi me11to. Embora nãotenha um valor 
monetário específit.:o, esse compone1lle 
ela coopera<.:ào traz embutidos investi­
mentos em i nfra-eslrutu ra let.:nolúgica 
e cm recursos humai10s. Ao transmitir 
conhecimento técnico e compaitilhar 
insumos sem ônus algum, o Govcn10 
brasileiro pcnnitc que seus parceiros 
poupem recursos. Estima-se que, para 
cada l:S$ 1 de investimento direto na 
cooperação Sul-SuL o valor do aporte de 
conhecimentos e de recursos humai1os 
mobilizados pelas instituições brasileiras 
seja 15 vezes superior. O segundo tipo 
de investimento é o financiamento dos 
custos operacionais destinados à exe­
cução dos projetos. 

O Brasil tem ampliado seus prograinas 
de cooperação técnica com países da 



América do Sul, com países afi·icm1os de 
língua portuguesa e com outros países, 
como Timor Leste e Haiti. Esse esforço 
de intensificar a cooperação Sul-Sul se 
traduziu principalmente na aprovação de 
acordos bilaterais e no estabelecimento 
de pm·ccrias trim1gulm·cs que reúnem 
países cm desenvolvimento, países doa­
dores e orgm1ismos internacionais. co­
mo a 01\T. 

A cooperação técnica do Brasil com paí­
ses cm dcscnvohimcnto é composta por 
184 projetos e atividades cm execução 
cm 200í. Em 2006 foram assinados 68 
acordos, cm diversas áreas. 

Como pmte dos esforços de integração 
regional e desenvolvimento trm1sfron­
tciriço. a primeira linha de ação dessa 
cooperação é a América do Sul. Na região, 
merecem destaque os projetos desen­
volvidos com a Bolívia e as iniciativas 
que envolvem os países intcgrmltcs do 
Men:osul e do Trai.ado de Cooperat;iío 
Am.iztl ll ica. 

Ka América Cet1tral e noC.irihe,as prin­
cipais a<;iíes induem int.erdmhio de ex­
periêt1ci.is sohre progr.im.is ele 1.ratisfe­
réncias de reml.i, forma<;âo profissirn,.il e 
defes.i civil. Out.roset.or em que a coope­
m<;ào técnica é promissor.i é o de hiocom­
hust.íveis, .íre.i em que o Brasil despont..i 
mmo líder tecnol<'igico (ver quudro ::.). 
Além disso, destacam-se as iniciativas de 
caráter regitrn.il que husc.im promover 
p.ircerias tri.ingulilres.

Ko caso específico do Haiti, a cooperação 
brasileira é mais intensa. Desde 2004 o 
Brasil lidera os esforços de estabilização 
do país. Essas ações envolvem do efetivo 
envio de tropas e equipamentos à orga­
nização de fóruns internacionais com o 
propósito de m-rccadar recursos pm·a a 
recuperação do país. Ocorrem tmnbém 
outras ações de cooperação brasileira, 
incluindo as de caráter trim1gulm·. 

Ko âmbito da cooperação brasileira com a 
África, uma iniciativa é a manutenção de 
mn escritório regional da Empresa Brasi­
leira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) 

cm Gana. Esses esforços de cooperação 
estão sendo reconhecidos, e recentemen­
te o Brasil recebeu propostas de países 
da América do Kortc e da Europa para 
atuar na Africa, no desenvolvimento do 
setor de biocombustíveis. 

Na Asia, o foco da cooperação técnica 
brasileira continua sendo o Timor Leste. 
que tem o português como língua oficial e 
enfrenta dificuldades para se estabilizar. 
Entre os projetos brasileiros de apoio ao 
país está uma missão composta por ma­
gistrados que vão apoiar a rccstrutmação 
e o fortalecimento do sistcmajudiciário 
timorense. No Oriente Médio. o Brasil 
participou da Conferência Internacional 
cm Apoio à Reconstrução do Líbano. 

No âmbito inter-regional e regional, o 
Brasil vem procurando apoiar a promoção 
da cooperação técnica cm cúpulas que 
reúnem América do Sul e países árabes 
e América do Sul e África. O Governo 
brasileiro tamhém p.irticipa dos deb.i-Les 
sohre .is .igendas de cooperat;âo da Co­
missão dos Países de Língua Portugue­
sa (CPLP), elo Sist.em.i Ernn6mico para 
Améric.i L.itina e C.irihe (Sela, n.i sigla 
em espat1hol), elo G-1.'i (grupo formado 
por países d.i América L.itina, d.i Af ric.i 
e cl.i Asia), da Organ izat;âo dos Est..idos 
Americ.inos (OEA) e ela Conferêt1cia 
Ihero-Americana, .ilém elos t'Jrgâos do 
sistem.i clils Nat;iíes l:nicl.is. 

A exp.insâo d.i cooper.i<;àot.écn ica Sul­
Sul hrasileira em p.irceri.is hilat.er.iis, 
regionais e multilaterais demonstra o 
compromisso do Brasil cm promover a 
troca de experiências e conhecimentos 
como base pm·a o desenvolvimento so­
ciocconômico sustentado. Kos últimos 
cinco anos, o Governo brasileiro nego­
ciou e aprovou 380 ações diversas de 
cooperação técnica Sul-Sul. Dessa for­
ma, o país acredita estar contribuindo 
cfctivmncntc para o cumprimento dos 
Objetivos do 1-1ilênio. 

Na área de doenças sexualmente h·ans­
missívcis, a cooperação técnica brasi­
leira tem compartilhado com países 
da África e da América Latina sua ex-

])ais recebeu 

propostas 

da Europa 

e da An1érica 

do .1'-lorte para 

desenvolver na 

AJi�f ca o setor de 

bioco111bustíveis 
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QuAoRo 2. Brasil lidera debates sobre biocombustíveis 

.f\ expênsêc econ6I,icê. mundial entren­
tê. o ele sê.tio de atender 21 crescente de­
lTéllldê. por energiê ele manei rê. susten­
tt1vel. co11 o menor 1mpêcto possivel 
no meio êffl)iente e recluzinclo o aqle­
cil,ento glol)al. Ganllêff import2111cia, 
nesse contexto. os esforços para alte­
ra ê. 11 atriz energéticê atlal e priorizar 
tentes renovt1veis. 

Com longa experiênciê na 2.rea de 
co11bustíveis re11ov21veis, o l3rasil tem 
contril)liclo com o debê.te internacional 
sobre o assunto. Nos e11controsde qle 
paticipa, o Governo brasileiro cletende 
qle, alélT do lê.to de sere11 urnê fonte 
energéticê limpa, os bioco11l)ustiveis 
tê11 grande pote11ciêl para estir,llar o 
clese11volvi11ei-,to econ611ico e social. 
sobretldo nos países pobres. O pêis tem 
argu11entêclo qle esse tipo ele co11-
hL:c,Hvel nto :c,ó colc1bor2 pa;:;: q1.edc1 
cfa en-is:c,to de gc1:c,e:c, de efeito e:c,t1Jfa 
con-o favorece;: inclir,to c,ocic1I. 

.A est rc1tégic1 br2sileirc1 m 2rec1 de 
hiocmnbLst(veis levrnJ en- contc1 pre­
oc1.pc1çce:c, con- :c,eg1.rc1nç2 ene rgéticc1 
e c,1r,tent2hilidaie. fatore:c, q1.e tên- e:c,­
tin-1,lc1do diverso'.', pc1í:c,e:c, c1 h1Jsca 2l­
tern2tiv2c, c10:c, comb1.stívei:c, fé:-,:c,ei:-,, 
tent;:ndo in-plen-entc1r inici2tiv2c, p2-
rc1 red1J1ir en-is:-,cec, cJe gc1:c,e:c, gerc1do­
rec, de efeito e:-.t1Jf2 No cc1:-,o do Brn:-,il, 

essa estratégiê. abrênge trés vertentes:
globêl. regionêl e bilaterê.l. 

Na vertente gl olvl. ê. 2tLaçêio l)rasi­
leirê. te11 corno metê. cle11ocratiza a 
procluçêio 1Tlncli2I ele energia. co11 a 
recluçê.o das clesiglêlclêdes entre IYções 
consl II icloras e proclltorês. i\tua l11en­
te. a produçê.o de energia se concentra 
e11 cercê. ele lb paises. ê.o pê.sso qle 
pelo 11e11os 120 tém conclições ele pro­
duzir bioco111)Lstíveis. Je 01110 nesse 
potencial. o l3rê.sil vem cletenclenclo a 
ê.doçêio de pêdrôes e non, êS rnternacio­
llélÍS qle permitam o estabelecir,ento 
de rnercalo g lobêl pêfr esses proclu­
tos. \Jesse senticlo. o primeiro passo 
foi clalo em maço ele 200/, quênclo 
os rnêiores produtores e consl1Tidores 
de l)ioco11l)ustiveis criaram o rórurn 
lnter r12cionê.l ele l3iocomblstíveis, em 
Nove: York, nos :.staio:-, lJnido:c, 

.A.lén- disso, é obj etivo do 3rnsil estin-1 J­
b r;: e l2hor2çto de e:-,ti.do:-, e ienti'fico:-, 
e inovc1çôe:c, tecnológic;::c, q1,e g;:rc1nt2rn 
q1.e c1 prorli Jçtr, :c,ejc1 :c,u:c,tentivel no longo 
p r210 O n-c1ior temor de 2lg1.nc, c1nc1-
list2s é q1Je o rnltivo de ;:lin-ento:c, c,ejc1 
p rejuiic;:do OL q1.e o de:c,rn2t2n-ento 
:-,ej;: c1celer2do. A experiêncic1 br2silei­
rc1 recente, no entc1nto. 1Tostr2 q1Je os 
biomn-brr,t(vei:c, niio reprec,entc11T um;: 
2rnec1çc1 :-,u;: rirod1.çto .::resce1. pc1rc1-

pcriência no planejamento de cam­

panhas preventivas e de assistência 
a portadores de HIV/aids. O Centro 

Internacional de Cooperação Técnica 
cm HIV/Aids, uma iniciativa conjun­

ta do Governo brasileiro e do t:naids,
vem desenvolvendo um número cres­
cente de projetos de cooperação com 

países da América Latina e do Caribe, 
da Africa e da Ásia. 

Exemplo dessa colaboração é a Rede 
Laços Sul-Sul, que conta com a parti­
cipação do rnicef. Essa Rede fortalc-

lelêffente 21 ele alimentos e o rit110 de 
clesrnêtamento ve11 se recluzindo .  

No 21mbito regional. o Jrê.sil ter, estilTl­
laclo a integraçêe energética ela i\rnéricê. 
cio Sll per meio do êpoio 21 cliversiticaçê.o 
elas II atrizes energétius e cio incenti­
ve 21s fontes re11ov2.veis. l:.sse trê.ball10 
foi torn1êlizado e11 llT 11emorando de 
entencli11entos cio Mercosll. no qlal os 
pêises-me11bros ampliam ê. coopera­
çê.o no setor energético. ::.ssa maior i11-
tegraçêo entre as cadeiês de procll çê10 
e cernerciê.lizaçê.o cio etanol e biocliesel 
- que incll i aspectos ele regulêçêe e tis­
cal izaçêc - pretencle favorecer o ê.pro­
veitanento dês ilT pe rtê.ntes Vêntêge11s
competitivas cios países Sll-a11ericanes 
no campo dos bioco11l)lstiveis.

I\Ja vertente bilateral. o l3rêsil tem pri­
vilegiêclo as inici2tivê.S de cooperêçêo 
térnicc1 - incl1r,ive pa;: pesq1. i:c,c1 de 
fonte'.', 2ltern2tivc1:c, ;:os hiocornb1.:-,t(­
vei:-, - e de pro1Toçto de interciin-hio 
cient(fico e c1c2dên-ico. 0:c, principc1i:-, 
paceiro:c, hrnsileiro:c, ne:c,se tr;:b;:lho :c,iio 
::l:1rng1,;:i, lJrug1.ú Chile. EqrJc1dor e lt2li2, 
c1lén- do =-ón.lT de Ji;ilogo lndb, 3r2sil 
e Africc1 do S1,I (lhc1s). De:c,tc1m-:c,e c1indc1 
o c1cordo firn-c1do com oc, C:st;:dos Uni­
do:-,. qLe prevê projetos de cooper2çiio
en- rn.tro:c, p2ísec, pc1rc1 desenvolvin-ento
do:-, biocornb1,c,t(veic,

cc políticas nacionais para o combate 
à aids, incluindo a ampliação do aces­
so gratuito a drogas anti-retrovirais e a 
implementação de atividades voltadas à 
redução da transmissão vertical (quan­
do a mãe transmite o vírus para o filho). 
A iniciativa inclui sete países, além do 
Brasil: Bolívia, Cabo Verde, Timor Les­
te, Guiné-Bissau, Nicarágua, Paraguai e 
São Tomé e Príncipe. 

Ko âmbito da cooperação científica e 
tecnológica, o Brasil criou dois progra­
mas para apoiar o desenvolvimento da 



ciência com os demais países do Sul: o 
Programa Sul-Americano de Apoio às 
Atividades de Cooperação cm Ciência 
e Tecnologia (Prosul), estabelecido cm 
2001, e o Programa de Cooperação Temá­
tica cm 1fatéria de Ciência e Tecnologia 
(ProÁfrica), iniciado cm 2004. Ambos 
se destinam a apoiar, sem a condição 
restrita de contrnpartidas, projetos de 
mobilidade de pesquisadores e a orga­
nização de eventos, tais como missões 
de estudo exploratório, visitas de espe­
cialistas ou técnicos, seminários, encon­
tros para elaboração de documentos de 
pesquisa. Em 2006, o l'rosul aprovou 61 
projetos, sonumdo aproximadamente 
l:S$ 1,2 milhão, e o ProÁfrica financiou 
a execução de 22 projetos, com inves­
timento de US$ 500 mil. 

País investe para 
aumentar oferta 
gratuita de remédios 
A Meta 17 dos ODM estabelece que os 
p.iíses devem firmar p.ircerias com em­
presas cio setor farm.Jcêutit.:o paril gil­
rantir ofon,eci mento de meclit.:amentos 
essent.:iais a preços at.:essíveis. O Brilsil 
tem reali1/..iclo várias it1iciiltivas nessil 
área. Nos óltimos anos, o Governo in­
vestiu na t.:onstrução ele lahoriltÚrios e 
tia .iquisição de reméclios clestinildos ii 
clistrihuiçãogratuita. Tamhém aplicou 
recursos em projetos ele pesquisa e cle­
senvolvimet1ü> de novas tet.:milogiils paril 
expilnd ir il oferta. 

Entre 2002 e 2006, o p.iís quaclruplicou 
os gastos per capita com a Farmácia Bá­
sica - braço do Sistema tnico de Saú­
de (SUS) responsável pela distribuição 
gratuita de remédios. Além disso, foram 
criadas as Farmácias Populares, que ofe­
recem um conjunto de medicamentos 
essenciais por preços até 90% inferiores 
aos de mercado. Esses pontos funcio­
nam tanto cm estabelecimentos próprios 
quanto cm estabelecimentos privados 
homologados pelo Governo. 

O Brasil também tem estimulado a fa­
bricação de remédios. Entre as iniciati­
vas nesse sentido se destaca a compra de 
uma nova unidade de produção de me-

dicamcntos da Fundação Oswaldo Cruz 
(Fiocruz). A capacidade de produção da 
plrulta é de cerca de 10 bilhões de unida­
des de remédios por ano. Foi criada a.inda 
a Hemobrás, empresa que iniciru·á suas 
atividades cm 2010 e deve tornar o país 
auto-suficiente na produção de hemode­
rivados (mcdicruncntos obtidos a pru·tir 
do plasma e soro humanos). Atualmente, 
a maior parte desses remédios é importa­
da. Esses investimentos cm infra-estru­
tura vêm acompanhados de aportes no 
desenvolvimento de novas tecnologias, 
segmento cm que o Brasil finnou parce­
rias com Argentina, Cuba e Israel. 

Esse empenho cm tentar garru1tir o for­
necimento de remédios é evidenciado 
pela política brasileira de trntamcnto dos 
portadores de HIV. Desde 1996, a Lei nº 

9.313 obriga o Governo a distribuir, de 
forma universal e gratuita, os medica­
mentos para o tratmncnto da aids. Essa 
iniciativa, reconhecida como exemplar 
ponliversos organismos internacionais, 
tem contrihuíclo com il estilhili1/.ação d.Js 
tilxils ele mortalicl.Jde pela doetlÇil (ver 

mpílulo (;). 

A gar.intiil de at.:esso gratuito ilO trata­
mento do [ITVtem umt.:usü>eleva1lopilra 
o Brasil. A compra de novos reméclios
patente.Jdos Ol1er.i sobremaneira o or­
çamento desti t1aclo à aquisição ele iln­
ti-retrovirilis e t.:ompromete il susten­
tilhilicbcle ela resposta t1at.:ional ii aids.
Apenas em 2007,por exemplo,o at.:esso
universal e gr.ituito p.ira os 200 mil pil­
cientcs deve envolver gastos com mcdi­
cruncntos cm tomo de R$ 987 milhões
-dos quais 80% destinados à imp01tação
de mcdicruncntos.

O Brasil vem negociando com empresas 
do setor frumacêutico uma redução de 
preço dos remédios para tratruncnto de 
aids. O objetivo é continuar a garrultir o 
acesso universal e gratuito, dentro dos 
recursos disponíveis. Essas negociações, 
porém, nem sempre resultaru cm cntc11di­
mcnto. Foi o que ocon-cu com a empresa 
detentora das patentes do medicamen­
to Efavircnz, o principal anti-rctroviral 
importado usado na composição de me-

Brasil negocia 

con1 o setor 

.farmacêutico 

redução no preço 

dos remJdios 

para lralanwnlo 

de aids, que 

cusla111 li$ 987 

milhões ao ano 
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Acesso à telefonia 

.fixa e celular se 

aproxima dos 

níveis de países 

con10 Japão e 

Estados []nidos 

dicamcntos e utilizado por cerca de í5 
mil dos 200 mil pacientes cm terapia 
anti-rctroviral. Após diversas reuniões 
realizadas desde 2006, nas quais não se 
chegou a um acordo, o Governo brasileiro 
licenciou compulsoriamente, cm maio 
de 2007, as patentes do medicamento, 
por interesse público. Essa medida está 
prevista tanto na legislação brasileira 
quanto nos acordos internacionais sobre 
o tema, cm especial o Acordo TRIPS.

Brasil tem 140 milhões 

de linhas telefônicas e 

32 milhões de internautas 

O Brasil tem feito esforços para aumen­
tar o acesso e uso das telecomunicações 
e das novas tecnologias de informação 
por parte da população. Em 2006, os 
aparelhos celulares superavam os 100 
milhões de unidades, mais que o do­
bro do total registrado cm 2003. Esse 
número coloca o Brasil entre os cinco 
maiores mercados de telefonia móvel 
do mundo, t:orn uma propon;ii.o de Sê! 
t:elulares para t:ilda 100 hilhit.at11.es. I\il 
1.elefonia fixil., com t1ovils tet.:nologiils., o 
t1ómero de linhas perrnilneceu em torno 
ele 40 rnilhi)es. Com isso, a densidade 
1.otal dil telefot1 ia hr.isilei r.i ilkarn,:ou 74
apilrelhos (t.:elulares ou fixos) a t.:ilcla 100
hahit.ant.es., t1ível prt')xi rno ao ohservado
em países desenvolvidos t.:omo Fr.irn,:a.,
.Japão e Estados l:t1idos em 200.'i.

Em relat;ão <.10 ilt.:esso ii internet., o país 
aillCla tern muito il avarn,:ilr. Ern 200.S, 
haviil no Brasil cert.:il de 9,8 rnilhi'>es ele 
computadores cm domicílios particu­
lares, segundo a Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (Pnad). O total 
de intcrnautas era de aproximadamente 
32,1 milhões, mais da metade deles no 
Sudeste (55%). A segunda região com 
maior número de pessoas com aces­
so à internet é a Sul (18%), seguida de 
Nordeste (16%), Centro-Oeste (8%) e 
Norte (4%). Essa distribuição reflete 
as desigualdades regionais, principal­
mente relacionadas à renda. 

O Governo brasileiro promove atuahncntc 
três iniciativas de inclusão digital: o Casa 
Brasil, o Computador para Todos (antigo 

PC Conectado) e o Programa K acional de 
Informática na Educação (Proinfo). 

O projeto Casa Brasil pretende implan­
tar 7 mil telcccntros cm áreas de baixo 
Índice de Desenvolvimento Humano 
Municipal (IDH-M, uma adaptação do 
IDH aos indicadores regionais brasi­
leiros). Para tanto, o Governo Federal 
busca finnar parcerias com os governos 
locais e a sociedade civil. A iniciativa 
prevê que cada tcleccntro tenha entre 
10 e 20 computadores equipados com 
softwares livres e conectados à internet 
via banda larga. 

Já o Computador para Todos subsidia a 
produção e comercialização de micros 
com acesso à internet. O incentivo é dado 
de duas formas: pela isenção de impostos 
na indústria 0'1S/Cofins) e pela criação 
de linhas de financiamento específicas 
no varejo. O computador, comercializa­
do pelo preço máximo de R$ 1.200 para 
desklops e fi$ 1.800 para t1oi.ebooks, 
eleve us.Jrsoftwares livres e t.:ontarcorn 
t.:tmfiguração mínima cleterrninadil pela 
init.:iativil. Desde o it1ício do progrilmil, 
ern setemhro ele 200:;, :mo rnil máqui­
nas fornm t.:ornert.:ializilclils. O Proinfo 
equipa est.:olas póhlicas ele ensit10 fun­
clilment.al e rnédio com 1.ecnologias de 
infornrnçãoe comunit.:ilçào. Promovida 
ern part.:eriil t.:om governos estaduais e 
rnunit.:ipais, a i  ll iciiltiva possihil itil que 
os illunos ilclquirarn., aillClil na est.:ob, 
t.:!mhet.:imentos de inforrn.itit.:a. 

As ações nessa área não se restringem 
ao Governo Federal. Diversos projetos 
realizados por governos locais e pela 
sociedade civil têm promovido avarn;os 
no setor. Um exemplo dessas iniciativas 
é o Mapa da Inclusão Digital no Brasil, 
cm fase de conclusão. Elaborado pelo 
Instituto Brasileiro de Informação cm 
Ciência e Tecnologia (IBICT), o mapa 
tem como objetivo identificar e quan­
tificar os pontos de inclusão digital cm 
todo o território nacional. 

Há ainda projetos de inclusão digital 
promovidos pelo país no exterior. Uma 
iniciativa da cooperação brasileira im-



plantou telcecnh·os cm sete países: An­
gola, Cabo Verde, São Tomé e Príncipe. 
Timor Leste, Cuba. Haiti e Paraguai .  

O Brasil defende que as  tecnologias de 
informação e comunicação não são um 
fim cm si mesmas e sua difüsão não pode 
estar dissociada de uma discussão so­
bre a orientação de seu emprego. Nes­
se sentido. o país participa do debate 
internacional sobre a sociedade da in­
fonnação cm parceria com nações cm 
desenvolvimento, cm particular com as 
da América Latina, a Índia e a África do 
Sul. A Cúpula Mundial sobre Sociedade 
da Infonnação foi convocada pela OKU 
com o propósito de favorecer a realiza­
ção dos Objetivos de Desenvolvimento 
do Milênio. por meio das tecnologias da 
informação e comunicação, de forma in­
clusiva, centrada na pessoa e orienta­
da ao desenvolvimento. Nesse contexto. 
por iniciativa da Cúpula. foi criado cm 
2005 o Fórum de Governança da Internet 
(IG[,'), mee:mismo de 11.ilurez.i mullisse­
lorial que deverá apoiar, p.ir.ilel.imenle 
.i outras i t1iei.iliv.is_, a l.:tH1strui;iio deu rn 
modelo ele governa11i;.i d.i i t1lernei mul­
tilaler.il, lr.insp.ire11le e demoer:í.tim. O 
Brasil deverá sediar .i segunda reunião 
do I(_;r,, 110 ílio de .J.ineiro, et1lre 12 e 1:; 
de ll[)Vemhro de 2007. 

1Trnla-se de .'iO países consickrndos menos 

desenvolvidos. segundo<:riléri"s da Conl"e­

rênt:ia d:::i� l\�:::ic,./ics lJníchi� suhrc Cumérc..:io e 

fksenvolvimenlo (Undad). 

2 O G-20(G-rnpo dos 20) é formado por mi-
1J.istros de .Finanças e presidentes de bancos 
centrais de 19 países: África do Sul, Alema­
nha, Arábia Saudita, Argentina, Austrália, 
Brasil, Canadá, China, Coréia do Sul, Esta­
dos U1J.idos, .França, Índia, Indonésia, ltália, 
Japão, :\'léxico, H.eino Unido, H.ússia e Tur­
quia.A União Européia também é integrante 
do grupo, representada pela presidência do 
Conselho Europeu e pelo Banco Central Eu­
ropeu.Além dos países, participam das reu -
1J.iôes o diretor-gerente do F1.111do :.VIonetário 
Internacional e o  presidente do llanco .l\.'h111-
dial, além dos diretores do Comitê .Monetário 
e .Financeiro Internacional e do Comitê de 
Desenvolvimento. 
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têl dos pê1Ises doêidores me1r.l)ros ele 

OCL� :./Ccrrnte ele i'Jl:cl2 20 L�eserNol 

ni:lrecclor; nêo deserwotvrdc 

pois nt1c se refere êlC 

• 

pêirc setores esQecít cos dcs 

clc2i:lores clêi OCJI:. Rélíc ser..iIcos scc121s 

i)é'1sIccs 1I11clIcc1clcr.I ,c1c cleser

INDICADOR 35 • propcrçdc clc1. �'D 

cios doadores ela OCD:. que nêic estê. 

vinc JlêlrJ;i (ind �;irJor; nfo de--envolvirlo 

rnc, nác ,prefere ;ic Br;i:-,il) 

1 NDI CADOR 36 • A :iode:-, flmnores d?

OCD 20s r2;i(c,p,, sem ;ice--,:-,c 20 r,;ir.co­

rr.o r2mr2orç:io n,_ Ren b N;ic1om 3rut2 

nestes (inflic2nc nao nesenvclvido. r2ci-­

n:io se refere ;io Brn:-,il) 

1 NDICADOR 38 • proporci'.10 ele tot2I elas 

1 mpoiic cões eles Pc ises eleser 

(po� ,'êilcr e  excll:rncloêinr.êls I pro,·enrentes 

ele p-11ses eIr. desen,:ol ,·1Itentc e )e ises 

(1nclIc2clor; nêc desenvokIdc, 

portacc o IIr.postas 20s procll:tos 2grr-

• • 

err. vIêls ele clesenvotv11te11tc 1ndIc2dcr 

INDICADOR 40 • êpoios 2grícolês es­

tin,ados para ê.r'ses clc1 OC JI:.. coI,;;c 

 -'IJ ( ncllCêCICtí 

nê1c se rete re 

pcrcentêlgem de seus

nêo deserNolvrclc R0IS 

1nd1c::nor. nto nesenvolv1dc 

I,:c porce11t2gem cL1s e RCrtc1cões ele 
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Et,.·1 :·.:::::::-r,AçAo c:ov o 
,0.Fr:::-, -,rsivAíl:\ Tnr,w.r, 
,é,::;=ssl\!FIS os FiF'FFl:.J:.y, 
·_;.;os \J:';VA? TF:·_:\J:.'; ::;:_;tJo.?, =t,'°I 
=:-T=:_JA íJAS TF::_;r-.I::; ::;:_;tA''· 
·_;,F 1I·-JFm,v Jo,GAO F ri= 
C:Cl VI J\JI :·_:AÇtlF? 

INDICADORES NAÇÕES UNIDAS 

llê tz11xê etim entre b e· 11 

INDICADORES NAÇÕES UNIDAS 

;:re-,so;: rr.ed1ramentos wsenrn;:i 

- l)êse sL.stent2vel 

INDICADORES NAÇOES UNIDAS 

1 NDICADOR <1-7 • lInl'1é1S telefônicês e cSSlllêt 

de celulaes po� 100 I·,abIta11tes 

INDICADOR 48 corr.putêclores pessoa·s po� 100 l1êMa11tes 





Logotipo/slogan de governo removido em observancia ao disposto no art. 40 da Lei n 9.504/1997 
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